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CAPíTULO I CLÁUSULA 2'"

Área, âmbito e revisão (Área)

CLÁUSULA 1." A área de aplicação do contrato define-se pelo

território da Região Autónoma da Madeira'
(Âmbito)

1. O presente contrato colectivo de traballro
vertical, obriga, por um Iado, todas as unida-

des e esta,belecimentos hoteleiros que na Re-

gião Autónoma da Madeira sejarn filiados na Asso-

ciação Comercial e lndustrial do Funchal, e por

outro'lado, todos os trabalhadores ao seu serviço'
filiados nas AssociaQões sindicais outorgantes.

CLÁUSULA 3."

(Classificação dos estabelecimentos)

As empresas e estabelecimentos são classi-

ficados para efeitos deste contrato, nos grupos

previstos no Anexo l.
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CLÁUSULA 4.,

(Vigência e revisão)

'l . O presente contrato colectivo entra em vi'
gor após a sua publicação, nos mesmos termos
das Leis, e vigorará por um período de dois anos.

2. Porém a tabela salarial vigorará por um pe-

ríodo de doze meses e entra em vigor retroactiva-
mente desde 1B de Janeiro de 1981.

3. O Prémio de Línguas terá efeitos retroacti-
vos a 18 de Janeiro de í981.

4. Os períodos de vigência referidos nos nÚ-

meros anteriores serão sucessivamente renová-

veis por períodos de sessenta dias se não verifi-
car a denúncia nos termos dos números seguin-

tes.

5. A denúncia do clausulado só poderá ser

feita decorridos vinte meses de vigência.

6. A denúncia da tabela salarial só poderá ser
feìta decorridos dez meses de vigência.

7. Em qualquer dos casos a denúncia será

acompanhada obrigatoriamente de proposta de re-

visão.

8. O texto de denúncia, a proposta de revisão
e restante documentação serão enviados às de'
mais partes contratantes, por carta registada com

aviso de recepção.

9. As contrapartes deverão enviar às partes

denunciantes uma resposta escrita até trinta dias
após a recepção da proposta.

10. Da resposta deve ainda constar contrapro-
posta relativa a todas as cláusulas da proposta
que não sejam aceites.

11. As partes denunciantes poderão dispor de
dez dias para examinar a resposta.

12. As negociações iniciar-se-ão obrigatoria-
mente no primeiro dia útil após o termo do prazo

referido no número anterÍor, salvo acordo das par-

tes em contrário.

13. Da proposta e resposta serão enviadas có-
pias à Secretaria Regional do Trabalho.

CAPÍTULO II

Direitos, deveres e garantias das partes

CLÁUSULA 5."

(Deveres da entidade patÍÌonal)

São especialmente, obrigações da entidade pa-

trona I :

a) Cumprir rigorosamente, as disposições des-

ta convenção e as normas que a regem;

b) Passar certificados aos trabalhadores ao

serviço quando por estes solicitados, onde conste,
a antiguidade e funções desempenhadas, bem co-

mo outras referências, desde que quanto a estas
últimas, sejam expressamente solicitadas pelo in-

teressado e, respeitando à sua posição na empre-
sa, do conhecimento da entidade patronal;

c) Proporcionar aos trabalhadores ao seu ser-
viço a necessária formação, actualização e aper'
feiçoamento prof issional ;

d) Garantir ao trabalhador todas as facilida-
des para o desempenho dos cargos e funções sin-
dicais, ou de representação, nos termos da Lei ou

pelo presente contrato;

e) Colocar pelo menos um painel em local
acessível no estabelecimento, para afixação de

informações e documentos sindicais;

f) Facultar um local apropriado para reuniões
dos trabalhadores da empresa entre si ou com os

delegados sindicais, desde que possível.

g) Consultar os serviços de colocação do Sin-

dicato, em caso de recrutamento de pessoal;

h) Tratar e respeitar o pessoal com urbanida-

de, devendo, quando tenha de adverti-lo, fazê-lo de

forma a não ferir a sua dignidade, e usar de justi-

ça em todos os actos que envolvam relações com

os trabalhadores, exigindo igualmente do pessoal

com funções de chefia e fiscalização que trate com

respeito os trabalhadores sob as suas ordens;

i) Facultar a consulta, na secção respecÌíva
da empresa e dentro da hora de expediente, pelo

trabalhador que o solicite, do respectivo processo

individual, sem prejuízo do serviço.

jJ Promover e dinamizar por todas as formas
a formação dos trabalhadores nos aspectos de se-
gurança e higiene no trabalho;
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lJ Prestar aos Sindicatos todos os esclareci-
mentos de natureza prof issional que lhe sejam
pedidos sobre os trabalhadores ao seu serviço, e
sobre quaisquer outros factos ou circunstâncias
que se relacionem com o cumprimento do presen-

te contrato, por escrito, no prazo máximo de quin-

ze dias.

mJ Providenciar para que haja bom ambien-

te moral, na empresa, e instalar os trabalhadores
em boas condições no local de trabalho, nomeada-

mente no que diz respeito à higiene, segurança no

trabalho e à prevenção de doenças profissionais.

nJ Facilitar os contactos com os trabalhado-
res em serviço por parte de delegados sindicais,
membros de comissões de trabalhadores ou ou-

tros dirigentes sindicaÌs, sem prejuízo da labora-

ção.

o) Prestar ao trabalhador arguido de respon-

sabilidade criminal, por acto não doloso, resultan-

te das suas funções profissionais, na medida em

que tal se justifique, a assistência judiciária ne-

cessária à sua defesa.

p) Facultar aos trabalhadores ao seu serviço
que frequentem estabelecimentos de ensino ofi-
cial ou particular ou de formação e aperfeiçoamen-
to profissional, o tempo necessário à prestação

de provas de exame, bem como facilitar-lhes a

assistência às aulas, 'nos 'termos da cláusula 103.

CLÁUSULA 6."

(Deveres dos trabalhadores)

São especìalmente, obrigações do trabalhador:

a) Exercer com competência e zelo as fun-

ções que lhe estiverem confiadas;

b) Comparecer ao trabalho com assiduidade e

pontua I idade;

c) Promover ou executar todos os actos ten-

dentes à melhoria da produtividade e da qualida-

de do serviÇo;

d) Obedecer às ordens e directrizes da enti-

dade patronal, proferidas dentro dos limites dos

respectivos poderes de direcção, em tudo quanto

não se mos'trar contrário aos direitos e garantias

dos trabalhadores da empresa;

e) Guar,dar lealdade à entidade patronal, não

negociando em concorrência com ela;

fJ Guardar segredo profissional;

g) Apresentar-se ao serviço devidamente far-
dado e díspensar à sua apresentação exterior os

cuidados necessários à dignidade da função que

desempenha;

hl Velar pela conservação e boa utilização dos

bens relacionados com o seu trabalho, daqueles
que lhe forem confiados pela entidade patronal e

contribuir para a manutenção do estado de higie-
ne e asseio das instalações postas à sua disposi-

Ção;

i) Procurar desenvolver os seus conhecimen-
tos profissionais;

j) Cumprir os regulamentos internos do es-

tabelecimento onde exerce o seu trabalho, desde
que aprovados nos termos legais;

l) Não conceder crédito sem que tenha sido
especialmente autorizado;

m) Respeitar e traï.ar com correcção a enti-
dade patronal, os superiores hierárquicos e os co-

legas de trabalho.

CLÁUSULA 7.'

(Garantias do trabalhador)

1. É proibido à entidade patronal:

a) Opor-se por qualquer forma, a que o traba-

lhador exerça os seus direitos, bem como despedi-
-lo ou aplicar-lhe sanções por causa desse exer-

cício;

b) exercer pressão sobre o trabalhador para

que este actue no sentido de influir desfavoravel-
mente nas condições de trabalho suas ou dos com-

panheiros;

c) Diminuir a retribuição dos trabalhadores;

d) Baixar a categoria do trabalhador;

eJ Transferir o trabalhador para outro local de

trabalho ou outra zona de actividade com sério pre-

juízo para este, observando-se os demais termos
da lei;

fJ Despedir e readmitir o trabalhador, mesmo

com o seu accrdo, havendo o propósito de o pre-

judicar nos direitos e garantias decorrentes da an-

tiguidade.

2. A actuação da entidade patronal em contra-

venção do disposto no número anterior, constitui
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justa causa de rescisão do contrato por iniciativa

do trabalhador, com as consequências previstas

nesta convenção, sem prejuízo do agravamento pre-

visto para a actuação abusiva da entidade patronal,

quando a esta haja lugar.

3. Constitui violação das leis do trabalho, e

como tal punível a prática dos actos referidos no

n," 1. desta cláusula.

,CLÁUSULA 8."

ÍCobrança da quotízação sindical)

1 . Relativamente aos trabalhadores que hajam
já autorizado, ou venham a autorizar, a cobrança

das suas quotas, por desconto no salário, as em-

presas deduzirão, mensalmente, no acto do paga-

mento da retribuição, o valor da quota estatutaria-
mente estabelecido.

2. Nos vinte dias seguintes e cada cobrança,

as empresas remeterão ao sindicato respectivo, o

montante global das quotas, acompanhado do ma-

pa de quotização preenchido conforme as instru-

ções dele constantes.

3. Os sindicatos darão quitação, pelo meio ou

forma ajustada, de todas as importâncias recebidas.

'CLÁUSULA 9."

(Acordos entre entidades patronais)

São proibidos quaisquer acordos entre entida-
des patronais no sentido de, reciprocamente, limi-
tarem a admissão de trabalhadores que lhes te-
nham prestado serviço

CLÁUSULA 10."

(D'ireito à greve)

As entidades patronais reconhecem o direito
à greve, por parte dos trabalhadores, tal como vem
definido na Constituição da República e está regu-

lamentado na Lei.

CLÁUSULA 11."

('Controle de gestão)

As entidades patronais reconhecem o direito
de controle de gestão, tal como está definido na

Constituição da República e está regulamentado
na Lei.

CAPíTULO III

Admissão, aPrendizagem e estágio

CLAUSULA 12.'

ÍGondições de admissão')

a) Trabalhadores de hotelaria e outros

1. São condições de admissão a idade mínima

de dezasseis anos e a escolaridade obrigatória,

sem prejuízo de outras disposições contidas nes-

te contrato; porém, nos serviços de andares, nos

bares e salões de dança, só é permitida a admissão

de trabalhadores corn mais de 18 anos.

2. Ouem ainda não seja titular de carteira pro-

fissional, quando obrigatória para a respectiva pro'

fissão, deverá ter, no acto de admissão, as habilita'

ções mínimas exigidas por Lei ou pelo regulamento

da carteira profissional e a robustez física sufi-

ciente para o exercício da actividade, a comprovar

pelo boletim de sanidade, quando exigido por lei'

3. Têm preferência na admissão:

a) Os diplomados pelas escolas proÍissionais

e já titulares da respectiva carteira profissional;

b) Os profissionais titulares da carteira pro-

fissional que tenham sido aprovados em cursos de

aperfeiçoamento das escolas profissionais'

b) Trabalhadores de escritório

4. A idade mínima de admissão é de dezas-

seis anos.

5. Para estes trabalhadores exige-se como ha-

bilitações mínimas o curso geral dos liceus ou

equivalente; essas habilitações mínimas não são'

porém, exigíveis aos profissionais que, comprova-

damente, tenham já exercido a profissão'

c) Trabalhadores electricistas

6. A idade mínima de admissão é de íB anos'

7. Os tr"arbalhadores electricistas habilitados

com o curso da especialidade em Escola Oficial não

poderão ser admitidos e classificados em categoria

inferior a Pré-Oficial.

d) Trabalhadores telefonistas

B. A idade mínima de admissão é de 18 anos.

e) Outras proÍissões

9. Em relação à admissão nas profissões não

hoteleiras não regulamentadas nesta cláusula, apli-
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ca-se o que, quanto a esta matéria, se dispõe nos
instrumentos de regulamentação colectiva especí-
ficos dessas profissões.

CLÃUSULA 13."

(Aprendizagem)

1. Considera-se aprendizagem o trabalho regu-
lar e efectivo, sempre acompanhado por profissio-
nal ou pela entidade patronal, que prestem serviço
na secção respectiva.

2. Os trabalhadores admitidos pela primeira
vez na lndústria Hoteleira, poderão cumprir um pe-

ríodo de aprendizagem que será de:

a) 2 anos para as categorias de Cozinheiro,
Pasteleiro, Recepcionista e Barman, subdivididos
em dois períodos iguais.

b) 1 ano para as categorias de Dispenseiro,
Cavista, Empregado de Snack, Controlador, Empre-
gado de N/lesa, Porteiro e Cafeteiro.

c) 6 meses para as categorias de Emprega-
do/ a de andares e Empregado / a de Rouparia/Lavan-
daria-

3. Os trabalhadores admitidos para as catego-
rias não enumeradas no número anterior, estão
iseÍrtos de aprendÍzagem, Ìngressando directamen-
te na categoria respectiva.

4. Os aprendizes só poderão ser transferidos
de secções mediante acordo das partes.

5. Para o computo do tempo de aprendÌzagem,
serão adicionadas as fracções de tempo prestadas
pelo trabalhador da mesma secção ou secções
equivalentes das várias empresas que o contratem
nessa qualidade, desde que superiores a noventa
ou mais dias e devidamente comprovadas.

6. O impedimento prolongado do trabalhador
suspende a contagem do tempo de aprendizagem.

b) Trabalhadores rnetalúrgicos

7. São admitidos na categoria de aprendizes
os jovens até aos 17 anos que ingressem em pro-

físsões onde a mesma seja permÌtida.

B. Não haverá período de aprendizagem para

os trabalhadores que sejam admitidos com o curso
complementar de aprendizagem ou de formação
profÌssional das escolas técnicas do ensino oficial
ou particular.

9. O tempo de aprendizagem dentro da mesma
profissão ou profissões afins, independentemente

da empresa onde tenha sido prestado, conta-se

sempre para ef eitos de antiguidade, desde que

seja certificado, nos termos do número seguinte.

10. Quando cessar o contrato de trabalho de

um aprendiz, ser-lhe-á passado um certificado de

aproveitamento referente ao tempo de aprendiza-

gem que já possui, com indicações da profissão

ou profissões em que se verificou'

1 1. Ascendem à categoria de praticante os

aprendizes que tenham terminado o seu período de

aprendizagem.

12. Praticantes são os profissionais que Íazem

tirocínio para qualquer das profissões metalúrgicas'

13. São admitidos directamente como prati'

cantes os menores que possuam curso comple-

mentar de aprendizagem ou de formação profis-

sional das escolas do ensino oficial ou particular'

14. O período máximo de tirocínio dos pratican-

tes é de dois anos.

15. O tempo de tirocínio dentro da mesma

profissão ou profissóes afins, independentemente
da empresa onde tenha sido prestado, conta-se

sempre para efeitos de antiguidade dos pratican-

tes, de acordo com o certificado do exercício do ti-

rocínio obrigatoriamente passado pela empresa.

c) Trabalhadores barbeiros e cabeleireiros

16. A regulamentação do ingresso na profis-

são de barbeiro e cabeleireiro é a constante do

instrumento de regulamentação de trabalho em vi-

gor na Região Autónoma da Madeira-

,CLÁUSULA 14,"

{Mandarete)

1. Os mandaretes que atinjam os 18 anos de

idade e pelo menos dois anos de serviço eÍectivo
ascenderão à categoria de estagiários das secções

de portaria ou recepção ou transitarão para qual'

quer outra com a classificação de estagiário'

2. Estes trabalhadores poderão ser admitidos

con'ì catorze anos de idade e escolaridade obri-

gatória.

CLÁUSULA 15."

(Estágio)

í. O estágìo segue'se à aprendizagem nas ca'

tegorias e pelos períodos indicados no número se-
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guinte, nele ingressando os trabalhadores das re-

ieridas categorias, logo que completem o período

de aprendizagem resPectivo.

2. O estágio poderá ser pelos períodos se-

g u i ntes:

a) 2 anos para as categorias de Cozinheiro e

Pasteleiro, subdivididos em dois períodos iguais'

bJ 1 ano para as categorias de Dispenseiro'

Cavista, Empregado de Snack, Controlador, CaÍe-

teiro, Empregado de Mesa, Barman, Porteiro e Re-

cepcionista.

3. Os trabalhadores admitidos para as cate-

gorias não enumeradas nos números anteriores

estão isentos de estágio, ingressando directamente

na categoria resPectiva.

4. Os trabalhadores estagiários que terminem

coirì aproveitamento um curso de reciclagem em

escola profissional, poderão findar nesse momento

o seu estágio ê ser promovidos ao 1'" grau da ca-

tegoria, desde que o quadro da empresa o com-

po rte.

5. Os estagiários de cozinha e de pastelaria'

mediante proposta do responsável pela secção' po-

derão fazer um teste de conhecimento na escola

profissional, que, sendo positiva, lhes poderá ga'

rantir o acesso imediato ao 1'o grau da categoria'

desde que os quadros da empresa o comportem'

6. Para o cÔmputo do período de estágio serão

adicionadas as Íracções de tempo prestadas pelo

trabalhador na mesma secção ou secções equiva'

lentes das várias empresas que o contratem nessa

qualidade, desde que superiores a sessenta oLl

mais dias e devidamente comprovado'

7. Findo o estágio o trabalhador ingressará no

1 .' grau da categoria respectiva, desde que não

tenha sido emitido parecer desfavorável, escrito e

devidamente fundamentado, pela entidade patro-

nal, com base nas informações do profissional sob

cuja orientação e ordens estagiou.

L O parecer desfavorável, para que produza

efeitos suspensivos, deverá ser notificado pela en-

tidade patronal ao trabalhador, até 15 dias da data

prevista para a prqmoção e nunca antes de 60 dias'

9. O trabalhador a quem tenha sido vedada pro-

moção nos termos do n.' 10 poderá requerer exame'

a realizar em escolas profissionais sendo' desde

que obtenha aproveitamento, promovido ao 1'" grau

da categoria respectiva' Caso não obtenha decisão

favorável neste primeiro exame, poderá' decorridos

6 meses, submeter-se a nova prova de conheci-

mentos.

10. O estagiário que não obtenha a promoção

ao 1." grau poderá optar, com o acordo da entidade

patronã|, pela reclassiÍicação numa das categorias

proÍissionais para que não esteja previsto estágio'

Caso não haja acordo, tal reclassificação cabe à

entidade patronal.

1 1. Em especial para os trabalhadores dos gru-

pos proÍissionais indicados nas alíneas seguintes

observar-se-ão as seguintes normas:

a) Trabalhadores administrativos e de informática

1. O ingresso nas profissões de escriturário'

operador mecanográfico, operador de registo de

dados, operaclor de máquinas de contabilidade e

operaclor de computador poderá ser precedida de

estágio.

2. O estágio para escriturário terá a duração

de 2 anos, quando os estagiários estejanr habilita-

dos com o curso geral dos Iiceus ou equlivalente'

ou tenham 24 anos de idade, e de quatro anos para

todos os outros.

3. O estágio para operador mecanográfico'

operador de registo de dados, operador de máqui-

nas de contabilidade e operador de computador terá '

a duração máxima de quatro meses'

bJ Trabalhadores metalúrgicos

1. O período máximo de tirocínio dos pratican-

tes será de dois anos'

2. O tempo de tirocínio dentro da mesma pro-

Íissão ou profissões afins, independentemente da

empresa onde tenha sido prestado, conta-se sempre

para efeitos de antiguidade, desde que seja certifi'

cado nos termos do número seguinte'

3. Ouando cessar o contrato de um praticante

ser-lhe-á passado, obrigatoriamente, um certificado

de aproveitamento referente ao tempo de tirocínio

que já possui, com indicação da profissão ou pro-

fissões em que se verificou'

4. Os praticantes que já tenham completado o

seu período de tirocínio ascendem ao escalão inre-

diato.

c) Trabalhadores Íogueiros

Os chegadores, aprendizes ou ajudantes, terão

de fazer exame, para ascender à classe de fogueiro'

ao fim de três anos de Prática'
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d) Trabalhadores da construção civil e madeiras

1 . O período de tirocínio será de dois anos.

2. Findo este período, os praticantes ascende-

rão ao 1." escalão da categoria respectiva.

e) Trabalhadores do comércio

1. O período máximo de tirocínio dos pratican-

tes é de três anos.

2. Findo este período, os praticantes ascen-

derão, automaticamente, à categoria de caixeiro
ajudante ou de empregado de armazém.

CLÁUSULA 16,"

(Dispensa de aprendizagem e estágio)

í. Ficam isentos de aprendizagem e estágio

os trabalhadores que tenham terminado com apro-

veitamento os cursos da Escola Hoteleira ou Pro-

f issional.

2. Aquela isenção só é aplicável enquanto os

cursos da Escola Hoteleira tiverem a duração

actual.

CLÁUSULA í7."

(Período experimental)

1. Nos contratos sem prazo, a admissão presu-

me-se feita em regime de experiência, salvo quan-

do, por escrito, se estipule o contrário.

2. Durante o período de experiência, qualquer

das partes pode rescindir o contrato, sem neces-

sidade de pré-aviso ou invocação de motivo, não

ficando sujeita a qualquer sanção ou indemnizaçáo:
porém, caso a admissão se torne definitiva, a anti-

guidade conta-se desde o início do período de ex-

perÍência.

3. O período de experiência é de 15 dias con-

tados da data da admissão; porém, para as cate-

gorias dos níveis A, B e C e ainda para as catego-

rias de Chefe de Controlo, Chefe de Portaria, Che-

fe de Mesa, Chefe ds "Barman", Chefe de "Snack",
Director de Pensão, podem os interessados estabe-

lecer, por acordo escrito e individual, um período

superior, desde que não exceda os 4 meses'

CLÁUSULA 18."

(Título profissìonal1

a posse de Carteira Prof issional ou Cartão de

Aprendiz, não poderá nenhum trabalhador exercer a

sua actividade, sem estar munido de um destes

títu los.

CLÁUSULA 19."

(Contratos individuais de trabalho)

1. Durante o período de experiência, têm as

partes, obrigatoriamente, de dar forma escrita ao

contrato.

2. Dele devem constar a identificação das par-

tes e todas as condições contratuais, designada-

mente, data de admissão, período de experiência,

funções, local de rabalho, categoria profissional,

horário e remuneração.

3. O contrato será fei'to em duplicado, sendo

um exemplar para cada uma das partes'

4. A falta de elaboração, por escrito, do con-

trato de trabalho, é sempre imputável à entidade

patronal.

CAPíTULO IV

Quadros e acessos

'CLÁUSULA 20."

(organização dos quadros de pessoal)

1. A composição dos quadros de pessoal é da

exclusiva competência da entidade patronal, sem

prejuízo, porém, das cláusulas deste contrato, de-

signadamente, quanto às densidades das várias

ca,tegorias.

2. A classificação dos trabalhadores, para o
efeito de organização dos quadros de pessoal e

da remuneração, terá que corresponder às funções

efectivamente exercidas.

CLÁUSULA 2í."

(Acesso)

1. As vagas que ocorrerem nas categorias pro-

fissionais superiores, serão preenchidas pelos tra'

balhadores das categorias imediatamente infe'
riores.

2. Exceptua'se do disposto no número ante-

rior o preenchimento da vaga das categorias de

director de hotel, director de pensão, director de
Nas profissões em que legalmente é exÌgida
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restaurante, assistente de direcçãq, sub'director

de hotel, director de pessoal, encarregado [hotela-
ria e sintilares), director de comidas e bebidas,

supervisor de bares, controlador de comidas e be'

bidas, chefe de recepção, chefe de controle, chefe

de portaria, governante geral de andares, chefe de

mesa, chefe de "barmano, chefe de balcão, chefe

de osnack,, chefe de "self-service", chefe de cozi-

nha, cheÍe/'mestre pasteleiro, encarregado de com-

pras, chefe de cafetaria, chefe de copa, governan-

ta de rouparia, governanta de lavandaria, desde

que não haja trabalhador que reuna as condições
julgadas necessárias ao global desempenho das

funções da vaga a preencher'

3. Havendo mais de um candidato na empre-

sa, a preferência será prioritária e sucessivamen-

te determinada pelos índices da melhor classifica-

ção, competência, maior antiguidade e maior idade'

4. Em relação ao início de carreira e ao aces-

so nas profissões não hoteleiras, aplica'se o que

quanto a esta matéria se dispõe nos instrumentos

de regulamentação colectiva específ icos destas

profissões ou em que estas sejám predominantes

ou mais numerosas.

5. No entanto, e em especial para os grupos

profissionais a seguir indicados, o'bservar-se-á o

disposto nas alíneas seguintes:

a) Telefonistas

Os telefonistas de segunda ascendem, automa-

ticamente, à categoria imediata, logo que comple-

tem dois anos naquela categoria'

b) Administrativos

1. Logo que completem o período de estágio,

os estagiários ingressam, automaticamente' na ca-

tegoria profissional mais baixa da profissão para

que estagiaram.

2. O acesso dos dactilógrafos processar-se-á

nos mesmos termos do dos estagiários, sem pre-

iuízo de continuarem adstritos ao serviço próprio

e às Íunções de dactilógrafo.

3. Os escriturários de terceira e segunda in-

gressam, au,tomaticamente, na categoria profissio-

nal imediata, logo que completem quatro anos de

serviço naquelas categorias.

c) Metalúrgicos e metalomecânicos

Os profissionaÍs do 2.'escalão que completem

três anos de permanência no exercício da mesma
profissão, ascenderão, automaticamente, ao esca-

lão superior.

dJ Electricistas

1. Os prof issionais classificados como electri-

cista ajudante e electricista pré-oÍicial, após dois

anos de permanência na mesma categoria, serão

promovidos a electricista pré-oficial e electricista

oficial respectivamente.

el Trabalhadores de comércio

1. Após dois anos de permanência na catego-

rÌa, o caixeiro-ajudante ascende a caixeiro de 3'"'

2. Os caixeiros de 3." e de 2.", após quatro

anos de permanência no respectivo escalão, as-

cendem, automaticamente, ao escalão superior'

fJ Trabalhadores da construção civil e madeiras

Os profissionais do 2'' escalão que completem
quatro anos de permanência no exercício da mes-

ma profissão, ascendem, automatícamente' ao es-

calão suPerior.

gJ Barbeiros e cabeleireiros

O acesso às categorias de barbeiros e cabelei-

reiros apenas é permitido aos profissionais das

categorias imediatamente inferiores, com o perío-

do mínimo de um ano de prática e a aprovação

no exame resPec'tivo'

h) Banheiros

O praticante de banheiro após dois anos de

permanência nessa categoria, ascende, automatica-

mente, ao escalão suPerior'

CLÁUSULA 22."

(Densidade das categorias profissionais)

1. As densidades a observar, para as catego-

rias profissionais da indústria hoteleira e simila-

res são as constantes do Anexo lll.

2. Os proprietários dos estabelecimentos não

são considerados para os quadros de densidades,

excepto quando desempenham efectivamente de-

terminada profissão. Neste caso, deverá ser dado

conhecimen,to à Secretaria Regional do Trabalho

da profissão desempenhada, por escrito, aquando

da entrega dos maPas de Pessoal.

CLÁUSULA 23."

(Densidades de aprendizes e estagiários)

1. Nas secÇões em que haja até 2 profissio-

nais, só poderá haver um aprendiz, ou estagiário e

naquelas em que o núm'ero for superior, poderá
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haver um aprendiz e/ou estagiário por cada três
prof issionais.

2. Nos estabelecimentos de serviço de bande-
ja, designadamente nos classificados de cafés, pas-

telarias, salões de chá e esplanadas, não poderá

haver aprendizes nem estagiários nas secções de

mesa.

CLÁUSULA 24,"

(Densidades das proÍissões não hoteleiras)

As densidades das profissões não hoteleiras
são as constantes do Anexo lll.

CLÁUSULA 25."

(Polivalência de Íunções)

1. Considera-se polivalência de funções o

exercício por um trabalhador de tarefas respeitan,
tes a uma ou mais categorias profissionais cumu-
la,tivamente com o exercício das funções respei-
tantes à sua própria categoria, desde que estas
últimas mantenham predominância.

2. Nas pensões até cinco profissionais é admi-
tida polívalência entre:

Portaria, recepção e escritório;

Cozinha e copa;

Andares e limpeza.

3. Nos restantes estabelecimentos, a poliva-
lência poderá assumir as seguintes modalidades:

Cúmulo de funções;

Deslocação acidental.

4. O exercício em cúmulo é caracterizado pe-

la polivalência do trabalho na sua secção, exer-
cendo, simul,taneamente, tarefas inerentes à sua
função específica e a outras com ela relacionadas
ou equivalentes.

5. Considera-se deslocação acidental aquela
em que o período de ausência do trabalhador da

sua secção não é superior a um dia e desde que

motivada por afluxo anormal de clientes ou servi-

ços extraordinários, como banquetes, cocktails, etc.

6. Nos estabelecimentos referidos no n.o 3, a

polivalência será aquela que resultar da definição
de funÇões

7. Será dispensado da situação prevista no n.o

5 o trabalhador que justificadamente o solicite.

B. O regime de polivalência não prejudica o

disposto na Cláusula 73.".

CLÁUSULA 26."

(Trabalhadores estÍangeiros)

É admitida a contratação de trabalhadores es-

trangeiros nos termos da Lei.

CLÁUSULA 27.'

(Mapas de pessoall

1. As entidades patronais elaborarão, anual-

mente, um mapa de todo o pessoal ao seu serviço,
segundo o modelo oficial adoptado.

2. Serão remetidos dois exemplares à Secre-

taria Regional do Trabalho da Região Autónoma da

Madeira ,um exemplar ao Sindicato e um à asso-

ciação patronal respectiva.

CLÁUSULA 28."

(Acordos entre êntidades patronais)

São proibidos quaisquer acordos entre entida-
des patronais no sentido de, reciprocam'ente, limi-
tarem a admlssão de trabalhadores que lhes tenham
prestado serviço.

cúusuLA 29."

(Poder disciplinar)

1. A entidade patronal tem poder disciplinar
sobre os trabalhadores que estejam ao seu serviço.

2. O poder disciplinar tanto é exercido direc-
tamente pela entidade patronal como pelos supe-

riores hierárquicos do presumível infractor' quando

especificamente mandatados.

CLÁUSULA 30."

IProcesso disciplinar)

1. Salvo para a repreensão, o poder discipli-
nar exerce-se obrigatoriamen'te mediante processo
disciplinar escrito e este considera-se iniciado, na

data do despacho que o mande instaurar.

2. Serão asseguradas ao trabalhador suficien-
tes garantias de defesa.

3. Os factos da acusação serão concreta e es-
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pecificamente comunicados ao trabalhador, à co-

missão de trabalhadores, no caso de despedimen-

to, através de nota de culpa, reduzida a escrito e

com as demais formalidades legais, entregue pes-

soalmente ao trabalhador, que datará e assinará o

original. Caso o trabalhador esteja ausente do ser-

viço ou se recuse a datar e assinar devidamente
o original, o facto ocorrido será comprovado por

termos assinado por duas testemunhas e com a
comunicação da nota de culpa feita então por carta
registada para o domicílio do trabalhador que cons-

tar do quadro de pessoal.

4. O trabalhador pode consultar o processo

findo a instrução e apresentar a sua defesa por es-

crito a qual o poderá ser pessoalmente ou por in-

termédio de mandatário, no prazo de 15 dias, ex-

cepto no caso de processo para despedimento em

que o prazo é de três dias úteis.

5. A comissão de trabalhadores no caso de

despedimento pronunciar-se'á seguidamente, em

parecer fundamentado no prazo de dois dias úteis a

contar do momento em que o processo lhe seja
entregue por cópia.

6. Decorrido o prazo referido no número an-

terior, a entidade patronal poderá ou não proferir

o despedimento, devendo a decisão fundamentada
constar sempre de docurnento escrito, de que será

sempre entregue cópia ao trabalhador e à comis-

são de trabalhadores.

7. Para a contagem dos prazos referidos nos

n."" 4 e 5, não são considerados dias úteis o sábado

e o domingo, nem os dias de descanso do presu-

mível infractor, quando não coincidam com aque-

les dias de semana.

B. Deverão ser ouvidas e até ao limite de cin-

co as testemunhas que o arguido apresentará no

local, dia e hora fixados pelo instrutor, mediante
prévia comunicação escrita ao trabalhador.

9. Após a apresentação da defesa, a entidade
patronal dispõe de um prazo de noventa dias para

comunicar nos termos do n." 3 a decisão.

10. lniciado o processo disciplinar, pode a en-

tidade patronal suspender a prestação de traba-
lho, nos termos legais, se a presença do trabalha-
dor se mostrar inconveniente, mas não lhe é lícito
suspender o pagamento da retribuição.

1 1. A suspensão preventiva deverá ser comu-
nicada por escrito ao trabalhador, sob pena de o
trabalhador não ser obrigado a respeitá-la.

CLÁUSULA 3í."

(Sanções disciPlinares)

1. As sanções disciplinares aplicáveis são por

ordem crescente de gravidade, as segiuntes:

aJ Repreensão;

bJ Repreensão registada;

cJ Multa;

d) Suspensáo da prestação de trabalho com

perda de retribuição;

e) Despedimento com justa causa.

2. As sanções disciplinares devem ser ponde'

radas e proporcionais aos comportamentos verifi-
cados, para o que, na sua aplicação, deverão ser
tidos em conta a culpabilidade do trabalhador, o

grau de lesão dos interesses da empresa, o carác'

ter das relações entre as partes e do trabalhador

com os seus companheiros de trabalho e, de um

modo especial, todas as circunstâncias relevantes
que possam concorrer para uma solução justa.

3. Pela mesma infracção não pode ser aplica'
da mais que uma das sanções plevistas no nú-

mero 1.

4. As multas aplicadas a um trabalhador por

infracções praticadas no mesmo dia não podem

exceder 1/4 da retribuição diária, e, em cada ano

civil, a retribuição correspondente a dez dias.

5. A suspensão d'e trabalho não pode exceder,
por cad,a infracção, doze dias e, em cada ano civil,
o total de trinta dias.

6. A execução da sanção a que se refere o

número anterior, quando aplicável ao trabalhador
cuja prestação de trabalho esteja suspensa, fica
diferida para o momento em que retome o trabalho.

7. As sanções previstas nas alíneas c) e d)

do n.o 1, não podem ser aplicadas sem audiência
pr,évia, por escrito, do infrac'tor e a alínea eJ do

mesmo número sem precedência de processo

disciplinar nos termos legais e do presente con-

t ra to.

L As sanções disciplinares, além dos efeitos
anteriormente referidos, têm ainda os seguintes:

a) Registo no cadastro indÍvidual, salvo no ca'

so de repreensão;

'b) Efeitos nos actos em que, por igualdade de

outras condições, seja necessário estabelecer prio-

ridades.

9. A entidade patronal deve manter devida-

./
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mente actualizado o registo das sanções discipli-
nares

'CLÁUSULA 32."

(Sanções abusivas)

1 . Consideram-se abusivas as sanções disci-
plinares motivadas pelo Íacto de o trabalhador:

a) Haver reclamado legitimamente' contra as

condições de trabalho;

b) Recusar-se a cumprir ordens a que não de-

vesse obediência, nos termos legais e do presente
contrato;

c) Recusar-se a prestar trabalho extraordiná'
rio, quando o mesmo lhe não pudesse ser exigido
nos termos da Cláusula 43;

d) Exercer, ter exercido ou candidatar-se a
quaisquer funções sindicais, de previdência ou co-

missão de trabalhadores;

e) Ter declarado ou testemunhado, com verda-

de, contra as entidades patronais, em processo

disciplinar ou perante os tribunais ou qualquer
outra entidade com poderes de fiscalização ou ins-
pecção;

f) Em geral, exercer,ter exercido, pretender
exercer ou invocar direitos ou garantias que lhe
assistam.

2. Presume-se abusiva, até prova em contrá-
rio, a aplicação de qualquer pena disciplinar sob a
aparência de punição de outra falta, quando tenha
lugar até 6 meses após os factos referidos no n.o 1.

CLÁUSULA 33.'

(lndemnização peÍas sanções abusivas)

A aplicação de alguma sanção, nos termos da

cláusula anterior, além de responsabilizar a entida-
de patronal por violação das leis do trabalho, dá

direito ao trabalhador a ser indemnizado nos ter-
mos gerais do direito.

CLÁUSULA 34."

(Exercício da acção disciPlinarJ

í. A acção disciplinar deve exerce-se no pra-

zo de sessenta dias a contar do conhecimento da

infracção pela entidade patronal ou superior hie'
rárquico do trabathador, com competência discipli-

nar e a sua execução só pode ter lugar nos três
meses subsequentes à data da notificação da deci-

são do respectivo Processo.

2. A responsabilidade disciplinar prescreve ao

fim de doze meses a contar do momento em que se

verifica a infracção ou logo que cesse o contrato

individual de trabalho.

3. Para os eÍeitos desta cláusula, a acção dis-

ciplinar considera'se iniciada com o despacho de

instauração ou com o auto de notícia, que deverão

ser sempre comunicados por escrito ao traba-

lhador.

CAPíTULO V

Duração de trabalho

CLÁUSULA 35."

(Períodos diário e semanal de trabalho)

1. Sem preiuízo de horários de duração infe-

rior e regimes mais favoráveis já praticados, os

períodos diários e semanal de trabalho serão:

a) Para os profissionais da indústria hoteleira
e similares.

Quarenta e Quatro horas semanais em cinco

dias e meio, sendo oito horas diárias em cinco dias

e quatro horas no dia imediatamente anterior.ou
posterior ao descanso semanal'

b) Para os profissionais de escritório:

Trinta e nove horas semanais divididas de se-

gunda a sexta-feira.

cJ Para os telefonistas:

Oito horas diárias e trinta e nove semanais.

d) Para os motoristas, electricistas, metalúr-

gicos, operários da construção civil e fogueiros:

Nove horas diárias e quarenta e quatro se-

manais.

2. Sempre chue o horário seja de cinco dias e

meio, o trabalhador não pode ser obrigado a reali'
zay em cada dia, mais de nove e menos de quatro

horas.

3. O descanso semanal dos profissionais, cujo
horário de trabalho normal seja nocturno e com'

preendido entre as 22.00 e as 08.00 horas será, al-

ternadamente, de um dia numa semana e de dois

na semana seguinte.
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CLÁUSULA 36,.

(Duração dos pe'ríodos de trabalho)

1. O período diário de trabalho poderá ser in-

tervalado por um descanso de duração não inferior
a uma hora nem superior a cinco.

2. Mediante acordo do trabalhador poderão ser
feitos dois períodos de descanso, cuja soma não
poderá ser superior a cinco horas.

3. O tempo destinado às refeições, quando
tomadas nos períodos de trabalho, será acrescido
à duração deste e nãó é considerado na contagem
do tempo de descanso, salvo quando este seja
superior a duas horas.

4. O intervalo entre o termo do trabalho de um

dia e o início do período de trabalho seguinte não
poderá ser inferior a dez horas.

5. Quando haja descanso, cada período de tra-
balho não poderá ser superior a cinco nem inferior
a duas horas; porém, para os trabalhadores referi-
dos nas alíneas b) e c) do n.' 1 da cláusula anterior
haverá um descanso ao fim de três ou quàtro horas
de trabalho, que não pode ser inferibr a uma hora
nem superior a duas.

6. Durante o tempo de descanso, o pessoal
não pode permanecer no local de trabalho, só po-

dendo utilizar as instalações especialmente desti-
nadas ao seu repouso e distracção.

CLÁUSULA 37."

(Htorários especiaÍs)

1. O trabalho de menores de 18 anos só é
permitido a partir das 7 e até às 23 horas.

2. O horário dos empregados (extras" será o
atribuído ao serviço especial a efectuar.

3. Sempre que viável, e mediante acordo do

trabalhador, deverá ser praticado horário seguido.

4. Ouando o período de trabalho termine para

além das 3 horas da manhã, salvo se o trabalhador
der o seu acordo, por escrito, ao horário intervala-
do, os respectivos profissionais farão horário se-
guido.

5. Ao trabalhador-estudante deverá ser garan-

tido um horário compatível com os seus estudos,
obrigando-se o mesmo a obter o horário escolar
que melhor se' compatibilize com o horário da

secção onde trabal'ha, desde que daí não resulte
grave prejuízo para a entidade iratronal.

.CLÁUSULA 38."

{Alteração do horário)

1. No momento da admissão, o horário a efec-
tuar por cada profissional deve ser ajustado à pos-

sibilidade de transporte entre o seu domicílio e

local de trabalho.

2. A entidade patronal pode alterar o horário,
quando haja necessidade imperiosa de mudança de

horário geral do estabelecimento ou secção, ou

haja solicitação escrita da maioria dos trabalha-
dores; a alteração, não poderâ acarretar prejuízo

sério para qualquer trabalhador.

3. O novo horário e os fundamentos da altera-

ção, quando esta seja da iniciativa da entidade pa'

tronal, deverão ser afixados em local apropriado
com uma antecedência mínima de quinze dias, re'
lativamente ao pedido de aprovação oficial, poden-

do aquele prazo ser de cinco d'ias em casos de
justificadas necessidades.

4. lndependentemente das alteraçÓes de ho-

rário, o dia de descanso semanal será inalterável,
a- não ser que os trabalhadores manifes'tem, por
escrito, a sua concordância com a sua alteração.

CLÁUSULA 39."

{Horário pancial)

1. Só é permitida a admissão de pessoal em re-
gime de tempo parcial para os serviços de limpe-

za, de apoio ou especia'is.

2. A remuneração será estabelecida em base
proporcional, de acordo com os vencimentos aufe-

ridos pelos trabalhadores de tempo inteiro e em

função do número de horas de trabalho prestado.

3. Os trabalhadores admitidos neste regime
poderão figurar nos quadros de duas ou mais em-
presas, desde que no conjunto não somem mais
de nove horas diárias, nem quarenta e cinco se-

manais.

CLÁUSULA 40."

[Trabalho de turnos)

1. Nas secções de funcionamento 'ininterrup-
to, durante as vinte e quatro horas do dia, os horá-
rios serão obrigatoriamente rotativos.
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2. A obrigatoriedade de horário rotativo refe-
rido no número anterior cessa, desde que haja acor-
do expresso e escrito da maioria dos trabalhadores
por ele abrangidos.

CLÁUSULA 41."

(lsenção de horário de trabalho)

1. Poderão ser isentos do cumprimento do ho-

rário de trabalho os trabalhadores que exerçarn
funções de chefia, confiança ou direcção, desde
que nisso acordem.

2. Os requerimentos de isenção, acompanha-
dos de declaração de concordância do trabalhador,
serão dirigidos à Secretaria Regional do Trabalho.

3. O trabalhador isento, terá direito a um pré-
mio de 20olo calculado sobre a sua remuneracão
m'ensal.

CLÁUSULA 42."

(Fegime de turnos - seruiços técnÍcos e de 'manutenção)

1. É garantido aos trabalhadores dos Serviços
Técnicos e de Manutenção,o reg'ime de turnos cons-
tante dos números seguintes.

2. Apenas é considerado trabalho em regime
de turmos, o prestado em turnos de rotação con-
tínua ou descontínua, em que o trabalhador está
sujeito às corresponden,tes variações de horário
de trabalho

3. O trabalho em regime de turnos, só é au-

torizado, desde que a entidade patronal comprove
devidamente a sua necessidade, mediante reque-
rimento dirigido à Secretaria Regional do Trabalho,
tendo em conta na med,ida do possível, os inte-
resses e as preferências manifestadas pelos tra-
balhadores, através dq seu órgão representativo
na empresa.

4. Em caso de prestação de trabalho em regi-
me de turnos, deverá observar-se em regra o se-
guinte:

a) Em regime de dois turnos, o, período nor-
mal de trabalho semanal é de 44 horas.

b) Em regime de três turnos, o período normal
de trabalho poderá ser distribuído por seis dias,
sem prejuízo de horários de menor duração que já
estejam a ser praticado,s, tendo em conta que o
turno predominantemente nocturno não poderá ex-

ceder as 40 horas semanais, e os restantes turnos
de 44 horas semanais.

5. A prestação de trabalho em regime de tur-
nos, confere aos trabalhadores o direito a um com-
plemento de retribuição, no montante de:

a) 15o/o da retribuição de base efectiva, no ca-
so de preçtação de trabalho em regime de dois tur'
nos, de que apenas um seja total ou parcialmente
nocturno.

b) 30o/o da retribuição de base efectiva, no ca-

so de prestação de trabalho em regime de três tur-
nos, ou de dois turnos, totalmente ou parcialmente
nocturnos.

6. O acréscimo de retribuição previsto no nú-
mero anterior, inclui a retribuição especial de tra-
balho como nocturno.

7. Os acréscimos de retribuição previstos no

número cinco, integram para todos os efeitos a re-
tribuição dos trabalhadores, mas não são devidos
quando deixar de se verificar a prestação de tra-
balho em regime de turnos.

B. Nos regimes de três turnos, haverá um pe-

ríodo diário de 30 minutos para refeição nas em'
presas que disponham de refeÍtório o'u cantina, on-

de as refeíções possam ser servidas naquele pe-

ríodo e de 45 minutos, quando não disponham des-
ses serviços, e este tempo será considerado para

todos os efeitos como tempo de serviço.

9. Os trabalhadores que completem 50 anos

de idade cu 20 de serviço neste regime, têm o di-
reito de mudar de turno ou passar ao horário nor-
mal, devendo,a empresa assegurar tal mudança ou
passagem nos 60 dias imediatos à comunicação
do trabalhador, até ao limite anual de í0% do total
dos trabalhadores integrados no respectivo turno.

10. Qualquer trabalhador que comprove atra-
vés de atestado médico a ímpossibilidade de con-

tinuar a trabalhar em regime de turnos, passará
imediatamente ao horário normal. Às empresas
reservam-se o direito de mandar proceder a exame
médico, sendo facultado ao trabalhador o acesso
ao resultado deste 'exame aos respectivos ele-

mentos de diagnóstico.

11. Cons,idera-se que se mantém o direito ao

trabalho em regime de turnos, durante qualquer
suspensão da prestação do trabalho ou do contrato
de trabalho, sempre que esse regime se verifique
ató ao momento imediatamente anterior ao das

suspensões referidas.
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12. Na organização dos turnos, deverão ser to-
mados em conta, na medída do possível, os inte-
resses dos trabalhadores.

13. São permitidas as trocas de turno entre os
trabalhadores da mesma profissão e escalão, desde
que previamente acordadas entre os trabalhadores
interessados e a entidade patronal.

14. Os trabalhadores só poderão mudar de tur-
no, após o período de descanso semanal.

15. Salvo casos imprevisíveis ou de força
maior devidamente comprovados ao órgão repre-
sentativo dos trabalhadores na empresa, a entida-
de patronal obriga-se a fixar a escala de turnos,
com pelo menos 15 dias de antecedência.

16. Nenhum trabalhador pode ser obrigado a

prestar trabalho em regime de turnos, sem ter dado

o seu acordo por forma expressa.

CLÁUSULA 43.

{Trabalho extraordinário)

1. Considera-se trabalho extraordinário o pres-

tado fora do horário diário normal.

2. O trabalho extraordinário só pode ser pres-

tado

a) Quando a empresa tenha de fazer face ao

acréscimo de trabalho;

b) Quando a empresa esteja na iminência, de

prejuízos importantes, ou se verifiquem casos de

força maior.

3. O trabalhador deve ser dispensado de pres-

tar trabalho extraordinário quando, havendo moti-
vos atendíveis, o solicite.

4. lmediatamente antes do seu início e após
o seu termo, no trabalho extraordinário será regis-
tado em livro próprio.

,CLÁUSULA 44..

(Retribuição de horas extraordinárias)

1. A remuneração da hora extraordinária será
igual à retribuição efectiva da hora normal, acres-
cida de 100o/o.

2. O cálculo da remuneração normal será feito
de acordo com a seguinte fórmula:

RMX12

52Xn

sendo

RM : Retribuição nrensal base

n : Período normal de trabalho semanal

3. Se além de extraordinário o trabalho for
prestado em dia de descanso ou feriado acumu-

lar-se-ão os respectivos acréscimos na retribuição
e em cada uma dessas qualÌdades.

4. As horas extraordinárias prestadas a partir
do dia 16 de cada mês poderão ser pagas conjun-
tamente com as remunerações do mês seguinte:

CLÁUSULA 45."

(Trabalho nocturno)

1. Considera-se nocturno o tra'balho prestado
entre as 24 horas de um dia e as sete do dia se-

guinte.

2. O trabalho nocturno será pago com um
acréscimo de 30o/o; porém, quando no cumprimento
do horário normal de trabalho sejam prestados

mais de quatro horas durante o período conside-
rado nocturno, será todo o período de trabalho
diário rem'unerado com este acréscimo.

3. Se além de nocturno o trabalho for extraordi-
nário, acumular-se-ão os respectivos acréscimos
na duração correspondente a cada uma dessas
qual idades.

4. Quando o trabalho nocturno extraordinário
se Ìniciar ou terminar a hora effl que rrão haja
transportes colectivos, a entidade patronal provi-
denciará ao transporte dos trabalhadores ou supor-
tará as consequentes desPesas.

5. As ausências dos trabalhadores, sujeitos a

horário nocturno fixo, serão descontadas de acordo
com o critério estabelecido na cláusula 67.".

CLAUSULA 46,"

{Obrigatoriedade de registo de entradas e saidas)

Í. Em todos os estabelecimentos é obrigatório
o registo das entradas e saídas dos trabalhadores
por qualquer meio documental idóneo.
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2. As Íichas ou qualquer outro tipo de registo
de entradas e saídas, devÌdamente arquivadas e

identificadas, serão guardadas pelo tempo mínimo

de cinco anos.

CLÁUSULA 47."

(Mapas de horári'o de trabalho'J

1 . Os rnapas de horário de trabalho, serão
submetidos à aprovação da Secretaria Regional do

Trabalho, nos termos da legislação aplicável.

2. Os mapas de horário cle trabalho, que po-

derão ser organizados de harmonia com o modelo

anexo, podendo abranger o conjunto de pessoal do

estabelecimento ou serem elaborados separada-

mente por secção, conterão obrigatoriamente as

seguintes indicações: firma ou nome do proprie-

tário, designação, classificação e localização do

estabelecimento, nome e categoria dos trabalha-
dores, hora de começo e fim de cada período, dias
de descanso semanal e hora de início ou período

das refeições, além dos nomes dos profissionais
isentos do cumprimento do horário de trabalho,
com indicação do despacho que concedeu a auto-

rizaçáo.

3. Cada estabelecimento é obrigado a ter afi-
xado em todas as secções e em lugar de fácil
leitura, um mapa de horário de trabalho.

4. São admitidas alterações parciais aos ma-
pas de horário de trabalho até ao limite de vinte,
quando respeitem apenas à substituição ou au'
mento de pessoal e não haja modificações dos
períodos nele indicados.

5. As alterações só serão válidas depois de
registadas em livro próprio.

6. As alterações que resultam de substitui-
ções acidentais de qualquer empregado por motivo
de doença, falta imprevista de trabalhadores ou

férias ou ainda da necessidade originada por
afluência imprevista de clientes, não contam para

o limite fixado no n.o 4, mas deverão ser regista-
das no livro de alterações.

CAPíTULO VI

Suspensão da prestação de trabalho

sEcçÃo I

Descanso semanal e feriados

CLÁUSULA 48.'

(Decanso semanal)

1. Todos os trabalhadores abrangidos por este

contrato têm direito a um descanso semanal, que

será sempre gozado ininterruptamente.

2. Para os empregados de escritório, o des-

carìso semanal é ao sábado e ao domingo'

3. Para os electricistas, metalúrgicos, operá-

rios da construção civil e fogueiros, o descanso

semanal deve coincidir, pelo menos, uma vez por

mês com o sábado ou domingo.

4. Devem, obrigatoriamente, encerrar, ao do'

rningo, as secções de lavandaria, jardins e arran-

jos florais.

5. Para os demais profissionais, o descanso
semanal será o que resultar do seu horário de

trabal ho.

6. A permuta do descanso semanal, entre os

profissionais da mesma secção, é permitida, me-

diante prévia autorização da entidade patronal e

registo no livro cle alterações ao horário de tra-

ballro.

7. Sempre que possível, a entidade patronal

deve proporcionar aos trabalhadores que perten-

çam ao mesmo agregado familiar o descanso se-

manal no mesmo dia.

CLÁUSULA 49.'

(Retribuição do trabalho pnestado em dia

de descanso semanal)

1. É permitido trabalhar em dia de descanso

semanal nos mesmos casos ou circunstâncias em

que é autorizada a prestação de trabalho extraor-

dinário.

2. O trabalho prestado em dia de descanso

semanal será pago com um acréscimo de 150o/o

sobre a remuneração mensal.

3. Para os efeitos do nìmero anterior o acrés'
cimo cle remuneração será calculado pela seguinte
fórmula, acrescendo o valor de "A, à remuneração
mensal do trabalhador:

RM X 1,5

A
30

sendo

A : Acréscimo de remulneração devido por

trabalho prestado em dia de descanso
semanal.

RM : Remuneração mensal do trabalhador
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4. O trabalho em dia de descanso semanal dá
direito a idêntico período de descanso semanal
num dos três dias úteis subsequentes.

5. Se por razões ponderosas e inamovíveis o
profissional não puder gozar o período de des-
canso referido no número anterior, o trabalho des-
tes dias ser-lhe-á pago com um acréscimo de
2000k.

.CLÁUSULA 50."

(Feriados)

1. O trabalho prestado em dias feriados será
remunerado nos termos dos n.o" 2 e 3 da cláusula
49.", sendo o acréscimo de remuneração devido
pela prestação de trabalho em dia feriado,

2. A entidade patronal providenciar'á ao trans-
porte ou suportará aè despesas inerentes ao mes-
mo, aos profissionais que prestem serviço no dia
de Natal.

3. São feriados obrigatórios:

- 1 de Janeiro

- Terça-Feira de Carnaval

-25 de Abril

- 1 de Maio

- Corpo de Deus (Festa MóvelJ

- 10 de Junho

- 1 de Julho

- 15 de Agosto

- 5 de Outubro

- 1 de Novem'bro

- 1 de Dezembro

- 8 de Dezembro

- 25 de Dezembro

- Sexta-Feira Santa [Festa Móvel)

4. Além dos atrás enunrerados, são ainda de
observância obrigatória:

- Feriado Municipal da localidade ou distrital
quando aquele não exista.

CLÁUSULA 51."

(Funcionamento no,s feriadtos)

Os estabelecimentos que habitualmente en-
cerram ncs dias feriados deverão, para as datas
em que não observem tal encerramento, avisar
os respectivos trabalhadores, com a antecedência
mínima de B (oito) dias.

sEcçÃo il

Férias

CLÁUSULA 52."

(Princípios gerais)

1. O trabalhador tem direito a gozar férias
em cada ano civÌ1.

2^ O direito a férias venc,e-se no dia 1 de Janei-
ro de cada ano, e reporta-se ao trabalho prestado
no ano civil anterior.

3. Cessando o contrato de trabalho, por qual-
quer forma, o trabalhador terá direito a receber a

retribuÌção correspondente a um período de férias
proporcional ao tempo decorrido desde I de Ja-
neiro desse ano e, se ainda não tiver gozado as
férias vencidas em 1 de Janeiro, terá também di-
reito à retrìbuição correspondente a esse período.

4. O período de {érias a que se refere a parte
final do número anterior, embora não gozando, con-
ta-se sempre para efeitos de antiguÌdade.

CLÁUSULA 53."

{Duração de férias)

1. Sem prejuízo de regime de duração de fé-
rias mais favorável já praticado, o período de férias
é de vinte e unr dias para os trabalhadores com
menos de um ano de serviço e de trinta dias para

os restantes.

2. No ano de admissão, os trabalhadores terão
direito a gozar um período de fér"Ìas de dois dias
e meio por cada mês completo de serviço.

3, Os trabalhadores sazonais e eventuais e

aquele cujo contrato tenha duração inferior a um
ano têm direito a um período de férias correspon-
dentes a dois dias e meio por cada mês completo
de serviço.

CLÁUSULA 54."

(Encerramento do estalrelecimento para gozo de, férias)

Pode a entidade patronal, mediante autoriza-
ção de Secretaria Regíonal do Trabalho, encerrar,
total ou parcialmente, o estabelecimento, para
efeito de gozo de férias dos seus trabalhadores.
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CLÁUSULA 55."

(Escolha da época de férias)

1. A época de férias deve ser fixada de co'
mum acordo entre a entidade patronal e o traba-
lhador na falta de acordo, compete à entidade
patronal marcá-las no período de 1 de Maio a 31

de Outubro e de forma a que os trabalhadores da

mesma empresa, pertencentes ao mesmo agre-
gado familiar, gozem férÌas simultaneamente.

2. A entidade patronal deve elaborar sempre,
e até 15 de Abril, uma mapa de Íérias de todo o
pessoal ao seu serviço, que afixará no painel da

empresa.

3. Na fixação do período de férias, a entidade
patronal terá, na medida do possível, de observar
uma escala rotativa, de modo a permitir a utiliza-

ção consecutiva, por cada trabalhador, de todos
os meses, do período compreendido entre í de

Maio e 31 de Outubro, de entre os que desejam
gozar Íérias no referido período.

4. O início das férias não poderá coincidir
com o dia de descanso semanal nem com dia fe-
riado.

'CLÁUSULA 56."

(Betribuição das férias)

1. A retribuição durante as férias, pago adian-
tadamente, não pode ser inÍerior à que os trabalha-
dores receberiam se esivessem efectivamente ao

serviço,sendo incluído no, seu cálculo a remune-
ração pecuniária base, a alimentação, o prémio de
línguas, o suplemento de isenção de horário de
trabalho, quando a ele haja lugar, e o subsídio
nocturno.

2. No caso de o trabalhador ter direito a retri-
buição mista, será integrada na retribuição das
férias 1112 das comissões dos últimos 12 meses.

CLÁUSULA 57.'

(Su sídio de férias)

1. Os trabalhadores têm direito, anualmente,
a um subsídio de férias, pago adiantamente, de

montante igual à retribuição das férias.

2. Qu'ando, no ano da cessação do contrato,
o trabalhador haja recebido o subsídio de férias
por inteiro, ou em montante superior ao que pro-

porcionalmente lhe seria devido em f unção do

tempo de trabalho desse ano, não é permitido à

entidade patronal deduzir ou compensar o excesso'

CLÁUSULA 58."

(Do,ença no período 'de Íérias)

1 . Sempre que o trabalhador se encontre por

motivo de doença, parto ou acidente comprovado,
impossibilitado de entrar no gozo das suas férias
na data prevista, co'nsideram-se estas suspensas,
devendo ser gozadas logo que possível, e uma vez

obtida dos Serviços Médico-Sociais a alla res-
pectiva.

2. Se qualquer das situações referidas no

número anterior ocorrer durante as férias, serão
as mesmas ìnterrompidas, desde que a entidade
patronal seja do facto informada, prosseguindo o

respectivo gozo após o termo dessa situação, na

forma acordada entre a entidade patronal e o tra-
balhador, ou na falta de acordo, logo após a alta.

3. Se os dias de férias em falta excederem o

número de dias existentes entre o momento da alta
e o termo do ano civil, serão aquelas gozadas no
1 ." trimestre do ano imediato.

4. O trabalhador deverá fazer prova da situa'
ção de doença através de documento emitido por
estabelecimento hospitalar. Saúde Pública, Segura-
dora ou por atestado médico, sem prejuízo, neste
último caso, do direito de fiscalização e controle
por médico indicado pela entidade patronal.

'CLÁUSULA 59."

(EÍeitos da suspensão do çontrato O" .r"6*;1to rpor

Ímped,imento,prolongado nas férias)

1. No ano da suspensão do contrato d'e' tra-
balho por impedimento prolongado, respeitante ao

trabalhador, se se verificar a impossibilidade total
ou parcial do gozo do direito à retribuição corres'
pondente ao período de férias não gozado e res-
pectivo subsídio.

2. No ano da cessação do impedimento pro-

longado, o trabalhador terá direito ao período de

férias e respectivo subsídio que teria vencido em
1 de Janeiro desse ano, se estivesse ininterrupta-
mente ao serviço.

3. Os dias de férias que excedam o número
de dias contados entre o momento da apresenta-

ção do trabalhador, após a cessação do impedi-



18-S II SÉRIE - NÚMERO 12

mento, e e termo do ano civil em que esta se veri-
fique serão gozados no 1.o trimestre do ano ime-
diato.

CLÁUSULA 60."

(Violação do direito de fénias)

A entidade patronal que não cumprir total ou
parcialmente a obrigação de conceder férias, nos
termos deste contrato, pagará ao trabalhador, a

título de indemnização, o triplo da retribuição cor-
respondente ao período em falta, o qual deverá
obrigatoriamente ser gozado no 1.o trimestre do

ano civil seguinte.

CLÁUSULA 61."

[Exercício de outra actividade durante as férias)

1. O trabalhador em gozo de férias não pode-

rá exercer outra actividade remunerada, salvo se já
a viesse exercendo cumulativamente, ou a entida-
de patronal o autorizar.

2. A co,ttravenção ao disposto no número an-

terior, sem prejuízo de eventual responsabilidade
do trabalhador, dá a entidade patronal o direito de

reaver a retribuição correspondente às férias e
respectivo subsídio.

sEcçÃo lll

Faltas

.CLÁUSULA 62,"

(Noção)

1. Considera-se falta a ausência do trabalha-
dor durante o período normal de trabalho a qLle

está obrigado.

2. As ausências, por períodos inferiores ao
período normal de trabalho diário, serão considera-
das somando os tempos respectivos e reduzindo
o total mensal a dias. Se houver fracções de dias
estas somam-se com as do mês seguinte.

3. Exceptuam-se do número anterior as ausên-
cias parciais, não superiores a quinze minutos, que

não excedam por mês sessenta minutos.

CLÁUSULA 63."

(Tipo de faltas)

1. As faltas podem ser justificadas ou injus-
tif icadas.

2. São consideradas faltas justificadas

a) As dadas por motivo de casamento, até 11

dias seguidos, excluindo os dias de descanso in-

terva lados;

b) As motivadas por falecimento do cônjuge,
parentes ou af ins, nos termos da cláusula se-

guinte;

c) As motivadas pela prática de actos neces-

sários e inadiáveis ao exercício de funções em

associações sindicais, ou instituições de previ-

dência e na qualidade de delegado sindical e de

membro da co'missão de trabalhadores;

d) As motivadas por prestaÇão de provas em

estabelecimentos de ensino de acordo com a cláu-
sula 103.

e) As motivadas por impossibilidade de pres'
tar trabalho devido a facto que não seja imputável
ao trabalhador, nomeadamente doença, acidente
ou cumprimento de obrigações legaÌs, ou a neces-

sidade de prestar assistência inadiável a mem-
bros do seu agregado familiar.

f) As motivadas por doação de sangue, a títu-
lo gracioso, durante um dia, e nunca mais de uma
vez por trimestre;

S) As prévias ou posteriormenie autorizadas
pela entidade patronal;

h) As dadas quando do parto da mulher, du-

rante três dias.

3. São consideradas injustif icadas todas as

faltas não previstas no número anterior.

CúUSULA 64.'

{Faltas por mro.tivo de falecime'nto 'de parentes ou afins)

1 . O trabalhador pode faÌtar, justif Ìcadamente

a) Cinco dias consecutivos por morte de côn-
juge não separado de pessoas e bens, filhos, pais,

sogros, padrasto, madrasta, genros, noras e en-

teados.

b) Dois dias consecutivos por morte de avós,
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netos, irmãos, cunhados e pessoas que vivam em

comunhão de mesa e habitação com o trabalhador.

2. Os tempos de ausência justificados por mo-

tivo de luto são contados desde o momento em
que o trabalhador teve conhecimento do falecimen-
to, mas nunca oito dias depois da data do funeral.

CLÁUSULA 65."

(Participação e iustiÍi'cação da faltal

1. As Íaltas justiÍicadas, quando previsíveis,

serão obrigatoriamente comunicadas à entidade
patronal com a antecedência mínima de cinco dias.

2. Quando imprevistas, as faltas justificadas

serão obrigatoriamente comunicadas à entidade
patronal logo que possível.

3. O não cumprimento do disposto nos núme-

ros anteriores torna as faltas injustificadas'

4. A entidade patronal pode, em qualquer caso

de falta justificada, exigir ao trabalhador prova

dos factos invocados para a justificação, no pra-

zo de dez dias.

C.LÁUSULA ,66."

(Efeitos das Íaltas justiÍicadas)

1. As faltas justificadas não determinam a

perda ou prejuízo de quaisquer direitos ou regalias
,do trabalhador, salvo o disposto no número'se-
guinte.

" 2. Determina,m perda de retribuição as se-

guintes faltas, ainda que justificadas:

- 
a) Dadas nos casos previstos na alínea cJ do

n." 2 da cláusula 63. salvo disposição legal em

contrário;

b) Dadas por motivo de doença, desde que

o trabalhador tenha direito a subsídio de Seguran-

ça Social respectivo;

c) Dadas por motivo de acidente de trabalho,

desde que o trabalhador tenha direito a qualquer

subsídio ou seguro;

d) Dadas nos casos previstos na alínea g),

do n.o 2 da cláusula"63, desde que ao trabalha-
dor seja dado conhecimento no momento da so'
licitação.

CLÁUSULA 67."

(Descontos das faltasl

Quando houver que proceder a descontos na

remuneração por força de faltas ao trabalho, o

valor a descontar será calculado de acordo com a
seguínte fórmula:

RM: Hd

30

sendo:

BM : Remuneração mensal ;

Rd :Remuneração diária.

'CLÁUSULA 68."

(Efeitos das Íaltas no direito a Íérias)

1. As faltas justificadas ou injustificadas, não

têm qualquer efeito sobre o direito a Íérias do

trabalhador, salvo o disposto no número seguinte.

2. Nos casos em que as faltas determinam
perda de retribuição, esta poderá ser substituída,
se o trabalhador expressamente assi'm' o prefe-

rir, por perda de dias de férias, na proporção de

um dia de férias por cada dia de falta, até ao li-
mite de um terço do período de férias a que o tra'
balhador tenha direito.

CLÁUSULA 69."

(,Momento e forma de desconto)

O tempo de ausêncÍa que implique perda de

remuneração será descontado no vencimento do

próprio mês ou do seguinte, salvo' quando o tra-

balhador prefira que os dias de ausência lhe sejam

deduzidos no período de férias imediato, de acor'

do com o disposto na cláusula anterisr.

CLÁUSULA 70."

(EÍeitos das fultas iniustificadas)

1. As faltas injustificadas determinam sempre

a perda de retribuição co'rrespondente ao período

de ausência, o qual será descontado, para todos

os efeitos, na antiguidade do trabalhador.

2. Tratando-se de faltas injustificadas a um ou

meio período normal de trabalho diário, o período

de ausência a considerar para os efeitos do nú-
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mero anterior abrangerá os dias ou meios dias de

descanso ou f eriados imediatamente anteriores
ou posteriores ao dia ou dias de falta.

3. lncorre em infracção disciplinar grave todo
o trabalhador que:

a) Faltar injustificadamente durante três dias
consecutivos ou seis interpolados no período de

um ano;

b) Faltar injustificadamente com alegação de

motivo de justificação comprovadamente falso.

4. No caso de a apresentação do trabalhador,
para início ou reinício da prestação de trabalho,
se verif icar com atraso injustif icado superior a

trinta ou sessenta minutos, pode a entidade patro-

nal recusar a aceitação da prestação do trabalho'
durante parte ou todo o período normal de traba-
lho, respectivamente.

.CLÁUSULA 71."

[Licenca sern, retribuição)

1. A pedido escrito do trabalhador, poderá a

entidade patronal conceder-lhe licença sem retri-
buição.

2. O.uando o período de lÌcença ultrapasse 30

dias, aplica-se o regime da suspensão do trabalho
por impedimento prolongado.

. CLÁUSULA 72."

{lmpedÍmento respeitante' ao' trabalhador)

1. Ouando o trabalhador esteja temporaria-

mente impedido por facto que não seja imputável,
nomeadamente, o serviço militar, doença ou aci-

dente, e o impedimento se prolongue por mais de

trinta dias, suspendem-se os direitos, deveres e

garantias das partes, na medida em que pressupo-

nham a efectiva prestaÇão de trabalho.

2. O tempo de suspensão conta-se para efei-
tos de antiguidade e o trabalhador conserva o dÌ-

reito ao lugar.

3. O contrato caducará, porém, no momenio
em que se torne certo que o impedimento é de-

f initivo.

4. Terminado o impedimento, o trabalhador
deve, dentro de quinze dias, apresentar-se à en-

tidade patronal para retomar o serviço, sob pena

de perder o direito ao lugar.

5. Após a apresentação do trabalhador, a en-

tidade patronal há-de permitir-lhe a retomada do

serviço, no prazo máximo de dez dias, sendo-lhe

devida a remuneração, a partir do recomeço da

sua actividade.

CAPÍTULO VII

Betribuição

sEcÇÃo r

Princípios gerais e remuneração de base

CLÁUSULA 73."

1. Considera-se retribuição aquilo a que' nos

termos deste contrato Colectivo de Ïrabalho, do

contrato individual, das normas que o reigem ou

dos usos, o trabalhador tem direito, como contra-
partida do seu trabalho; a retribuição compreen-
de a remuneração de base e todas as outras pres-

tações regulares e periódicas feitas, directa ou in'
directamente, em dinheiro ou em espécie.

2. Todo o trabalhador será remunerado de

acordo com as funções efectivamente exercidas.

3. Sempre que, em cumprimento de ordem le'
gítima, o trabalhador execute, de forma regular e

continuada, por período superior a oito dias, tra-
balho ou servÌços de categorÌa superior àquela

para que está contratado, ser-lhe'á paga a retri-
buição correspondente a esta categoria, enquanto

a exercer.

4. Ouando algum trabalhador exerÇa, com re-

gularidade, funções inerentes a diversas categó'
rias, receberá o ordenado estipulado para a mais

eÌevada.

5. Os estagiários logo que ascendem à cate-

goria seguinte, nos termos deste contrato, pas-

sam imediatamente a auferir a remuneração des-

sa categorÌa.

CLÁUSULA 74."

[Lugar e tempo de cumprimenüo)

1. Salvo acordo em contrário, a retribuição
deve ser satisfeita no Iocal onde o trabalhador
preste a sua actividade e dentro das horas normais
de serviço ou imediatamente a seguir.

2. O pagamento deve ser efectuado até ao úl-

timo dia do período de trabalho a que respeita'
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A responsabilidade pela inutilização de objec-

tos de serviço só pode ser imputada ao profissio-

nal, quando este tenha agido com intenção ou ne-

gligência grave. No entanto, a sanção só poderá

ser aplicada depois da entidade patronal efectuar

prova através de inquérito testemunhal'

CLÁUSULA 75."

(Documento a enttegar ao trabalhador)

No acto do pagamento, a entidade patronal

entregará ao trabalhador documento onde conste

o noÀ" ou firma da entidade patronal, o nome do

trabalhador, categoria profissional, número de ins-

crição na instituição de Segurança Social, período

u qü" 
"orr"sponde 

a retribuição, discriminação das

importâncias relativas a trabalho normal, nocturno'

extraordinário e em dias de descanso, feriados'

férias e subsídio de fér'las, ou outras, bem como

a especificação de todos os descontos, deduções

e valor líquido efectivamente pago.

CLÁUSULA 76."

flnutÍlização ,de objectos de serviço1

de recepção, os. cobradores e os Tesoureiros ou

quem substituir, têm direito a um subsídio men-

sal para falhas de 750$00, enquanto desempenha-

rem essas funções.

2. Nos estabelecimentos onde não existam as

categorias referidas no número anterior, têm di-

reito ao referido abono os profissionais que cu-

mulativamente com as da sua categoria exerçam

aquelas funções.

CLÁUSULA 79."

(Subsídio de Natal)

1. Na época de Natal, até ao dia 17 de Dezem-

bro, será pago a todos os trabalhadores, um subsí-

dio correspondente à retribuição correspondente

a esse mês, com excepção do valor da alimenta-

ção e do suplemento de trabalho nocturno;

2. lniciando-se, suspendendo-se ou cessando

o contrato no próprio ano da atribuição do su'bsí-

dio, este será calculado proporcionalmente ao

tempo de serviço prestado nesse ano'

CLÁUSULA BO."

ÍPrémio de conhecimento de línguas)

1. Os prof issionais de hotelaria e telefonistas

que, no exercício das suas funções, utilizam co-

nhecimentos de idiomas estrangeiros em contacto

directo ou telefónico com o público, têm direito

a um prémio equivalente à remuneração de Mil

Escudos mensais por cada uma das línguas fran-

cesa, inglesa e alemã' salvo se qualquer destes

ídiomas for o da sua nacionalidade'

2. A prova do conhecimento de língua será

feita através de documento comprovativo de ha-

bilitações conferÍdas por estabelecimento de en-

sino de línguas ou escola profissional'

3. O regulamento, currículo, curso, prestação

de provas e regime de equrivalência respeitantes

às habilitações exigidas para atribuição do pré-

mio de línguas referido no n.o I é o que foi apro-

vado pelo Governo Regional.

4. Será averbada na Carteira Profissional do

trabalhador a prova do conhecimento de línguas'

sEcçÃo ll

Alirnentação

CLÁUSULA 81."

(Direito à alimentação)

1. Têm direito à alimentação todos os traba-

CLÁUSULA 77."

(Remuneração de base)

1. Aos trabaihadores abrangidos por este con-

trato é garantido a remuneração de base constan-

te da tabela salarial prevista no Anexo ll sem pre-

juízo do previsto nos números seguintes'

2. Serão remunerados pela tabela do Grupo l'

todos os trabalhadores Administrativos, de lnfor-

mática, Telefonistas, do Comércio e Electricistas'

3. Os profissionais metalúrgicos e fogueiros se-

rão remunerados pela Tabela do Grupo I e pelo

nível [letral de remuneração imediatamente supe-

rior àquele em que se encontrem enquadrados'

4. Aos profissionais que prestem serviço em

Casinos é garantida a remuneração de base res-

peitante aos trabalhadores de Hotelaria do Grupc l'

5. No cálculo da remuneração de base não é

considerado o valor da alimentação nem das de-

mais prestações comPlementares.

.C,LÁUSULA 78."

(Abono para fatrhas)

1. Os controladores-caíxa, os caixas, os caixas
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lhadores abrangidos por este contrato, qualquer
que seja a sua profissão ou categoria e o tipo ou

espécie de estabelecimentos onde prestem servi-

ço, sem prejuízo do previsto no número 2 desta
cláusula.

2. Os trabalhadores que prestem serviço em
estabelecimentos de hotelaria dos grupos lll (c) e
lV td) que não forneçam almoços e jantares, não

têm direito à alimentação nos termos do n.' 1,

mas, apenas, ao pequeno almoço, quando este se-
ja fornecido aos hóspedes, e a ceia, nas condições
previstas no n.o 3 da Cláusula 83.".

3. Têm também direito ao fornecimento da

alimentação em espécie os trabalhadores de em-
presas que não tendo serviço de refeição comple-
tas, vendam a sua unidade fornecendo programas
para alojamento em meia-pensão ou/e pensão com-
pleta.

4. Nos estabelecimentos onde se confeccio-
nem ou sirvam refeições, a alimentação será for-
necida em espécie, salvo nos casos em contrário
previstos no presente contrato.

5. Nos estabelecimentos e aos trabalhadores
em que a alimentação não seja fornecida em es-
pécie, será substituída pelo valor da tabela A da

Cláusula seguinte.

6. Nos casos de dieta, a substituição far-se-á,
também, pelo valor da tabela A referida.

7. Noutros casos em que, aos trablhadores,
não seja fornecida alimentação em espécie, por
facto que não lhes seja imputável, esta ser-lhe-á
substituída pelos valores da tabela B da mesma
cláusula ou seja, pelo quantitativo global diário das
refeições que deixaram de tomar.

CLÁUSULA 82.'

(Valor pecuniánio da alimentação)

Para todos os efeitos deste contrato, o direi-
to à alimentação é computado pelos valores se-
guintes;

'CLÁUSULA 83..

(ReÍeições que ,constituem a alimentação)

1. As refeições que integram a alimentação
são o pequeno almoço, o almoço, o jantar e a ceia.

2. Os trabalhadores que recebam a alimenta-

ção em espécie têm sempre direito a duas refei'

ções principais e a uma ligeira, conforme o seu

horário de trabalho.

3. A ceia será fornecida aos trablhadores, cu-
jo período de trabalho se prolongue para além das

23 horas.

CLÁUSULA 84."

(Gomposição das reÍeiçóes)

As refeições serão constituídas por:

a)Pequeno almoço: café com leite ou chá,
pão com manteiga ou doce;

b) Almoço: Sopa, prato de peixe ou carne e

legumes, pão, dois decilitros de vinho ou leite ou

cerveja, fruta ou doce e café;

c) Jantar: Sopa, prato de peixe ou carne e le-
gumes, pão, uma peça de fruta ou doce e caÍé;

d) Ceia: Sanduiches, fruta ou doce e caÍé com
leite.

CLÁUSULA 85."

(Alirnentação,especial)

O profissional que, por prescrição médica' ne-

cessita de alimentação especial, pode optar entre
o fornecimento em espécie nas condições recomen-
dadas ou o pagamento do equivalente pecuniário
nos termos da cláusula 82.".

CLÁUSULA 86."

(Requisitos de preparação e fornecimento de alimentação

ao pessoal)

1. A entidade patronal, ou os seus representan-
tes directos, deverão promover o necessário para
que as refeições tenham a suficiência e valor nu'
trítivo índispensável a uma alimentação racional.

2. Assim:

a) A quantidade e qualidade dos alimentos pa-

ra o preparo e fornecimento das refeições do pes-

A

B Pequeno Almoço

Ceia

Almoço, jantar

1 s$00

30$00

50$00

Completa por mês 900$00
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soal são da responsabilidade da entidade patronal

e do chefe de cozinha;

b) A confecção e apresentação são da respon-

sabilidade do chefe de cozinha ou cozinheiro do

pessoal.

3. De dois em dois dias, deve o chefe de co-

zinha, ou o cozinheiro do pessoal, elaborar e afi-
xar, em local visível, a ementa das refeições a for-

necer.

4. A elaboração das ementas deverá, sempre
que possível, obedecer aos seguintes requisitos:

a) Diariamente, alternar a refeição de peixe

com carne;

b) Não repetir a constituição dos pratos.

5 O pessoal tomará as suas refeições no re-

feitório único ou no local para esse fim destinado,
que deverão reunir, obrigatoriamente, condições
conf orto' arejamento'-Ï::ï;" asseio'

[Tempo destinado às reÍeições)

1. As horas das refeições são afixadas pela

entidade patronal, dentro dos períodos destinados
às refeições do pessoal constantes do mapa de

horário do trabalho

2. O tempo destinado às refeições é de quinze

minutos, para as refeições ligeiras, e de trinta mi-

nutos, para as refeições principais.

3. Quando os períodos destinados às refei-

ções não esteiam incluídos'nos períodos de tra-

balho, deverão ser fornecidas nos trinta minutos
imediatamente anteriores ou posteriormente ante-

riores ou posteriormente ao início ou termo dos

mesmos períodos de trabalho; porém se o traba-

lhador não tomou refeição, não é obrigado a per-

manecer no local de trabalho.

4. Por aplicação do disposto no número ante-

rior, nenhum profissional pode ser obrigado a to-

mar duas refeições principais com intervalos in'
feriores a cinco horas.

5. O pequeno almoço terá de ser fornecido
até às nove horas e trinta minutos'

sEcçÃo ilr

Alojamento

CLAUSULA BB.'

conceder-lhe alojamento em instalações suas ou

alheias.

CLÁUSULA 89

(Garantia do direito ao aloiamento)

1. Quando a concessão do alojamento faça par-

te das condições contratuais ajustadas, não po-

derá a sua Íruição ser retirada ou agravada.

2. Se for acidental ou resultante de condições

especiais ou transitórias da prestação de trabalho,

não pode ser exigida qualquer contrapartida quan-

do cesse essa fruição.

sEcçÃo rv

*Extrasr

CLÁUSULA 90."

("Serviços extrasD)

1. É considerado serviço nextra" o serviço aci-

dental ou extraordinário, executado dentro ou fora

do estabelecimento, que excedendo as possibilida'

des do rendimento do trabalho dos profissionais

efectivos, é desempenhado por pessoal recrutado

especialmente para esse fim'

2. A entidade patronal tem liberdade de es-

colha dos profissionais que pretenda admitir para

qualquer serviço (extraD, podendo utilizar o ser-

viço de recrutamente do Sindicato.

'GLÁUSULA 91,"

(Retribuição rnínima dos (extrasD)

1. Ao pessoal. contratado para os serviços "ex-
traso serão pagas pela entidade patronal as re-

munerações mínimas seguintes:

Chefe de Mesa 900$00

Chefe de "barman,' ... . .. 900$00

Chefe de pasteleiro ... .' 900$00

Chefe de cozinha ... 900$oo

Primeiro-cozinheiro '.. 850$oo

Primeiro-pasteleiro .. ' 850$00

Empregado de mesa e bar ... ... 800$00

Quaisquer outros prof issionais 750$00

2. As remunerações acima fixadas correspon-

dem a um dia de trabalho normal e são integral-

mente devidas, mesmo que a duração do serviço

seja inferior.Por acordo com o trabalhador, pode a empresa
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3. Nos serviços prestados nos dias de bailes
de Carnaval e na passagem do ano, as remunera-

ções mínimas referidas no n.o 1 sofrerão um au-

mento de 50%.

4. Se o serviço for prestado fora da área onde

Íoram contratados, serão pagos ou fornecidos trans-
portes de ida e volta, e o período de trabalho con-

tar-se-á desde a hora de partida até final do re-

gresso, utilizando o primeiro transporte público
que se efectue após o termo do serviço; no caso

de terem de permanecer mais de um dia na loca-

lidade onde vão prestar serviço, têm ainda direi-
to a alojamento e alimentação pagos ou forneci-
dos pela entidade patronal.

5. Sempre que por necessidade resultante do

serviço sejam deslocados trabalhadores da sua

função normal para a realizaçáo de serviços "ex-
traso, ficam os mesmos abrangidos pelo disposto
nesta cláusula.

CAPÍTULO VII

Gessação do contrato de trabalho

CLÁUSULA 92."

(Gausas {.s cessação do contrato de trabalho)

O contrato de trabalho pode cessar por:
a) Mútuo acordo das Partes;
b) Caducidade;
c) Despedimento promovido pela entidade pa-

tronal ou gestor público com justa causa;
d) Despedirnento colectivo;
e) Rescisão do trabalhador.

rCLÁUSULA 93.'

(Gessação polrnútuo acordo)

1. É sempre lícito, às partes, fazerem cessar,
por mútuo acordo, o contrato de trabalho, quer
este tenha prazo ou não.

2. O acordo revogatório constará, obrigatoria-
mente, de documento escrito, assinado por ambas
as partes, em duplicado, ficandô cada parte, com
um exemplar.

3. São nulas as cláusulas desse acordo onde
se declare que o trabalhador não pode exercer di-
reitos já adquiridos ou reclamar créditos venci-
dos.

4. No prazo de sete dias a contar da data da

assinatura do documento referido no n.o 2, o traba'
lhador poderá revogá-lo unilateralmente, reassu-

mindo o exercício do cargo.

5. No caso de exercer o direito referido, o tra-

balhador perderá a antiguidade que tinha à data do

acordo revogatório ,a menos que faça prova que a

declaração de revogação do contrato foi devida

a dolo ou coacção da outra Parte.

CLÁUSULA 94."

(GaducidadeJ

1. A caducidade do contrato de trabalho ocor'

re nos termos gerais de direito, designadamente:

a) Expirando o prazo por que foi estabelecido;

bJ Verificando-se a impossibilidade superve-

niente, absoluta e deíinitiva, de o trabalhador pres-

tar o seu trabalho ou de a empresa o receber;

c) Com a reforma do trabalhador.

2. Nos casos previstos na alínea b) do n'" 1,

só se considera verificada a impossibilidade quan-

do ambos os contraentes a conheçam ou devam

conhecer.

3. A reforma só é relevante i:ara efeitos de

caducidade a partir do momento de concessão da

pensão ao trabalhador.

'CLÁUSULA 95."

(Despedimenüo promovido pela entidade patronal ou gestor

Público com iusta causa)

1. Ïendo-se verificado justa causa, o trabalha-
dor pode ser despedido, quer o contrato tenha pra-

zo ou não.

2. Considera-se justa causa o comportamento
culposo do trabalhador que, pela sua gravidade e

consequências, torne imediata e praticamente im'
possível a subsistência da relação de trabalho.

3. Constituirão, nomeadamente, justa causa
de despedimento os seguintes comportamentos do

trabalhador;

a) Desobediência ilegítima às ordens dadas
por responsáveis hierarquicamente superiores;

b) Violação de direitos e garantias de traba-
lhadores da empresa;

c) Provocação repetida de conflitos com ou'
tros trabalhadores da empresa;
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d) Desinteresse repetido pelo cumprimento,
com a diligências devida, das obrigações ineren-
tes ao exercício do cargo ou posto de trabalho que
Ihe seja confiado;

e) Lesão d,e interesses patrimoniais sérios da
empresa;

f) Prática intencional, no âmbito da empresa,
de actos lesivos da economia nacional.

g) Faltas não justificadas ao trabalho; que de-
terminem directamente prejuízos ou riscos graves
para a empresa ou, independentemente de qual-
quer prejuízo ou risco, quando o número de faltas
injustificadas atingir, em cada ano, cinco segui-
das ou dez interpoladas.

h) Falta culposa da observância de normas de
higiene e seguranÇa no trabalho;

iJ Prática, no âmbito da empresa, de violên-
cias físicas, de injúrias ou outras ofensas puni-
das por lei sobre trabalhadores da empresa, ele-
mentos dos corpos sociais, ou so,bre a entidade
patronal individual não pertencente aos mesmos
órgãos, seus delegados ou representantes;

j) Sequestro e, em geral, crimes contra a
liberdade das pessoas referidas na alínea anterior;

l) lncumprimento ou oposição ao cumprimento
de decisões judiciais ou actos administrativos de-
finidos e executórios;

m) Reduções anormais da produtÌvidade do
trabalho;

n) Falsas declarações relativas à justificação
de faltas.

CLÁUSULA 96,"

(Rescisão, por iniciativa do trabalhador)

1. O trabalhador tem o direito de denunciar,
unilateralmente, o contrato de trabalho, contanto
que o faça por escrito, com aviso prévio de dois
meses, ou de um mês se tiver menos de dois anos
completos de serviço.

2. Se o trabalhador não cumprir, total ou pari
cialmente, o prazo de aviso prévio, pagará à outra
parte, a título de indemnização, o valor da retri-
buição correspondente ao período de aviso próvio
,em falta.

3. O trabalhador poderá rescindÌr também o
contrato de trabalho, sem observância de aviso
prévio, nas situações seguintes:

a) Necessidade de cumprir obrigações legais
incompatíveis com a continuação do serviço;

b) Falta culposa de pagamento pontual da re-
tribuição na forma devida;

c) Violação culposa das garantias legais e
convencionais do trabalhador;

dJ Aplicação de sanção abusiva;

e) Falta culposa de condições de higiene e
segurança no trabalho;

f) Lesão culposa de interesses patrimoniais
do trabalhador ou a ofensa à sua honra ou digni-
dade.

4. A cessação do contrato de trabalho, nos
termos das alíneas b) a fl do número anterior,
confere ao trabalhador o direito à indemnização de
um mês de retribuição por cada ano ou fracção,
não podendo ser inferior a três meses.

CLÁUSULA 97."

(Nulidade do despedimeno)

1. A inexistência de justa causa, a inadequa-

ção da sanção ao comportamento verificado e a
nulidade ou inexistência do processo dÍscipli-
nar determinam a nulidade do despedimento que,
apesar disso, tenha sido declarado.

2. O trabalhador tem direito, no caso referido
no número anterior, às prestações pecuniárias que
deveria ter normalmente auferido desde a data do
despedimento até à data da setença, bem como à

reintegração na empresa no respectivo cargo ou
posto de trabalho e com a antiguidade que lhe
pertencia.

3. Em substituição da reintegração, o trabalha-
dor pode optar pela indeminzação de antiguidade
correspondente a um mês de retribuição por cada
ano ou fracção, não podendo ser inferior a três
meses.

GLÁUSULA 98..

(Suspensão preventiva)

A entidade patronal poderá suspender preven-
tivamente o trabalhador, sem perda de retribuição,
nos casos previstos na lei e no presente contrato.

CLÁUSULA 99."

(Trespasse, cessão ou transrnissão de exploração do

estabeleoimento)

1. Quando haja transmissão de exploração ou
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de estabelecimento, qualquer que seja o meio jurí-

dico por que se opere, os contratos de trabalho

continuarão com a entidade patronal adquirente,
salvo quanto aos trabalhadores que não pretendam

a manutenção dos respectivos vínculos contra-

tuais, por motivo grave e devidamente justificado.

2. Em particular, nos casinos, e outros esta'

belecimentos geridos em regime de concessão

ou exploração, quando haja simples substituição
da concessionária ou da entidade patronal explo-

radora, quer por iniciativa sua, quer da proprietá-

ria ou entidade de que depende a concessão ou

exploração, os contratos de trabalho continuarão

com a nova entidade exploradora, salvo quando

hajam cessado nos termos da parte final do nÚmero

anteri or.

3. Consideram-se motivos graves, justificati-
vos da rescisão por parte do trabalhador, para os

efeitos desta cláusula, quaisquer factos que tor-

nem praticamente impossível a subsistência da

relação de trabalho e, designadamente, os seguin-

tes:

a) Existência de litígio contencioso, pedente

ou já decidido entre o trabalhador e a nova en-

tidade

b) ManÌfesta falta de solvibilidade da nova

concessionária ou entidade exploradora'

4. Na Íalta de acordo sobre a qualificação do

motivo grave, será a questão decidida pelo tri-
bunal.

5. Os trabalhadores que optem pela cessação

do contrato têm direito à indemnização prevista
no n." 3 da cláusula 97.", por cujo pagamento serão
solidariamente responsáveis o transmitente e o

adquirente.

6. Não prevalecem sobre as ngrmas anteriores
os acordos firmados entre a antiga e a nova enti-
dade, ainda que constem de documento autêntico
ou autenticado.

CAPÍTULO IX

Trabalho de mulheres, menoÍes e trabalhadores
estudantes

CLÁUSULA 100..

(ïrabalho de mulheres)

Sem prejuízo dos benefícios e garantias ge-

rais, são direitos especiais das mulheres:

a) Ser dispensada, quando o requeira e justi-

fique, de prestar trabalho extraordin'ário;

b) Ser dispensada, aquando dos ciclos fisioló-
gicos, até dois dias em cada mês, sem direito a

remuneração;

c) lnterromper o trabalho diário, em dois pe-

ríodos de meia hora, para aleitação dos filhos, pelo
prazo de nove meses após o parto, sem diminuição
da retribuição, do período de férias ou prejuízos da

antiguidade;

d) lr às consultas durante o período da gravi-

dez até 4 horas em cada mês dentro do seu horá-
rio, sem perda da retribuição normal.

eJ Ser transferida durante o período de gravi-

dez, a seu pedido ou por prescrição médica, para

trabalhos que não a prejudiquem, quando os que

habitualmente desempenha sejam incompatíveis
com o seu estado, designadamente por implicarem
grande esforço físico, trepidação ou posições in-

cómodas;

f) Para as que tenham filhos, e até que eles
completem 11 anos, a f ixaÇão de horário, seguido
ou não, com termos até às vinte horas, se o fun-
cionamento da secção respectiva não ficar inviabi-
lizado com tal horário.

CLÁUSULA 101,"

[Licença no período de materni'dade)

1. É também direito das mulheres faltar du-

rante noventa dias no período da maternidade, sem
prejuízo das férias e antiguidade.

2. Desses noventa dias, sessenta deverão ser
gozados, obrigatória e imediatamente, após o parto'
podendo os restantes trinta dias ser gozados total
ou parcialmente, aRtes ou depois dele.

3. Em caso de hospitalização da criança a se-

guir ao parto, a licença por maternidade poderá

ser interrompida até à data em que cesse o inter'
namento e retomada a partir de então até ao final
do período.

4. Sobrevindo um aborto ou um parto de nado-
,morto a licença será, no máximo, de trinta dias.

5. A trabalhadora, quando o requeira, pode

cumular o gozo de férias com a licença de parto.

CLÁUSULA 102."

(Trabalho de menores)

Aos menores de dezoito anos Íicam proibidos
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todos os trabalhos que possam representar pre-
juíza ou perigo para a sua Íormação ou saúde.

CLÁUSULA 103."

(Trabalhadores estudantes)

1. Trabalhadores estudantes são os trabalha-
dores que sigam qualquer curso em estabeleci-
mento, particular ou oficial.

2. Os trabalhadores estudantes benef iciarão
das facilidades previstas no respectivo estatuto
legal.

CAPíTULO X

Segurança%ocial

CLÁUSULA 104."

(Contribuições)

1. Em matéria de Segurança Social, as entida-
des patronais e todos os seus empregados contri-
buirão para a respectiva instituição de Segurança

Social nos termos do competente regulamento.

2. As contribuições por parte das empresas e
os dos profissionais incidirão sobre a retribuição
efectivamente paga acrescida do valor pecuniário
de alimentação, quando seja fornecida em espécie.

,CLÁUSULA 105."

(Controlo das contrÍbuições)

As guias relativas ao pagamento das contri'bui-

ções do regime geral de Segurança SocÌal, deve-

rão ser visadas pelas comissões de trabalhadores,
ou na sua falta, por representantes eleitos pelos

trabalhadores, para esse efeito ou pelo delegado
sindical.

CLÁUSULA 106."

(Complemento de subsídio de doença)

Em caso de doenÇa comprovada pelo médico
da lnstituição de Saúde Pública, Hospitalar ou Se-

guradora, o profissional receberá cinquenta por

cento do valor da diferença entre o subsídio res-
pectivo e o seu salário normal, a partir do trigési'
mo dia, desde que não tenha sido substituído no

quadro de pessoal da secção a que pertence.

CAPíTULO XI

Serviços sociais e de saúde

CLÁUSULA 107."

(Higiene e segurança)

1 ; A instalação e Iaboração dos estabeleci'
mentos abrangidos por este contrato devem obe-

decer às condições necessárias que garantam a

higiéne e segurança dos trabalhadores.

2. Todos os locais destinados ao trabalho ou

previstos para a passagem de pessoas e, ainda as

instalações sanitárias ou outras postas à sua dis-
posição, assim como o equipamento destes lugares,

devem ser convenientemente conservados em esta-

do de limpeza e asseio.

3. Todos os locais de trabalho, de repouso'
permanência, de passagem ou de utilização pelos

trabalhadores devem ser providos, enquanto forem
susceptíveis de serem utilizados, de iluminação,

natural ou artificial, ou das duas formas, de acordo

com as normas Ínternacionalmente adoptadas.

4. Os locais subterrâneos e sem janelas, em

que normalmente se exerce trabalho, devem satis-
fazer todas as normas apropriadas respeitantes à

iluminação, ventilação, arejamento e'temperatura.

C.LÁUSULA 108."

ÍLavabos' e vestiários)

1. É obrigatória a existência em locais apro-

priados de lavabos e retretes em número suf i-

ciente.

2. Devem ser postos à disposição dos traba-

lhadores sabão e toalhas ou quaisquer outros meios

apropriados para se enxugarem.

3. Para permitir ao pessoal guardar e mudar

de roupa, devem existir vestiários.

4. Sempre que possível, os vestiários devem

comportar armários individuais de dimensões sufi-

cìentes, convenientemente arejados e fechados à

chave.

CLÁUSULA 109."

(Prímeiros socorros)

1. Todo o estabelecimento deve, segundo a

sua dimensão e riscos calculados, possuir um ou
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vários armários, caixas ou estojos de primeiros so-

corros.

2. O equipamento dos armários, caixas ou es'
tojos de primeiros socorros previsto no número
anterior deve ser determinado segundo o número
de trabalhadores e a natureza de riscos.

3. O conteúdo dos armários, caixas ou estojos
deve ser mantido em condições de assépsia e con-

venientemente conservado e ser verificado pelo

menos uma vez por mês.

4. Cada armário, caixa ou estojo de primeiros
socorros, deve conter instruções claras e simples
para os prime'iros cuidados a ter, em caso de emer-
gência, devendo o seu conte'údo ser cuida.dosa'
mente etiquetado. .

'C,LÁUSULA 110..

(lnÍantários)

' A fim de facilitar a prestação de trabalho por

parte das mulheres com responsabilidades fami-

liares, as entidades patronais deverão criar, mante'r

ou colaborar em obras de interesse social, designa-
damente infantários, jardins infarntis e estabeleci-
mentos análogos, quando a dimensão da empresa

o permita e justifique.

CLÁUSULA 111.'

(Sala de convívio)

Nas empresas com mais de 100 trabalhadores
deverá existir, sempre que haja espaço disponível,
uma sala destinada exclusivamente ao seu convívio
e recreio.

CAPÍTULO XII

Penalidades

,C'LÁUSULA í12."

0Multas)

O não cumprimento por parte da entidade pa'

tronal das normas estabelecidas neste contrato se-

rá punido nos termos da lei.

CAPÍTULO XIII

Da actividade sindical

CLÁ'USULA 1í3..

(Direito à actividade si. rdical)

í. Os trabalhadores e os sindicatos têm di-

reito a desenvolver actividade sindical no interior
das empresas, nomeadamente através de delegados

sindicais e comissões sindicais de empresa.

2. A comissão sindical de empresa (C. S. E.)

é a organização dos delegados sindicais do mesmo

Sindicato na empresa ou unidade de produção.

3. Aos dirigentes sindicais ou aos seus repre-

sentantes, devidamente credenciados é Íacultado o

acesso às empresas nos termos da lei.

4. A entidade patronal ou aos seus represen'

tantes ou mandatários é vedada qualquer interfe'
rência na actividade sindical dos trabalhadores.

CLÁUSULA 114."

(Di'rigentes si'ndicais)

1. As faltas dadas pelos membros da direc'

ção das associações sindicais, para desempenho

das suas funções, consideram-se faltas justificadas

e contam para todos os efeitos, menos o da remu-

neração, como tempo de serviço efectivo'

2. Para o exercício das suas funções cada

membro da direcção beneficia do crédito de quatro

dias por mês, mantendo o direito à remuneração.

3. A direcção interessada deverá comunicar,
por escrito com um dia de antecqdência, as datas

e o número de dias de que os respectivos membros
necessitam para o exercício das suas funções, ou,

em caso de impossibilidade, nas quarenta e oito
horas imediatas ao primeiro dia em que faltarem.

GLÁUSULA í15."

(ldentiÍicação dos delegados)

1. As direcções sindicais comunicarão à en'

tidade patronal a identificação dos seus delegados

sindicais e dos componentes das comissões*sindi-
cais de empresa por meio de carta registada, de

que será afixada cópia nos locais reservados

às comunicações sindicais.

2. O mesmo procedimento deverá ser obser'
vado no caso de substituição ou cessação das

funções.

CLÁUSULA 116."

(Proibição da transferência dos delegados sindicais)

Os delegados sindicais não podem ser trans-
feridos sem o se'u acordo.
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,GLÁUSULA 1 17."

[Créd,ito de horas)

1. Cada delegado sindical dispõe, para exer-

cício das suas Íunções sindicais, de um crédito de

horas que não pode ser inferior a cinco por mês.

2. O crédito de horas atribuído no número an-

terior, é referido ao período normal de trabalho e

conta para todos os efeitos como tempo de serviço.

CLÁUSULA 118..

(Cedência das instalações)

1. Nas empresas com í50 ou mais trabalha-
dores, a entidade patronal é obrigada a pôr à dispo-
sição dos delegados sindicais, a título permanente
desde que estes o requeiram, um local, situado no

interior da empresa ou na sua proximidade, que se-
ja apropríado ao exercício das suas funções.

2. Nas empresas com n'ìenos de 150 trabalha-
dores, a entidade patronal é obrigada a pôr à dis-
posição dos delegados sindicais, sempre que estes
o requeiram, um local apropriado para o exercício
das suas funções.

CLÁUSULA 119."

(lnformação sindical)

Os delegados sindicais têm o direito de afixar,
no interior da empresa e em local apropriado, para

o efeito reserva-do pela entidade patronal, textos,
convocatórias, comunicações ou informações rela'
tivas à vida sindical e aos interesses sócio-profis-
sionais dos trabalhadores, bem como proceder à

sua distribuição, mas sem prejuízo, em qualquer
dos casos, da laboração normal da empresa.

CLÁUSULA 120."

(Reuniões fora do horário normall

1. Os trabalhadores podem reunir-se nos

locais de trabal'ho, fora do horário normal, mediante
convocação de um terço ou 50 dos trabalhadores da

respectiva unidade de produção ou co'missão sin-
dical ou intersindical, sem prejuízo da normalidade
da laboração, no caso de trabalho por turnos ou de

trabalho extraordinário.

2. Nos estabelecimentos de funcionamento
intermitente e nos que encerram depois das 22 ho-

ras, as reuniões serão feitas nos períodos de menor
afluência -de clientes e público.

CLÁUSULA 12í."

(Reu,niões durante o 'horário normal)

1 . Com ressaiva do disposto na última parte

do n.o I da cláusula anterior, os trabalhadores têm
direito a reunir-se duante o horário normal de tra'
balho até um período máximo de 15 horas por ano,

que contarão para todos os efeitos, como tempo de

serviço efectivo, desde que assegurem o funciona-

mento dos serviços de natureza urgente.

2. As reuniões referidas no número anterior
podem ser convocadas por qualquer das entidades
citadas na cláusula anterior.

3. Os promotores das reuniões referidas nes-

ta cláusula e na anterior são obrigados a comunicar
à entidade patronal e aos trabalhadores interessa-
dos conr a antecedência mínima de um dia, a data e

hora em que pretendem que elas se efectuem, de-

vendo alixar as respectivas convocatórias.

4. Os dirigentes das organizações sindicais
respectivas que não trabalhem na empresa podem
participar nas reuniões mediante comunicação di-

rigida à entidade patronal com a antecedência mí'
nima de 6 horas.

CLÁUSULA 122.'

(Gompetência e poderes dos 'delegados sindicais)

Os delegados sindicais e as comissões sindi-
cais têm competência e poderes para desempenhar
todas as funções que lhes são atribuídas neste

contrato e na lei.

CLÁUSULA 123."

IProtecção contra os despedimentos de representantês

de trabalhadores)

1. O despedimento de membros de corpos ge-

rentes das associaÇões sindicais, de delegados sin'
dÌcais, de membros das comissóes e subcomissões

de trabalhadores e suas comissões coordenadoras
fica sujeito ao disposto nos númergrs seguintes'
durante o desempenho das suas funções e até cin'
co anos após o seu termo.

2. Elaborado o processo disciplinar nos ter-
mcs da legislação aplicável e do presente contrato'
o despedimento só pode ter lugar por meio de ac-

ção judicial, se contra ele se tiver pronunciado o
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trabalhador ínteressado e a comissão de trabalha-
dores, no caso de se tratar de um seu membro, ou

a associação sindical, no caso de se tratar de um

membro dos seus corpos gerentes ou de delegado
sindical.

3. No caso referido na última parte do número

anterior, a nota de culpa e a cópia do processo dis'
ciplinar serão enviadas ao sindicato em que o tra-

balhador se encontre inscrito para efeito de emis-

são do respectivo parecer.

4. A suspensão preventiva de alguns dos tra-
balhadores referidos no número 1 deve ser comuni-
cada, por escrito ao trabalhador, à re'spectiva co'
missão de trabalhadores, ao sindicato em que es'
teja inso'ito, e à lnspecção de Trabalho da respec-
tiva área.

5. Enquanto durar a suspensão preventiva a

entidade patronal não pode em nenhum caso, impe-

dir o'u dificultar, por qualquer forma, o exercício
das funções para que foram eleitos os trabalhado'
res referidos no n." 1.

6. O disposto nos números 1 e 4 é aplicável

aos candidatos aos corpos gerentes das associa'

ções sindicais desde a apresentação da candidatura
até seis meses após a eleição.

CAPíTULO XIV

Disposições finais

CLÁUSULA 124."

(lndumentária)

í. Toda a indumentária será escolhida e paga

pela entidade patronal, a qual constituirá proprie'

dade sua, não podendo ser utilizada fora do serviço
e das instalações.

2. As lavagens e engomagem da citada indu'

mentária são da responsabitidade da empresa, des-

de que possua lâvandaria para o serviço exclt-tsivo
do estabelecimento.

3. As enti-dades patronais compete fixar, por

comunicação de serviço interna, o número de lava-
gens ou limpezas'a que deverá ser sujeita semanal-
mente ou mensalmente a indumentária profissional.

4. Os trabalhadore,s são obrigados a Íazer o
uso regular e correcto da indumentária profissio-
nal posta à sua disposição, sob pena de procedi'
mento disciplinar nos termos deste contrato.

CLÁUSULA í25."

(Direitos adquiridosl

Da entrada em vigor e aplicação deste contra-
to r-rão poderão resultar quaisquer prejuízos para

os trabalhadores, designadamente baixa de cate-
goria ou classe, bem como diminuição de retribui-

ção ou de outras regalias de que eventualmente
já vìnham beneficiando.

'CILÁUSULA 126."

(Gasos omissos)

Aos casos omissos deste contrato aplicar-se'
-ão as disposições legais vigentes.

CLÁUSULA 127."

(Comissão paritária)

1. Será constituída uma Comissão Paritária

corrposta por três elementos nomeados pela

FNSIHT e outros três elementos nomeados pelas

entidades patronais.

2. Cada uma das partes comunicará por escri-

to à outra, no prazo máximo de trinta días após a

assinatura do presente contrato, os seus represen-

tantes.

3. A Comissão Paritária compete a interpreta-

ção das disposições do presente contrato.

4. A Comissão Paritária só pode deliberar des-

de que estejam presentes metade dos membros

efectivos representantes de cada parte.

5. As deliberações são vinculativas, consti-
tuindo automaticamente parte in'tegrante do pre'

sente contrato, quando tom'adas 'por unanimidade,

devendo ser depositadas e publicadas no Jornal
Oficial da Região Autónoma da Madeira'

6. A Comissão reunirá obrigatoriamente no

praza máximo de oito dias após a convocação de

qualquer das partes.

7. A pedido da Comissão poderá particÍpar nas

reuniões, sem direito a voto, um representante da

Secretaria Regional do Trabal'ho

8. Cada uma das partes poderá fazer-se acom'
panhar nas reuniões, por assessores, que não terão
direito a voto.
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CúUSULA 128."

(Favorúilidade global)

O presente contrato é considerado como glo-

balmente mais favorável no conjunto dos instru-
mentos de regulamentação colectiva anteriormente
aplicáveis.

ANEXO I

Glassificação dos Estabelecimentos

1. Para todos os efeÌtos deste contrato as em-

presas e estabelecimentos são classificados nos

seguintes grupos de remuneração:

Grupo I

llotéis de cinco estrelas
Casinos
Aldeamentos de luxo
Apartamentos de luxo

Grupo Il

Hotéis de quatro estrelas
Hotéis-Apartamentos de quatro estrelas
Aldeamentos de 1.u classe
Apartamentos de 1." classe
Complexos-Tu rístÌcos

Grupo lll

Hotéis de três estrelas e duas estrelas
Hotéis-Apartamentos de três e duas estrelas
Pensões de quatro e três estrelas
Albergarias
Estalagens
Aldeamentos de 2." classe
Apartamentos de 2." classe
Pousadas

Grupo IV

Hotéis de uma estrela
Pensões de duas e uma estrela ou sem inte'

resse para o Turismo.

2. As empresas hoteleiras proprietárias ou

exploradoras de estabelecimentos similares ins-
talados no mesmo edifício da unidade hoteleira
observarão relativamente aos trabalhadores destes
a tabela de remqneração do estabelecimento prin-

cipal.

ANEXO II

A Tabela Salarial em vigor é a publicada no

J.O.R.A.M. n." 13, ll Série, Suplemento de 7 de

Maio de 198í.

ANEXO lil

OUADFO DE DENSIDADES ESPECIAIS E
MíNIMAS

AJ Quadro de densidade esPeciais

Hotéis de cinco estrelas quatro estrelas e ho-

téis de três e duas com mais de 60 quartos.

1. Nestes estabelecimentos é obrigatório a

existência separada de todas as secções, sempre
que haja trabalhadores a desempenhar funções

inerentes às mesmas, e nelas apenas poderá'haver

categorias de grau inferior desde que haja, pelo

menos, um profissional em cada um e em todos

os graus supe'riores da mesma secção aplicando-
-se, concomitantemente, os quadros de densidade

mínimas.

2. Para os efeitos previstos no n.o 1, são de

considerar as seguintes secções do sector de ho'

telaria: recepção, controle, portaria, andares, me-

sas, bar, cozinha, pastelaria, economato, compras'

cafetaria, copa, roupariaf lavandaria e piscinas.

3. Também, para os efeitos previstos no n.o 1,

não são de considerar, nas respectivas secções, as

seguintes profissões.

- Sub-chefe de recePção

- Caixa de recePção

- Controlador-Caixa

- Sub-chefe de Portaria

- Trintanário

- Gorrector

- Guarda de vestiário

- Mandarete

- Governanta adjunta

- Marcador de Jogos

- Cortador

- Assador/grelhador

- Empregado de cozinha

- Cavista

- Empregado de economato

- Sub-chefe de rouparia/lavandaria

- Banheiro Chefe

B) Quadro de densidades mínimas

Sem prejuízo do disposto na alínea anterior'
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serão observadas as seguintes densidades míni-

mas

í. RECEPÇÃO

1.1 - Nas secções de recepção observar-se-á

o seguinte quadro de densidades mínimas:

Número de TrabaÌhadores

Gategorias
12 3 4 5 6 7I I í0
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empregados de quarto, um será obrigatoriamente

classificado como Governante.

4.2- Para além disso, haverá mais um Gover-

nante para cada grupo de 12 empregados de quarto'

4.3 - Nos estabelecimentos onde haja 5 ou

mais Governantes de andares, um será obrigatoria'

rnente classificado como Governante Geral de an-

da res.

5. MESAS

5.1 - Nos estabelecimentos até dez profis-

sionais de mesa observar'se-á o seguinte quadro

de densidades mínimas.

Número de Trabalhadores

Categorias

CH'EFE DE BECEPÇÃO

B'ECEPCIONISTA
DE 1."

RECEPCIONISTA
DE 2."

1111 1

11122223 3 3

122334 45 6

1111 1

11122223 3 3

122334 45 6

12 3 4 s 6 7I910
1.2 - Nas recepções com mais de dez recep-

cionistas obse'rvar'se'á, para os que excederem es-

te número, a mesma Proporção.

Por,ém, a categoria de chefe de recepção se-

rá substituída pela de sub-chefe de recepção'

2. CONTROLE

2.1 - Havendo secções de controle com cinco

ou mais controladores, um será obrigatoriamente
classificado como chefe de secção de controle'

2.2. - Para este efeito não são contados os

controIadores-ca ixa.

3. PORTARIA

3.1. - Nas secções de portaria observar-se-à

o seguinte quadro de densidades mínimas

Número de Trabalhadores

Categorias
1234$6789ío

5.2 - Havendo mais de dez profissionais' para

os que excederem este número observar-se-á a

mesma proporção; porém a categoria de Chefe de

mesa será substituída peta de Sub-Chefe de mesa

ou Escansão.

6. BARES

111223 3 3 4

1222 3 3 s 5

1

4

3.2 - Nas portarias com mais de dez portei-

ros observar-se-á, para os que excederem este nú-

mero, a mesma proporção, porém, a categoria de

chefe de portaria será sr:bstituída pela de sub-

-chefe.

4. ANDARES

4.1 - Nos estabelecimentos com 10 ou mais

6.1 - Nos bares com até dez barman o'bser'

var-se-á o seguinte quadro de densidades míni-

mas.

6.2 - Havenc{o mais de dez barman ohser-

var-se-á a mesma proporção' Porém a categoria de

Chefe de Bar será substituída pela de Sub-Chefe

de Bar.

6.3 - Nas unidades ou complexos hoteleiros

onde haja três ou maÌs bares ou dois bares e uma

boite existirá obrigatoriamente um Supervisor de

Bares.

CHEFE DE MESA

EMPREGADO DE 1."

EM,PREGADO DE 2.'

CHEFE DE PORTARIA

PORTEIRO DE 1."

POBTEIRO DE 2."

Número de Trabalhadores

12345678910

CHFFE DE BAR

BARMA,N de í."

BARMAN DE 2."

11122223 3 3

Gatego,rias

11111

12233445 6
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Oategorias

CHEFE DE BALCÃO

EMPBEGADO
DE BALCÃO DE 1."

EMPRFGADO
DE BAIrCÃO DE 2."

Número de Trabalhadores

12 3 4 5 6 7 8I í0

1111 1

11122223 3 3

122334 45 6

7. BALCÃO

7.1 - Na secção de Balcão observar-se,á o

seguinte quadro de densidades mínimas.

7.2 - Havendo mais de dez trabalhadores
observar:-se-á a mesma proporção.

B. SNACK

8.1 - Nos "Snacks" observar-se-á o seguinte
quadro de densidades mínimas:

Partidas

MOLHEIRO (SAUCI,ER)

PEIXES E SOPAS

(ENTREMITER)

GUARDA COMI,DAS

(GARDE MANGTÉSl

b) Ouando existirem mais partidas, estas te-

rão obrigatoriamente a seguinte densidade míni-

ma:

- Cozinheiro de 1.u ou 2.u - 1

- Cozinheiro de 3." - 1

8.2 - Havendo mais de dez trabalhadores
observar-se-á a mesma proporção.

9. COZINHA

9.1 - O quadro de pessoal de cozinha de-

verá obedecer às seguintes densidades mínimas.

Número de Trabalhadores

'Gategorias
12 3 4 5 6 7 8 910

CHEFE DE COZINHA

COZINHEIRO DE 1."

COZIN.HEIRO DE 2."

COZINHEIRO DE 3."

111111 1

111112 3 3 3 3

1223 3345 5

2.' Gozinheiro 3.' Gozinheiro

9.2 - Havendo mais de dez proÍissionais apli'

car-se-ão as mesmas proporções para os que e)t

cedem aquele número; porém a categoria de Che-

fe de Cozinha será substituída pela de Sub'Chefe.

9.3 - Densidades especiais mínimas na cozi.

nha

a) Nas unidades e complexos hoteleiros onde

o serviço de cozinha esteja organizado em Parti-

das, nelas haverá obrigatoriamente as seguintes

densidades.

Estagiário ou
Aprendiz

2

- Estagiário ou Aprendiz - í

10. PASTELARIA . HOTÉIS

10.1 -O quadro de pessoal de pastelaria de
verá obedecer às seguintes, densidades mínimas:

Número de Trabalhadores
Categorias

123456789í0

CHEFE DE SNACK

EMPREGADO
DE SNACK 1."

EM.PREGADO
.DE SNACK 2."

1111 1

11122223 3 3

't22334 45 6

1." Gozinheiro
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123456789í0

11122223 3 3

122334 45 6

1111 1

Núm,ero de Trabalhadores
Categorias

GHEFE PASTELEI,BO

PASTELEIBO 1." ...

PASTELEI'RO 2." ...

10.2- Havendo mais de dez pasteleiros ob-

servar-se-á a mesma proporÇão.

11. ECONOMATO

Nos economatos com oito ou mais trabalha-
dores, um será o,brigatoriamente classificado como
Ecónomo.

12. CAFETARIA

Nos estabelecimentos onde haja cinco ou mais
cafeteiros, um será obrigatoriamente classificado
como Chefe de ,Cafetaria.

13. COPA

Nas copas onde haja seis ou mais copeiros
um será obrigatoriamente classificado como Chefe
cie Copa.

14. TELEFONES

Nos estabelecimentos com cinco ou mais te-
Iefonistas, um será obrigatoriamente classificado
como Encarregado de Telefones.

15. ADMINISTRATIVOS

15.1 
-Ouadro de densidades mínimas de escritu-

rários:

Escalões

dos, desde que salvaguardada a relação mínima.

15.3 - O número total de estagiários para
escriturários não poderá ser superior a 25olo dos
escriturários ou a um, no caso do número desses
ser inferior a 4.

15.4 - Por quatro ou mais profissionais de

escritório, um será obrigatoriamente classificado
como chefe de seccão.

16. METALÚRGICOS

16.1 
-Ouadro de proporções mínimas relati-

vamente aos trabalhadores da mesma profissão e

,por cada estabelecimento:

Número ds Trabalha'dores

P.R,IME'IROS

SEGUNDOS

111222 3 3 3

112334 556 7

PRIMEIBOS

SEGUNDOS

TERCEIROS

1111222 2

11112223 3 3

1122 3334 5

16.2 - Havendo mais de dez profissionais me-

talúrgicos seguir-se-ão as mesmas proporções.

16.3-O pessoal de chefia não será conside-
rado para efeito das proporções mínimas estabele-
cidas no n." 1.

16.4 - As proporções mínimas fixadas no

n.' I podem ser alteradas, desde que tal altera-

ção resulte a promoção de ,profissionais.

16.5 - Nos estabelecimentos onde haja 11 ou

mais trabalhadores metalúrgicos, um será classi-
ficado obrigatorianrente como chefe de equipa.

16.6- Nos estabelecimentos onde haja vinte
ou mais trabalhadores metalúrgicos um será obri-
gatoriamenteclassificadocomoencarregado. 

l

16.7 - O número total de aprendizes e pra-
ticantes não poderá ser superior a 50o/o do total
de oficiais metalúrgicos.

17, FOGUEIROS

17.1- Sempre que haja no quadro de um esta-
belecimento três ou maÌs profissionaÍs fogueiros,
um s'erá obrigatoriamente classificado como "en-
carregado ".

18. ELECÏRICISÏAS

15.2- Na classificação dos escriturários se-
rão observadas as seguintes proporções mínimas
estabelecidas no quadro do n.o 1, podendo no en.
tanto, o número de trabalhadores das categorias
profissionais superiores exceder os mínimos fixa

Escalões
123456799í0

Número de Trabalhadores

12345678910

18.í -Ouadro de proporções mínimas relati-
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Escalões
Número de frabalhadores

123 4 s 6 7 8 910

OFICIAL ...

PRIÉ-OFICIAL

AJUDANTE

1112 3 3 3 4 5 o

2

2

11112222
1111222

vamente aos trabalhadores da mesma prof issão
e por cada estabelecimento:

18.2- Havendo mais de dez profissionais ob-
servar-se-ão as mesmas proporções mínimas.

18.3 - O pessoal de chef ia não será consi-
derado para efeito das proporções mínimas esta-
belecidas no n." 1.

18.4 - Nos esta,belecimentos com mais de

três oficiais electricistas pelo menos um terá de
ser classificado como "cheÍe de equipa".

18.5 - Nos esta'belecimentos com mais de
cinco oficiais electricistas por cada cinco terá de
haver um "chefe de equipa".

18.6 - Nos estabelecimentos com vinte ou
mais trabalhadores elecÚicistas um será obriga-
toriamente classificado de .encarregado".

18.7 - O número de aprendizes e ajudantes
não poderá exceder 50% do número de oficiais
e lectricistas.

19. COMÉRCIO - BALGÃO

19.1 
-Ouadro de proporções mínimas dos cai-

xe iros:

Número de Trabalha'dores
Escalões

123456789í0

PBIMEIROS

SEGUNDOS

TERCEI,BOS

1111222 2

1 111222 3 3 3

1122 3 3 3 4 5

15.2 - Quando o número de profissionais for
superior a dez, manter-se-ão as proporções esta-
belecidas no quadro.

19.3 - Nos estabelecimentos com cinco ou
mais caixeÍros, um será obrigatoriamente classifi-
cado como caixeiro encarregado ou caixeiro chefe
de secção;

19.4- O número de praticantes ser'á no má-
ximo de 25 por cento do número de caixeiros;

19.5-O número de caixeiros ajudantes não
poderá ser superior ao de terceiros-caixeiros.

20. CONSTRUÇÃO CrVtL

O número de of iciais de 1 ." não poderá ser
inferior a 50o/o do número de oficiais de 2.".

21. MADEIRAS

21.1- O número de oficiais de 1." não poderá
ser inferior a 50% do número de oficiais de 2.".

21.2 - Nas empresas onde exista somente
um oficial este terá de ser, obrigatoriamente clas-
sificado como oficial de 1.".

22. EXCEPÇÕES AOS OUADROS DE DENSTDADES
MÍNIMAS

Nas unidades com 'menos de 60 quartos dos
Grupos lll e lV, nas secções em que existam até
2 trabalhadores, estes poderão ser classificados
como profissionais de 2.", com excepção da Cozi-
,nha, em que poderão sê-lo como de 3.".

ANEXO V

DEF|NTÇÃO DE FUN,ÇÕES DAS CATEGORTAS
PROFTSSTONATS E SUA TNTEGRAçÃO

EM SECÇÕES E ENQUADRAMENTO EM NÍVEIS
DE OUALIFICACÃO

sEcÇÕEs

í - DIRECçÃO

í - Director de Hotel
2-Assistente de Direcção
3 - Director de Alojamento
4 - Director Comercial/

/Relações 'Públi,cas

5 - Director de Comidas
'e ,Bebidas

6 - Sub-Director de Hotel
7 - Directo.r de Restaurante
B-Director de Pessoal
9-.Director de Pensão

2 _ RECEPçÃO

1 - Chefe de Recepção
2 - Sub-Chefe de Recepção
3 - Bece,pci,onista de 1."

4 - Caixa de Recepção
5-'Rece,pcionista de 2."

6 - Recepcionista estagiário

Nível de
Remuneraçã.o

Nível de
QualiÍicação

A
B

B

B

B

B

c
c
D

C
'D

F

F

G

L

1

I
2.2
2^2

2.2

J

4.2
5.3
5.3
a)
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SEGçÕES

7 - Recepcionista aprendiz
do 2." ano

B - Recepcionista aprendiz
do 1." ano

3 _ CONTROLO

I - Chefe de Controlo
2 - Controlador
3 - Controlador-Caixa
4 - Controlador estagiári6
5 - Controlador Aprendiz

4 - PORTARIA

1 - Chefe de Portaria
2 - Sub-Chefe de Portaria
3 - Porteiro de 1."

4 - Corrector
5 .- Porteiro de 2."

6 - Trintanário
7 - Guarda de Vestiário
B- Porteiro estagiário
I - Porteiro aprendiz

í 0 - Mandarete

5-PORTA DE SERVIÇO

1 - Controlador de porta
de Serviço

6 _ VIGILÂNCIA

1 - Encarreg. de Vigilantes
2 - Vigilante
3-Vigilante. de Águas

7 _ AN'DAR,ES

1 - Governante Geral
de Andares

2 - Governa.nte Adiunta
3 - Governantes de Andares
4 - Empregado de andares

/Ouartos
5 - Empregado de Andares

/Ouartos

1 - Ghefe de Mesa
2 - Sub-chefe de Mesa
3 - Escans,ão
4-Controlador .do "room-

-service"
5 - Empregado de rnesa

de 1."

6 - Empregado de mesa
de 2."

7 - Marcador de Jogos
B 

-,Emrpreg'ado 
de,ReÍeitório

9 - Empregado de ,mesa

'estagiárÌo

,Nível de
Remuneração

,Nível de

Qualificação

Nível de
Remuneração

,Nível de
QualiÍicação

sEcçÕEs

10 - Em,pregado de mesa
,a,p,rendiz [1 ano)

9_BAR

1 - Supervisov ds Bares

2-Chefe de "barman'
3 - Su,b-chefe de "barman,
4 - "Bar,man" de 1."

5-.Barman' de 2."

6 - Barman estagiário
7 - "Barm,an" aprendiz

do 2.' ans
B-"Barman" aprendiz

do 1.' ano

10 - BALCÃO

í - Chefe de balcão
2 - Em,pregado de ,balcão 1."

3 - Empregado de 'balcão 2."

11 - "SNAGK. BAR" E

"SELF 
- SERVICE"

1 - Chef'e ds "$nssikr
2 - Che,fe de "self-service"
3-Empregado de "snack"

de 1."

4-Empregado de "Snack"
,de 2."

5-Empregado de "snack"
estagìário (1 ano)

6-Empregado de "snack"
aprendiz (1 anoJ

í2 - coztN'HA

1 - Chefe de Cozinh,a

2-Sub-chefe de Cozinha
3 - Cozinheiro de 1.'
4-Cozinheiro de 2."

5 - Cortador de 1.'

6- Cozinheiro de 3.'
7 - Cortador de 2."

B - Assador/Grelhador
9-Empregado de Cozinha

10 - CozinheÌro estagiárie
do 2.' ano

11 - Cozinheiro estagiário
do 1." an,o

12 - Cozinheiro aPrendiz
do 2.' ano

13 - Cozinheito 'a'prendiz
do 1.' ano

í3 _ PASTELABIA

1 - Chefe/mestre pasteleiro
2 - Pasteleiro de 1."

3 - Pasteleiro de 2.'
4 - Pasteleiro estagiário

do 2." ano

a)

a)

M

N

N a)

{.r

D

E

G

H

L

M

N

F

G
t-t

D

E

Lr

LJ

H

H

J

L

N
o

n

G

G

H

L

N

2.2

4,2
4.2
Éa

D

F

L,

L

N

D (b)
F

g

H

2.2

5.3

5.3

a)
a)

2.2

J

4.2

6.2

5.3

6.2

7.2

a)
a)
7.2

4.2
5.3

5.3

a)

,a)

a)

5.3

s.3

a)

a)

4"2

4.2

6.2

3.J
6.2

6.2

G

H

H

3
A'

5.3

B

D

Lt

G

H

H

H

I

2.2

3

4.2
5.3

6.2

6.2

6.2

o-z

7.2

a)

al

a)

a)

6.2

a)A,prendiz de seis rneses N

B _ MESAS J

D

E

F

F

G

H

H

J

L

2.2
a

AN

4.2

4.2

L

M

N

c
F

G

J

5.3

6.2

7.2

2.2
4.1
EI

a) a)
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sEcÇÕES

5 - Pasteleiro estagiário
do 1.' ano

6 - Pasteleiro aprendiz
do 2.' ano

7 - Pasteleiro arprendiz

do 1.' ano

í4 _ CONÍROLE
DE COMIDAS E BEBIDAS

1 - Controlador de comidas
e bebidas

í5 _ ECONOMATO

1 - Chefe de Economato
2 - Ecónqno
3 - Despenseiro
4 - Cavista
5 - Empreg. de Economato
6 - Despenseiro estagiário
7 - Cavista estagiário
I - Des'penseiro, aprendiz
9 - Cavista aprendiz

í6 - COMPRAS

1 - Encarregado de compras

17-CAFÊÍARIAECOPA

í *Chefe de Cafetaria
2 - CaÍeteiro
3 - CheÍe de copa
4 -. Cope.iro
5 - CaÍeteiro estagiári'o
6 - CaÍeteiro aprendiz

í8 - ROUPARTA/LAVANDARTA

1 - Che'fe de Fou,paria/

/lavandaria
2 - Su,b-chefe de rouparia/

-lavandaria
3 

-'Gostureira Especial,izada
4 - Costureira
5 - Eng,omador
6 - Lavador
7 - Roupeiro
B-Aprendiz de Bouparia/

/Lavandaria

í9-LÍM,PEZAESERVTçOS
GERAIS

1 - Encanregad,o de limpeza
2 - Empregado de limpeza
3 - Guarda de Lavabos

20 - ANTMAçÃO E

DESPORTOS

1 - Dire,ctor artístico
2 - Encarregad,o de ,an

e desportog

Nível de
Remuneração

Nível de
QualiÍicação

sEcçÕEs

3 - Monitor de animação
desportos

4 - Banheir:o.Chefe
5 - Banheir"o/

/Nadador-Salvador
6 - Tratador/

/Conserva'Cor de Pisci
7 - Operador 'de som e ,lu

(.d,isk-jokey')
B - Bilheteiro
9-Vigia de bordo

10 - Encarregado de
Balneários

11 -Ajudante 
de Banheiro/

/Nadador Salvador
12 - Pr.ati.cante de Banheiro/

/,Nadad,or Salvador

21 _ JARDIM

1 - Encarregado de jardins

2 - Jardinei.ro

22 _ ARRANJOS FLORAIS

1 - Florista

23 _ ÏELEFONES

1 - Encarregado de telefones
2 - TeleÍonista de 1.'
3-Telefonista de 2:

2a -- ADMINIETRAïIVOS

1 - Director de serviÇos
2 - Chefe de contabilidade
3 - Chefe de dePartamento,

,de d,ivisão ,ou de
4 - Assistente de Pessoal
5 - CheÍe de secção
6 - Tesoureiro
7 - Guarda Livros
I - Secretário de direcção
g 

-'Correspondente 
em lín-

guas estrangei'ras
í 0 - Caixa
11 - Escriturário de 1."

12 - Aju'dante de Guarda Li-

vros
13 - Estenodactilógrafo em

lÍnguas 'estrangeiras
í4 - Escritur.ário de 2."

15 - Operador {s máquinag
contabilidade

16-,EstenodactilógraÍo em
ìÍngua rportuguesa

17 * Operad,or de telex
íB- Escriturário de 3."

1 I - Operad'or de máquinas
auxiliares

20 -Operador de,máquinas'de
contabilidade estagiário

21 - Dactilógrafo 'do 2.' ano

Nível de

QualiÍicação

M

N

E

E

G

G

G

I

I

J

aJ

aJ

a)

L

5.4

6.'l

5.4

4.1

5.4

6.1

c 2.2

2.2

4.2
5.3

5.J
7.2

al
a)
aì
a)

2.2

4.2
Êô

o.z
7.2

a)
aJ

5.4

6.1

6.'r

7.1

7.1

a)

D

r
H

H

I

L

L

N

N

G

H

H

J

L

N

F

G

H

J

J

J

J

N

N

G

I

G 6.1

5.í

5.1

6.1

4.1

5.1

5.1

c

G

H

I

J

6.1

6.1

2.'l
2.1

B

B

c
.D

D

D

D

E

F

F

F

F

G

G

G

H

H

H

H

H

I

1

2.1

2.1

2.1

2.1

4.1

4.2

5.3

5.3
'6.2

'6.2

6.2

6.2

a)

4.1

5.í

I

J

J
5.1

5.í
6.1

B

D

Nível de
Bemuneração

6.2
7.2
7.2

aJ

6.1



38-S II SÉRIE - NÚMERO 12

sEcçÕEs

22- Dactilógrafo do 1.' ano
23-Escriturário estagiário do

2-' a,no

24 - EscrituráriO estagiário
í." âno

25 _ TNFOBMÁTICA

I - Analista de informática
2 - Programador de inÍor-

.mática

3-,Programad,or mecanográ-
fico

4-Operador de Computador
5 - Operador mecanográfico
6 - Operador 'de registo de

dados
7-Operador de computador
B - Operador mecanográf ico

estagiário
I - Operador 'de registo de

dados estagiárlo

26 - SERVTçOS ï,ÉCN|,COS
E MANUÏENçÃO

A- Categorias sem enquadra-
mento específi,co

1 - Director de 'serviços téc-
nicos

2 - CheÍe de manutenção, de
conservação ou de ser-
viços técnicog

3 - Apontador
4 - Operár.io polivalente

B - Construção Civil e Ma.
deiras

Nível de
Remuneração

Nível de
Qualificação

Nível de
Bernuneração

Nível de
QualiÍicação

sEcçÕEs

2 - Chefe de equiPa
3 - Bate-chapas d6 1."

4 - Canalizador de 1."

5 - Mecânico de aut'omóveis
de 1."

6-Mecânico do frio,ou ar

condicionado de 1."

7 - Pintor de 1."

B-Serralheiro civil de 1."

9 - Serralheiro mecânico
de 1."

10 - Soldador de 'l ."

1 I - Bate-chapas de 2."

12-Canalizador de 2."

13 - Mecânico de automóveis
de 2."

14 - Mecânico do frio ou ar
condicionado de 2,"

15 - Pint'or de 2."

16-Serralheiro civi,l de 2."

17 - Serralheiro mecânico
de 2."

1B-Soldador de 2."

í9 - Praticante metalúrgico
20 - Aprendiz .Metalúrgico

D _ FOGUEIROS

'I 
- Encarregado

2 - Fogueiro de 1."

3 - Fogueiro de 2."

4-Fogueiro de 3."

5-Chegador do 3.' an,o

6 - Chegador do 2." ano
7 - Chegador do 1.' ano

E - HODOVIÁRIOS

1 - Motorista
2 - Ajudante de mot'orista

F - ELECTRICISTAS

í - Encarregado
2 - Chefe de equipa
3 - OÍicial de electricista
4 - Radi,otécnico
5 -,Pré-oficiaì 

(2." ano)
6 - Pré-of icial ( 1 ." ano)
7-Ajudants electricista
B - Aprendiz electricìsta

c _ COM:ÉRCIO (BAtrCÃO)

1 - Caixeireen.carregado
2 - Caixeiro cheÍe de secção
3 - Caixeiro de 1."

4-Caixeiro de 2."

5-Caixa de,balcão
6- Caixeino de 3."

7- CaÌxeiro ajudante
B - Caixeiro prati,cante

H _ BAR.BEIROS .E

CABELEIBEIROS

I - Cabeleire'iro completo

J

L

M

6.1

a)

a)

2.1

J

5.4
5.4

F

G

G

G

G

G

G

G

G

H

H

H

H

H

H

H

H

L

o

5.4

5.4
5.4
5.4Do

D

F

F

G

G

H

H

4.1

4.1

5.1

5.4

5.4
6.1

6.1

ô.1

B

5.1

aJ

a)

a)

3

5.4

5,4

5.4
5.4

5.4
5.4

5.4

5.4
6.1

6.1

6.1

6.1

6.1

E

G

H

I

J
L

M

6.1

6.1

a)
a)

3

5.4
5.4
6.í
a)
a)
a)

5.4

7.1

c
G

G

2.2

6.1

6.1

I - Encarregado
2 - Carpinteiro de limpos

de 1."

3-Estucador de 1."

4 - Ladrilhador de 1."

5 - PedreÌro de 1."

6- Pintor de 1."

7-Estofador de 1."

B- Marcene'iro de 1."

9-Polidor de móveis de 1."

10-Carpinteiro de Toscos
11 - Carpinte'iro de limp.os

de 2."

12 - Estucador de 2.'
13 - Ladrilhador de 2."

14-'Pedreiro de 2."
15 - Pintor de 2."
16-EstoÍador de 2."
17-Marceneiro de 2."

í8-Polidor de móveis de 2.'

E

Lj

u
G

u
G

G

G

G

H

H

H

H

H

H

H

H

H

6.1

6.1

6.1

6.1

6.í

'6.1

6.1

G

I

E

F

G

G

H

H

I

o

D

D

G

H

H

I

J

L

J

3

5.4

5.4
6.í
6.1

6.1

a)

3

5.2
6.Í
6.1

6.1

7.1

aJ

C _ METALÚBGICOS

3E E1 - Encarregado 4.1
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sEoçÕES

2 - Cabeleíreiro de homens

3-Oficial de'cabeleireiro
4 - Posticeiro
5 - Esteticista
6 - Massagista de estética

7-Oficial de barbeiro

B - Calista
9 - Meio Oficial de barbeiro

10- Ajudante de cabeleireido

11 
-,Pedicura

12 - Praticante de cabeleireiro
13 - Manicura
14 - APrendiz de cabeleireiro
15-Aprendiz de barbeiro

I _ .MARÍTIMOS

1 - Mestre/Arrais
2 - Motorista marítimo
3 ----. Marinheiro

aJ ,Estas situaçõe's proÍissionais não são passíveis de en-
' 

quadramentà em níveis de qualiÍicação, em virtude' de

serem donsideradas estados de transição para uma cate-

goria ProÍissional.

bl A categoria de Governante 'Geral de andares dos es'ta-

,belecimentos dos Grupos lll e lV, com menos de ses-

senta quartos é integrada no nÍvel E'

DEFINIçÕES DE FUNçÕES

em secções para que se encontra devidamente

habilitado.

3. Director de Aloiamento - Dirige e coorde-

na a actividade das secções de alojamento e afins'

Auxilia o director do hotel no estudo a utilização

máxima da capacidade de alojamento' determinan-

do os seus custos e elaborando programas de ocu-

pação. Pode eventualmente substituir o director'

4. Director Comercia! I Relações Públicas' -
Organiza, dirige e executa os serviços de relações

pr;Ëlicas, proÃoção e vendas da unidade ou unida-

des hoteleiras. Elabora planos de desenvolvimento

da procura, estuda os mercados nacionais e inter-

nacionais e elabora os estudos necessários à aná'

lise das oscilações das correntes turísticas'

5. Director de comidas e bebidas - Dirige'

coordena e orienta o sector de comidas e bebidas

nas unidades hoteleiras ' Faz as previsões de cus-

tos e vendas potenciais de produção' Gere os

Stocks; verifica a quantidade das mercadorias a

adquirir. Elabora e propõe à aprovação ementas e

lÌstasdebebidaserespectivospreços.Verificase
as quantidades servidas aos clientes correspon-

dem ao estabelecido' Controla as receitas e des-

pesas das secções de comidas e bebidas' segundo

normas estabelecidas, âpresentando à direcção'

periodicamente, relatórios sobre o funcionamento

do sector e propõe a política geral do seu depar-

tamento.

6. Sub'director de hotel - Auxilia o director

de hotel no desempenho das suas funções' Por

delegação do director pode encarregar-se da direc-

fao,"orìentando e fiscalizando o funcionamento de

uma ou várias secções' Substìtui o director nas

suas ausências.

7 . Director de Bestaurante - Dirige' orienta

e fiscaliza o funcionamento das diversas secções

e serviços de um restaurante ou do departamento

de alimentação de um hotel; elabora ou aprova as'

ementas e listas do restaurante; efectua ou toma

providências sobre a aquisição dos víveres e todos

os demais produtos necessários à exploração e

vigia a sua eficiente aplicação; acompanha o fun-

ciãnamento dos vários serviços e consequente mo-

vimento das receitas e despesas; organiza e cola-

bora, se necessário, na execução dos inventários

periódicos das exigências dos produtos de consu-

mo, utensílios de serviço e móveis afectos às de-

pendências; colabora na recepção dos cl'ientes'

ausculta os seus desejos e preferências e atende

as suas eventuais reclamações' Aconselha a admi-

nistração ou proprietário no que respeita a-inves'

ti*entis, decide sobre a organização do res'

Nível de
Remuneração

Nível de

Qualificação

G

G

H

H

H

H

H

I

I

I

J

J

o
o

5.4

5.4

5.4

5.4

5.4

6.1

b.t
6.1

Sem enq

6.1

6.1

6.1

al
a)

J

5.4

6.1

G

H

I

1. DrRECÇÃO

1. Director de Hotel- Dirige, orienta e fisca-

liza o funcionamento das diversas secções e ser-

viços de um hotel, hotel'apartamento ou motel;

aconselha a administração no que diz respeito a

investimentos e à definição da política financeira'

económica e comercial, decide sobre a organização

do hotel. Pode representar a administração dentro

do âmbito dos poderes que por esta Ihe sejam con-

feridos, não sendo, no entanto, exigível a repre-

sentação em matéria de contratação colectiva' nem

em matéria contenciosa do l'ibunal de trabalho;

é ainda responsável pela gestão do pessoal' den-

tro dos limites fixados no seu contrato individual

de trabalho.

2. Ássisfente de direcção -;É o profissional

que auxilia o director de um hotel na execução das

respectivas funções e o substitui no impedimento

ou ausências. Tem a seu cargo a coordenação prá-

tica dos serviços por secções e a elaboração de

relatórios, podendo ser encarregado da reestrutu-

ração de certos sectoreS da unidade hoteleira e

acidentalmente desempenhar funções ou tarefas
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taurante ou departamento, elabora e propõe plano

de gestão dos recursos mobilÌzados pela ex-

ploração, planif ica e ass'egura o funcionamen-
to das estruturas administrativas; define a po-

lítica comercial e exerce a fiscalização dos custos;
é ainda responsável pela gestão do pessoal, dentro
dos limites fixados no seu contrato individual de

trabalho. Pode representar a administração dentro
'do âmbito dos poderes que por esta seja conferido,
não sendo, no entanto, exigível a representação
em matéria de contratação colectiva, nem em ma-

téria conte'nciosa do tribunal de trabalho.

8. Director de Pessoal- É o profissional que

se ocupa dos serviços e relações com o pessoal,

nomeadamente admissão, formação e valorizaçáo
profissional e disciplina, nos termos da política
definida pela admìnistração e direcção da empresa.

9. Director de Pensão - Dirige, orienta e fis-
caliza o funcionamento das diversas secções e

serviços de uma pensão, estalage'm ou pousada.

Aconselha a administração no que diz respeito a

investimentos e à definição da política financeira,
económica e comercial; decide sobre a organiza'

ção da pensão, da estalagem ou da pousada; efec-
tua ou assiste à recepção dos hóspedes ou clien-
tes e acompanha a efectivação dos contratos de

hospedagem ou outros serviços; efectua ou supe-

rintende na aquisição e perÍeita conservação dos

víveres e outros produtos, roupas, utensílios e mó-

veis necessários à laboração eficiente do estabe-

Iecímento e vigia os seus consumos ou aplicação;
providencia pela segurança e higiene dos locais

de alojamento, de convívio dos clientes, de traba-
tho, de permanôncia e repouso do pessoal; acom-
panha o funcionamento das várias secções e ser-

viços e consequente movÌmento de receitas, des-

pesas e arrecadação de valores; prepara e cola-

bora, se necessário, na realização de inventários
das existências de víveres, produtos de manuten-

ção, utensílios e mobiliárÌos afectos às várias de-

pendências. Pode ter de executar, quando neces'
sário, serviços de escritório inerentes à explora-

ção do estabelecimento.

2, RECEPÇÃO

1. Chefe de Becepção - Superintende nos

serviços de recepção e telefones do estabeleci-
mento com alojamento, orienta o serviço de corres-
pondência com os clientes, a facturação e caixa
relativa às receitas, podendo ainda colaborar nos

serviços de portaria . Organiza e orienta o serviço
de reservas. Estabelece as condições de hospe-
dagem e ocupa-se, directa ou indirectamente da

recepção dos hóspedes. Comunica às secções o

movimento de chegadas e saídas, bem conlo os

serviços a prestar aos hóspedes; fornece aos clien-

tes todas as informações que possam interessar-
-lhes; fornece à direcção todos os elementos sobre

o movimento de clientes a sugestões relativas a

preços e promoção. lnstrui os profissionais seus

subordinados sobre trabalhos a cargo de cada um

e sobre as informação que eventualmente tenham

de prestar aos cientes. Poderá substituir o direc-

tor, o sub-director ou o assistente da direcção nos

seus impedimentos.

2. Sub,chefe de RecepÇão - É o proÍissional
que coadjuva e substitui o chefe de recepção no

exercício das respectivas funções.

3. Recepcionista de 1.^ - Ocupa-se dos ser-

viços de recepção, deslgnadamente do acolhimen-
to dos hóspedes e da contratação do alojamento
e de mais serviços; assegura a respectiva inscri-

ção nos registos do estabelecimento; atende os

desejos e reclamações dos hóspedes; procede ao

lançamento dos consumos ou despesas; emite,

apresenta e recebe as respectivas contas; prepara

e executa a correspondência da secção e respec'

tivo arquivo; elabora estatísticas de serviço' Po-

derá ter de ef ectuar determinados seì'viços de

escrituração inerentes à exploração do estabele-

cimento e operar com o telex, quando instalado

na secção. Nos estabelecimentos que não possua'm

secções separadas de recepção, a portaria poderá

ter de assegurar os respectivos serviços'.

4. Becepcionista de 2.a - É o profissional
que colabora com o recepcionista de 1 ." executan-

do as suas funÇões.

5. Caixa cle Recepção - É o prof issional que

procede ao lançamento, emissão, apresentação e

recebimento das contas de despesas dos clientes'
Auxilia o recepclonista nas suas funções.

3, CONTROLO

1. Chefe de Controlo - Superintende, coor-

dena e executa todos os trabalhos de controlo.

2. Controlador - Verifica as entradas e saí-

clas diárias das mercadorias (géneros, bebidas e

artigos diversos) e efectua os respectivos regis-

ios, bem como determinados serviços de escritu-

ração inerentes à exploração do estabelecimento'
Controla e mantém em ordem os inventários par-

ciais e o Ìnventário geral; apura os consumos' diá-

rios; estabelecendo médias e elaborando estatís-

ticas. Periodicamente verifica as existências

[stocks) das mercadorias armazenadas no econo-

mato, cave, bares, etc., e do equipamento e utensí-
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lios guardados ou em serviço nas secções, compa'

ranclo-os com os saldos das fichas respectivas' For-

nece aos serviços de contabilidade os elementos

de que estes carecem e controla as receitas das

secções. Informa a direcção das faltas, quebras e

outras ocorrências no movimento administrativo'

3. Controlador,Caixa - É o profissional cuja

actividade consiste na emissão das contas de

consumo nas salas de refeições, recebimentos
das importâncias respectivas,, mesmo quando se

trata de processos de pré-pagamento ou venda e

ou recebimento de senhas, e elaboração dos mapas

de movimento da sala em que presta serviço. Au-

xilia nos serviços de controlo, recepção e balcão.

4. PORTARIA

1. Chef e de Portaria - Superintende, coor-

dena e executa todos os trabalhos da portaria.

2. Sub-Chef e de Portaria - Coadjuva o chefe
de portaria no desernpenho das suas funções,
substituindo-o nas suas ausências e impedimentos.

3: Porteiro de 1.' - Executa as tarefas rela-
cionadas com as entradas e saídas dos clientes
num hotel controlando e tomando todas as me-

didas adequadas a cada caso; coordena e orienta
o pessoal da portaria; estabelece os turnos de

trabalho; vigia o serviço de limpeza da secção;
regista o movimento das entradas e saídas dos,

hóspedes, controla a entrega e restituição das cha-

ves dos quartos; dirige a recepção da bagagem e

correio e assegura a sua distribuição; certifica-se
de que não existe impedimento para a saída dos

clientes; presta informações gerais e de carácter

turístico que lhe sejam solicitadas; assegura a

satísfação dos pedidos dos hóspedes e clientes e

transmite-lhes mensagens. Pode ser encarregado

do movimento telefónico, da venda de tabaco, pos-

tais, jornais e outros artigos, bem como da distri-
buição dos quartos e do recebimento das contas

aos clientes. Nos turnos da noite, compete-lhe,

especialmente, quando solicitado, despertar ou

mandar despertar os hóspedes; verificar o funcio-

namento das luzes, ar condicionado, água e aque-

cimento; faz ou dirige as rondas, vigiando os an-

dares e outras dependências e tomar providências

em caso de anormalidade, fazendo o respectivo
relatório clestinado à direcção. Pode ter de efec-

tuar a cobrança de contas de clientes e depósitos

bancários. Nos estabelecimentos que não possuam

secções separadas de portaria e recepção poderá

ter de assegurar os respectivos serviços.

4. Porteíro de 2." - É o profissional que coÍa-

bora e substitui o porteiro de 1." no exercício das

suas funções.

5. Trintanário - É o profìssional encarregado

de acolher os hóspedes e clientes à entrada do

estabelecimento, facilitando-lhes a saída e acesso

às viaturas de transporte, e de indicar os locais

de recepção, cooperando de um modo geral na

execução dos serviços de portaria, devendo vigiar

a entrada e saída de pessoas do estabelecimento'

Pode ainda, quando devidamente habilitado, condu-

zir viaturas.

6. Corrector - É o profissional que angaria

e recebe os clientes de um hotel; mantêm'se a par

das reservas de quartos de hotel; desloca'se aos

locais de embarque a fim de oferecer os serviços

do estabelecimento que representa ou receber os

hóspedes cuja marcação tenha sÍdo previamente

efectuada; faz os despachos das bagagens e acom-

panha os hóspedes ao hotel ou ao local de partida'

Pode auxiliar nos serviços da portaria e tratar da

regularizaçáo de passaportes e outros documen-

tos.

7. Guarda de Vestiário - É o profissional que

se ocupa do serviço de guarda e agasalhos e ou-

tros objectos dos hóspedes e clientes, podendo'

cumulativamente, cuidar da vigilância, conserva-

ção e asseio das instalações sanitárias e outras

destinadas aos clientes'

B. Mandarete - Ê- o proÍissional que se ocupa

da execução de recados e pequenos serviços den-

tro e fora do estabelecimento, sob a orientação

de chefe de portaria ou chefe da dependência a

cujo serviço se ache adstrito' Pode ocupar-se da

condução dos elevadores destinados ao transporte

de hóspedes e clientes, assim como do asseio dos

mesmos e das zonas públicas do estabelecimento'

5. PORTA DE SERVIÇO

1. Controlador de Porta de Serviço - É o pro'

fissional que se ocupa de vigilância e controlo na

entrada e saída de pessoas e mercadorias' Poderá

ter de executar pequenos serviços, sem prejuízo

do seu trabalho normal.

6. VIGILÃNCIA

1. Encarregacìo de vigilantes - É o profissio-

nal que coordena e exerce a vigilância, monta es-

quemas de segurança, dirige ou chefia os vigilan-

tes e elabora relatórios sobre as anomalias veri-

f icadas.

2. Vigilante. - É o profissional que exerce a

vigilância; verifica se tudo se encontra normal e
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zela pela segurança do estabelecimento. Elabora

relatórios das anomalias veriÍicadas. Nas pensões

de uma e duas estrelas pode ainda substituir, du-

rante a noite, outros profissionais.

3. Vigilante de Aguas - É o profissional que

se ocupa do controlo das águas de abastecimento
e do seu transporte quando necessário, podendo

ainda executar as funções de vigilante.
7. ANDARES

1. Governante Geral de Andares - Superin-
tende e coordena os trabalhos dos governantes de

andares e por decisão da direcção, os do gover-

nante roupariaflavandaria e os dos encarregados
de limpeza.

2. Governante Adjuntola - Coadjuva o gover-

nante geral de andares no desempenho das suas

funções, e substitui-o nas suas ausências e impe-

dimentos.

3. Governante de Andares - Providencia a

limpeza e arranjo diários dos andares que lhes

são confiados, coordenando toda a actividade do

pessoal sobre as suas ordens; vigia a apresenta-

ção e o trabalho dos empregados de andares: ocu-
pa-se da ornamentação de jarras, e supervisa o

arranjo, asseio e decoração das salas e zonas de

convívio; examina o bom Íuncionamento da apa-

relhagem eléctrica, sonora, telefónica, instalações
sanitárias e o estado dos móveis, alcatifas e cor-

tinados, velando pela sua conservação ou a sua

substituição quando necessárias; mantém reserva
de roupas de material de limpeza e Íaz a sua dis-

tribuiçãó; pode receber e acompanhar os hóspe-

des e Íornece indicação ao'pessoal acerca dos

horários e preferências daqueles; verifica a ocu-

pação dos quartos; guarda o,bjectos esquecidos pe-

los clientes; atende as reclamações dos hóspedes
e superintende no tratamento de roupa dos clien-
tes; pnvia diariamente relatório ao seu superior
hierárquico.

4. Empregado de AndareslQuartos - Ocupa-
-se do esseio, arranjo e decoração dos aposentos
dos hóspedes, bem como dos locais de acesso e

de estar, do recebimento e entrega de roupas aos

hóspedes e ainda da troca e tratamento das roupas
de serviço. Pode ter de eÍectuar o transporte de

bagagens dos hóspedes em pequenas distâncias.
Nos estabelecimentos onde não exista serviço de

restaurante ou cafetaria para o efeito e ainda no

funcionamento de pequenos consumos a utilizar
pelos clientes nos quartos, quando não exista ser-
viÇo de (room-serviç9r, ou fora deste caso, acÍ-
dentalmente, nas faltas imprevisíveis dos empre'
gados adstritos ao serviço de "room'service".

8. MESAS

1. Chefe de Mesa - Dirige e orienta todos os

trabalhos relacionados com o serviço de mesa;

define as obrigações de cada trabalhador da sec-

ção e distribui os respectivos turnos (grupos de

mesas); elabora o horário de trabalho, tendo em

atenção as necessidades do serviço e as dispo-

sições legais aplicáveis, estabele de acordo

com a direcção, as quantidades de utensílios de

mesa necessários à execução de um serviço efi-

ciente, considerando o movimento normal e classe

das refeições a fornecer, verificando ainda a sua

existência mediante inventários periódicos; acom-

panha ou verifica os trabalhos de limpeza das sa-

las assegurando-se da sua perfeita higiene e con-

veniente arrumação; providencia a limpeza regular

dos utensílios de trabalho, orienta as preparações
prévias, o arranjo das mesas para as refeições,

dos móveis expositores, de abastecimento e de

serviço, assegura a correcta apresentação exterior
do pessoal; fornece instruções sobre a composi-

ção dos pratos e eficiente execução dos serviços.
Nas horas de refeições recebe os clientes e acom-
panha-os às mesas, podendo atender os seus pe-

didos; acompanha o serviço de mesa vigiando a

execução dos respectivos trabalhos; recebe as

opiniões e sugestões dos clientes e suas eventuais
reclamações, procurando dar a estas pronta e pos-

sível solução, quando justificadas; colabora com

os chefes de cozinha e de pastelaria na elaboração
das ementas das refeições e listas de restaurante,

bem como nas sugestões para banquetes e outros
serviços, tendo em atenção os gostos ou prefe-

rências da clientela, as possibilidades técnicas do

equipamento e do pessoal disponível. Pode ocupar-
-se do serviço de vinhos e ultimação de especiali-
dades culinárias. Pode ser encarregado de supe-

rintender nos serviços de cafetaria e copa e ainda

na organização e funcionamento da cave do dia.

2. Sub-chef e de Mesa - Coadjuva o chefe de

mesa no desempenho das funções respectivas,
substituíndo-o nas suas ausências ou ímpedimen-
tos.

3. Escansão - Ocupa-se do serviço de vinhos
e outras bebidas; verifica as existências na cave

do dia providenciando para que as mesmas sejam
mantidas. Durante as refeições apresenta a lista
de bebidas ao cliente e aconselha o vinho apro'
priado para os diÍerentes pratos da ementa esco-

lhida; serve ou providencia para que sejam correc-
tamente servidos os vinhos e bebidas encomen-

dados. Guarda as bebidas sobrantes dos clientes
que estes pretendam consumir posteriormente; pre-
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para e serve bebidas de aperitivo e sobremesa,
colabora no arranjo das salas e na organizaçáo e
funcionamento de recepções e outros serviços de

bebidas nos locais de refeição. Pode ter de exe-

cutar ou de acompanhar a execução de inventário

das bebidas existentes na cave do dia. Possui co-

nhecimentos aprofundados de enologia, tais como
designação, proveniência, data de colheita e gra-

dação alcoólica. Pode substituir o subchef e de

mesa nas suas faltas ou impedimentos.

4. Controlador de "Room-service" - Atende,
coordena e canaliza o serviço para os quartos dos

clientes. Tem a seu cargo o controlo das bebidas

e alimentos destinados ao (room'service", man-

tendo-as qualitativa e quantitativamente ao nível
prescrito pela direcção. Controla e regista diaria-

mente as receitas no (room-service"' Tem de es-

tar apto a corresponder a todas as solicitações
que lhe sejam postas pelos clientes, pelo que de-

verá possuir conhecimentos suÍicientes de idio-

mas, culinária e ementas praticadas. Esta função

deve ser desempenhada por trabalhador qualifi-

cado como empregado de mesa de 1.? ou categoria

superior, se não houver trabalhador especialmente
afecto ao desempenho desta função.

5. Empregado de Mesa de 1.a - Serve reÍei-

ções e bebidas a hóspedes e clientes. É responsá-

vel por um turno de'mesas. Executa e colabora na

preparação das salas e arranjo das mesas para as

diversas refeições, prepara as bandejas, carros de

serviço, móveis de exposição de frutas e mesas

destinadas às refeições e bebidas nos aposentos

ou outros locais dos estabelecimentos. Acolhe e

atende os clientes, apresenta-lhes a ementa ou

lista do dÌa, dá-lhes explicações sobre os diver-

sos pratos e bebidas e anota os pedidos; serve os

alirnentos escolhidos; elabora ou manda emitir
a conta dos, consumos, podendo efectuar a sua

cobrança. Segundo a organização e classe dos

estabelecimentos pode ocupar-se, só ou com a

colaboração de um empregado, de um turno de

mesas, servindo directamente aos clientes, ou por

forma indirecta, utilizando carros ou 'mesas mó-

veis;espinha peixes, trincha carnes e ultima a pre-

paração de certos pratos; pode ser encarregado
da guarda e conservação de bebidas destÌnadas

ao consumo diário da secção e proceder à reposi-

ção da respectiva existência. No final das refeições
procede e colabora na arrumação da sala, trans-
porte e guarda dos alim'entos e bebidas expostas
para venda ou serviço e dos utensílios de uso per-

manente. Colabora na execução dos inventários
periódicos e vela pela higiene dos utensílios. Po-

derá acidentalmente substituir o escansão ou

sub-chefe de mesa.

6. Empregado de Mesa de 2Ì - Serve refei-

ções e bebidas a hóspedes e clientes, ajudando ou

e ubstituindo o empregado de mesa de 1.", cola-

bora na arrumação das salas, no arranjo das me-

sas e vela pela limpeza dos utensílios, cuida do

arranjo dos aparadores e do seu abastecimento

com os utensílios e preparações necessários ao

serviço; executa quaisquer serviço preparatórios

na sala, tais como a troca de roupas; auxilia nos

preparos do ofício, auxi lia ou executa o serviço

de pequenos-almoços nos aposentos e outros lo-

cais de estabelecimento. Regista e transmite à co-

zinha os pedidos feitos pelos'clientes. Pode emitir

as contas das refeiÇões e consumos e cobrar as

respectivas importâncias.

7. Marcador de logos - É o profissional en-

carregado do recinto onde se encontram jogos de

sala; conhece o funcionamento e regras dos jogos

praticados no estabelecimento. Presta eselareci-

mentos aos clientes sobre esses mesmos jogos'

Eventualmente pode ter de executar serviços de

balcão e bandeja.

B. Empregado de RefeitórÌo - Serve as reÍei-

ções aos tra,balhadores, executa trabalhos de lim-
peza e arrumação e procede à limpeza e trata-

mento das louças, vidros de mesa e utensílios de

cozi nha.

9. BAR

1. Supervisor de Bares - É o profissional que

coordena e supervisa o funcionamento de bares e

nboites' sob a qrientação do director ou do direc-

tor de comidas e bebidas, quando exista e a quem

deverá substituir nas respectivas faltas ou impe-

dimentos. É o responsável pela gestão dos recur-

sos humanos e materiais envolvidos, pelos inven-

tários periódicos e permanentes dos artigos de

consumo e utensílios de serviço afectos 5 sxplo-

raçáo, pela elaboração das listas de preços e pela

manutenção do estado de asseio e higiene das ins-

talações e utensilagem, bem como respectiva con-

servação.

2. Chefe de "Barman" - Superintende e exe-

cuta todos os trabalhos de bar.

3. Sub-Chefe de "Barman,> - É o profissional
que coadjuva o clrefe de Barman no exercício das

suas funções.

4. Barman de I ." - Prepara e serve bebidas

simples ou compostas, cuida da limpeza e arranjo

das instalações do bar e executa as preparações

prévias do balcão; prepara cafés, chás e outras

infusões e serve sanduíches, s.mples ou compos-
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para e serve bebidas de aperitivo e sobremesa,

colabora no arranjo das salas e na organizaçáo e

funcionamento de recepções e outros serviços de

bebidas nos locais de reÍeição. Pode ter de exe-

cutar ou de acompanhar a execução de inventário

das bebidas existentes na cave do dia' Possui co-

nhecimentos aprofundados de enologia, tais como

designação, proveniência, data de colheita e gra'

dação alcoólica. Pode substituir o subchefe de

mesa nas suas faltas ou impedimentos.

4. Controlador de "Room-service" - Atende,

coordena e canaliza o serviço para os quartos dos

clientes. Tem a seu cargo o controlo das bebidas

e alimentos destinados ao <room-service", man-

tendo-as qualitativa e quantitativamente ao nível

prescrito pela direcção. Controla e regista diaria-

mente as receitas no (room-service".'Tem de es-

tar apto a corresponder a todas as solicitações
que lhe sejam postas pelos clientes, pelo que de-

verá possuir conhecimentos suficientes de idio-

mas, culinária e ementas praticadas. Esta função

deve ser desempenhada por trabalhador qualifi-

cado como empregado de mesa de 1." ou categoria

superior, se não houver trabalhador especialmente

afecto ao desempenho desta função'

5. Empregado de Mesa de 1.à - Serve refei-

Ções e bebidas a hóspedes e clientes. É responsá-

vel por um turno de'mesas. Executa e colabora na

preparação das salas e arranjo das mesas para as

diversas refeições, prepara as bandejas, carros de

serviço, móveis de exposição de frutas e mesas

destinadas às refeições e bebidas nos aposentos

ou outros locais dos estabelecimentos. Acolhe e
atende os clientes, apresenta-lhes a ementa ou

lista do dra, dá-lhes explicações sobre cs diver-

sos pratos e bebidas e anota os pedidos; serve os

alimentos escolhidos; elabora ou manda emitir
a conta dos, consumos, podendo efectuar a sua

cobrança. Segundo a organização e classe dos

estabelecimentos pode ocupar-se, só ou com a

colaboração de um empregado, de um turno de

mesas, servindo directamente aos clientes, ou por

forma indirecta, utilizando carros ou 'mesas mó-

veis;espinha peixes, trincha carnes e ultima a pre-

paração de certos pratos; pode ser encarregado
da guarda e conservação de bebidas destÌnadas

ao consumo diário da secção e proceder à reposi-

ção da respectiva existência. No final das refeições
procede e colabora na arrumação da sala, trans-
porte e guarda dos alime'ntos e bebidas expostas

para venda ou serviço e dos utensílios de uso per-

manente. Cola'bora na execução dos inventários
periódicos e vela pela higiene dos utensílios. Po-

derá acidentalmente substituir o escansão ou

sub-chefe de mesa.

6. Empregado de Mesa de 2.^ - Serve refei-

ções e bebidas a hóspedes e clientes, ajudando ou

oubstituindo o empregado de mesa de 1'", cola-

bora na arrumação das salas, no arranjo das me-

sas e vela pela limpeza dos utensílios, cuida do

arranjo dos aparadores e do seu abastecimento

com os utensílios e preparações necessários ao

serviço; executa quaisquer serviço preparatórios

na sala, tais como a troca de roupas; auxilia nos

preparos do ofício, auxilia ou executa o serviço

de pequenos-almoços nos aposentos e outros lo-

cais de estabelecimento. Regista e transmite à co-

zinha os pedidos feitos pelos'clientes. Pode emitir

as contas das refeições e consumos e cobrar as

respectivas imPortâncias.

7. Marcador de logos - É o profissional en-

carregado do recinto onde se encontram jogos de

sala; conhece o funcionamento e regras dos jogos

praticados no estabelecimento. Presta eselareci-

mentos aos clientes sobre esses mesmos jogos'

Eventualmente pode ter de executar serviços de

balcão e bandeja.

B. Empregado de Ref eitório - Serve as refei-

ções aos tra'balhadores, executa trabalhos de lim-

peza e arrumação e procede à limpeza e trata-

mento das louÇas, vidros de mesa e utensílios de

cozinha.

9. BAR

1. Supervisor de Bares - É o prof issional que

coordena e supervisa o funcionamento de bares e

"boites" sob a orientação do director ou do direc-

tor de comidas e bebidas, quando exista e a quem

deverá substituir nas respectivas faltas ou impe-

dimentos. É o responsável pela gestão dos recur-

sos humanos e materiais envolvidos, pelos inven-

tários periódicos e permanentes dos artigos de

consumo e utensílios de serviço afectos i sxplo'

ração, pela elaboração das listas de preços e pela

manutenção do estado de asseio e higiene das ins-

talações e utensilagem, bem como respectiva con-

servação.

2. Chefe de oBarman' - Superintende e exe'

cuta todos os trabalhos de bar.

3. Sub-Chefe de "Barman, - É o profÌssional

que coadjuva o chefe de Barman no exercício das

suas funções.

4. Barnan de 1." - Prepara e serve bebidas

simples ou compostas, cuida da límpeza e arranjo

das instalações do bar e executa as preparações

prévias do balcão; prepara cafés, chás e outras

infusões e serve sanduíches, sìmples ou compos-
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tas, frias ou quentes. Elabora ou manda emitir as

contas dos consumos, observando as tabelas de
preços em vigor e respectivo recebimento. Cola-
bora na organização e funcionamento de recep-

ções de banquetes, etc. Cuida do asseio e higiene
dos utensílios de preparação g serviço de bebidas.
Pode substituir o chefe de "Barman" nas suas
faltas e impedimentos e proceder à requisição dos
artigos necessários ao funcionamento e à recons-
tituição das existências; procede ou colabora na
execução cle inventários periódicos do estabeleci-
mento ou secção.

5. Barman de 2." - É o profissional que cola-
bora com o barman de 1." executando as suas
funções. Cuida da limpeza e hÌgiene dos utensílios
de preparação e serviço de bebidas.

10. BALCÃO

1. Chef e de Balcão. - Superintende e exe-
cuta os trabalhos de balcão.

2. Empregado de balcão de 1.^ - Atende e
serve os clientes em restaurantes, executando o
serviço de cafetaria próprio da secção de balcão.
Prepara embalagens de transporte para serviços
ao exterior, cobra as respectivas importâncias e

observa as regras e operações de controlo aplicá-
veis; atende e Íornece os pedidos dos empregados
de mesas, certificando-se previamente da exacti-
dão dos registos, verifica se os produtos ou ali-
mentos a fornecer correspondem em qualidade,
quantidade e apresenlação aos padrões estabeleci-
dos pela gerência do estabelecimento; executa com
regularidade a exposição em prateleiras e montras
dos produtos para venda; procede às operações de
abastecimento; elabora as necessárias requisições
de víveres, bebidas e outros produtos a fornecer
pela secção própria, ou procede à sua aquisição
directa aos fornecedores; efectua ou manda execu-
tar os respectivos pagamentos, do$ quais presta
contas diariamente à gerência; executa e colabo-
ra nos trabalhos de limpeza e arrumação das insta-
lações, bem como na conservação e higiene dos
utensílios de serviço; efectua ou colabora na re,a-

lizaçáo dos inventários periódicos da secção.
Pode substituir o controlador nos seus im-

pedimentos ou ausências.

3. Empregado de balcão de 2}- É o profis-
sional que colabora com o empregado de balcão
de 1.", executando as funções definidas para este.

11. "SNACK-BAR" E iSELF-SERVICE"

1. Chefe de "Snack-Bar,,. - É o profissional
que num snack-bar chefÍa, orienta e coordena o

pessoal a seu cargo, fiscaliza os arranjos de pre-
parações de mesa frias e gelados e cafetaria e de

outros sectores de serviço; colabora com o che-
fe de cozinha na elaboração das ementas; super-
visiona o funcionamento das refeições e atende os
clientes, dando-lhes explicações sobre os diver-
sos pratos e bebidas; anota os pedidos, regista-os
e transmite-os às respectivas secções.

Acompanha e verifica os trabalhos de limpeza
da secção, assegurando-se da sua perfeita higiene
e conveniente arrumacão.

2. Chefe de "Se/f-Service". - É o profissio-
nal que nos estabelecimentos de serviço directo
ao público ("self-service"J chefia o pessoal, orien-
ta e coordena a execução dos trabalhos e prepara-

ção do serviço, podendo fazer a requisição dos gé-

neros necessários à sua confecção. Executa ou co-

labora na realização de inventários regulares ou
permanentes.

3. Empregado de *Snack-Bar, de 1.' - Aten-
de os clientes, anota os pedidos e serve refeições
e bebidas, cobrando as respectivas importâncias.
Ocupa-se da limpeza e preparação dos balcões, me-

sas e utensílios de trabalho. Colabora nos traba-
lhos de controlo e na realização dos inventários pe-

riódicos e permanentes, exigidos pela exploração.
Emprata pratos frios, confecciona e serve gelados.

4. Empregado de *Snack-Bar, de 2." - E o
profissional que colabora com o empregado de

"snack-bar" de 1.", executando as funções defini-
das para este.

12. COZINHA

1. Chef e de Cozinha. - Organiza, coordena,
dirige e verifica os trabalhos de cozinha e

"grill,' nos restaurantes, hotéis; elabora ou contri-
bui para a elaboração das ementas e das listas de

restaurantes com uma certa antecedência, tendo em
atenção a natureza e o número de pessoas a servir,
os víveres existentes ou susceptíveis de aquisição
e outros factore,s e requisita às s'ecções respectivas
os géneros de que necessita para a sua confecção;
dá instruções ao pessoal de cozinha sobre a pre-
paração e confecção dos pratos, tipos de guarni-

ção de quantidades a servir, cria receitas e prepara
especialidades, acompanha o andamento dos co-

zinheiros, assegura-se da perfeição dos pratos e da

sua concordância com o estabelecido; verifica a

ordem e a limpeza de todas as secções e utensÊ
lios de cozínhai estabelece os turnos de trabalho;
propõe superiormente a admissão de pessoal e

vigia a sua apresentação e higiene; mantém em
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dia um inventário de todo o material de cozinha;

é responsável pela conservação dos alimentos en-

tregues à secção; pode ser encarregado do aprovi-
sionamento da cozinha e elaborar um registo diá-

rio dos consumos.
Dá informações sobre quantidades necessá-

rias às confecções dos pratos e ementas; é ainda
responsável pela elaboração das ementas do pes-

soal e pela boa confecção das respectivas refei-

ções, qualitativa e quantitativamente.

2. Sub-chefe de Cozinha. - É o profissÌonal
que coadjuva e substitui o chefe de cozinha no

exercício das respectivas funções.

3.4.5. - Cozinheiro de 1.o,2.'s J.e - Qç11-

pa-se da preparação e confecção das refeições e

pratos ligeiros; elabora ou colabora na elaboração

das ementas; recebe os víveres e os outros pro-

dutos necessários à confecção das refeições, sen-
do responsável pela sua guarda e conservação;
prepara o peixe, os legumes e as carnes e proce-

de à execução das operações culinárias; emprata
e guarnece os pratos cozinhados; confecciona os

doces destinados às refeições. Vela pela limpeza
da cozinha, dos utensílios e demais equipamentos.

6. 7 . Cortador de I ." e de 2.' - Corta carnes
para confecção e colabora nos trabalhos da cozi-

nha.

B. AssadorlGrelhador. - É o profissional que

exclusiva ou predominantêmente assa no espeto ou

na grelha, peixe, carne, mariscos, etc., em secção
autónoma da cozinha.

9. Empregado de Cozinha. - É o profissional
que se ocupa da lirlpeza da cozinha, dos utensÊ

lios e denrais equipamentos. Pode ainda ser en-

carregado de outros serviços de cozinha, não qua-

lificado, e que não estejam no âmbito das fun-

ções definidas para a categoria de cozinheiro.

13. PASTELARIA

1. CheÍelMestre Pasteleiro. - É o profissio-
nal que planifica, dirige, distribui, coordena e fis-
caliza todas as tarefas e fases do trabalho de pas-

teÌaria, nele intervindo onde e quando necessário.
Requisita matérias primas e oLltros produtos e cui-

da da sua conservação, pela qual é responsável.
Cria receitas, e colabora na elaboração das emen-

tas e listas, escolhendo as sobremesas' Mantém
em dia os inventários de material e stocks de ma-

térias-primas.

2. Pasteleiro de I ." - É o prof issional que

prepara massas, desde o início da sua preparação,

vigia temperaturas e pontos de cozedura e age

em todas as fases do fabrico dirigindo o funcio-

namento das máquinas, em tudo procedendo de

acordo com as instruções do chefe/mestre paste-

leiro, substituindo-o nas suas faltas e impedimen-
tos. Confecciona sobremesas e colabora, dentro

da sua especialização, nos trabalhos de cozinha.

3. Pasteleit'o de 2.' - É o profissional que

trabalha com o forno; qualquer que seja a sua área,

coadjuva o pasteleiro de 1." no exercício das suas

funções e substitui-o nas suas faltas e impedimen-

tos. Confecciona sobremesas e colabora, dentro da

sua especÌ alização, nos trabalhod de cozinha.

14, CONTROLO DE COMIDAS E BEBIDAS

1. Controlador de Comidas e Bebidas' - Ê

o profissional responsável pelo cálculo e registo

das comidas e bebidas consumidas; efectua os in'
ventários de existências mensais, compara os cus-

tos às previsões, elabora diariamente relatórios
de controlo do movimento e mantém informado o

director de comidas e bebidas.

15. COMPRAS

1. Encarregado de'compras. - Ë o profissio-
nal responsável pela aquisição de géneros, mer-

cadorias e outros artigos necessários ao regular

funcionamento do estabelecimento; calcula o pre-

ço dos artigos baseando-se nos respectivos cus-

tos e plano económico da emPresa.

16. ECONOMATO

1. Chef e de Economato. - É o pr:of issional
que superintende, coordena e executa os trabalhos

de economato.

2. Economo. .- É o profissional que procede

à aquisição , armazenamento, conservação e distri-

buição às secções das mercadorias e artigos ne-

cessários à empresa. Procede à recepção de arti'
gos e verifica a sua concordância com as respec-

tivas facturas e requisições; organiza e mantém

actualizados os ficheiros de mercadorias à sua

guarda, pelas quais é responsável; executa e co-

labora na execução de inventários periódicos; as-

segura a limpeza e boa ordem de todas as instala-

ções do economato.

3. Dispenseiro. - Compra, qrrando devida-
mente autorizado, transporta em veículos destina-
do para o efeito, armazena, conserva, controla e

fornece as secÇões mediante requÍsição as mer-
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cadorias e artigos necessários. Ocupa-se da higie-
ne e arrumação da secção.

4. Cavista. - Recebe, armazena, conserva e

distribui às secções vinhos e outras bebidas ne-

cessárias ao seu funcionamento.
Assegura a laboração da cave do dia.

5. Empregado do Economato. - É o trabalha-
dor que transporta e arruma mercadorias.

Auxilia noutras tarefas inerentes ao econo-
mato.

17. CAFETARIA E COPA

1. Chef e de Caf etaria. - E o prof issional que
superintende, coordena e executa os trabalhos de

cafetaria.

2. Chef e de Copa. - É o profissional que su-
perintende, coordena e executa os trabalhos de

copa.

3. Cafeteìro. - Prepara cafe, chá, leite, ou-
tras bebidas quentes e frias não exclusivamente al-
coólicas, sumos, torradas, sanduíches e confecções
de cozinha ligeira. Emprata e Íornece, mediante
requisição às secções de consumo. Colabora no

Íornecimento e serviço de pequenos almoços e lan-
ches. Assegura os trabalhos de limpeza das ins-
talações, utensílios e demais equipamentos da

secção.

4. Copeiro. - Executa o trabalho de limpeza
e tratamento das louças, vidros e outros utensílios
de bar, mesa e cozinha usados na preparação de
bebidas e serviços de refeições; coopera na exe-
cução das limpezas e arrumação da copa e pode

ter de substituir o cafeteiro nas suas faltas e im-
pedimentos.

1 B. ROUPARTA/LAVANDARIA

1. Chefe de BouparialLavandaria. - Dirige
coordena e executa o serviço de rouparia e lavan-
daria; dirige a recepção, lavagens, consertos, con-
servação e distribuição de roupas pertencentes ao

estabelecimento ou aos clientes; requisita os pro-

dutos de lavagem, detergentes e demais artigos
necessários e vela pela sua conveniente conser-
vação; controla a roupa lavada, separando-a segun-
do o melhor critério de arrumação; elabora o re-
gisto diário da roupa tratada, procede à facturação
dos serviços prestados; verifica os "stoks"; veri-
fica o funcionamnto das máquinas e providencia
eventuais reparações. Assegura a limpeza da sec-

ção. Elabora ou colabora na realizaçáo dos Ínven-
tários regulares ou permanentes.

2. Sub-Chefe de Roupariaf Lavandaría. - Coad-
juva o chefe de Rouparia/Lavandaria no desem.
penho das funções respectivas, substituindo-o nas

suas ausências e impedimentos.

3. Costureira Especializada. - Ocupa-se dos
trabalhos de corte e confecção das roupas que
exigem um alto grau de especialização, nomeada-
mente fardas de pessoal, podendo ter de executar
oLltros trabalhos da secção.

4. - Costureìra. - Ocupa-se dos trabalhos de
conserto e aproveitamento das roupas de serviço
e adorno, podendo ter de assegurar outros traba-
lhos da secção.

5. Engomador. - Ocupa-se dos trabalhos de
engomadoria e dobragem das roupas, incluindo as

dos hóspedes ou clientes, podendo ter de assegu-
rar outros trabalhos da seccão.

6. Lavador. - Ocupa-se da lavagem e lim-
peza manual ou mecânica incluindo o processo de

limpeza a seco, das roupas de serviço, dos hóspe-
des ou clientes, podendo ter de assegurar outros
trabalhos da secção.

7. Roupeiro. - Ocupa-se do recebimento, tra-
tamento, arrumação e distribuição das roupas, po-

dendo ter de assegurar outros trabalhos da sec-

Ção.

19. LTMPEZA E SERVTçOS GERATS

1. Encarregado de Limpeza. - É o profissÌo-
nal que superintende, coordena e executa os ser-
viços de limpeza.

2. Empregado de Lìmpeza. - É o profissional
que se ocupa de trabalhos de limpeza, conserva-

ção, arrumação e outros serviços gerais.

3. Guarda de Lavabos. - Assegura a limpeza
e asseio dos lavabos e locais de acesso aos mes-
mos, podendo acidentalmente substituir o guarda

de vestiário nos seus impedimentos.

20. ANrMAÇÃO E DESPOHTOS

1. Director Artístico. - Organiza e coordena
as manifestações artísticas, espectáculos de mu-
sic-hall e musicais, assegurando a chefia e direc-

ção deste sector da empresa. Programa as mani-
Íestações artísticas, selecciona e contrata músi-
cos, intérpretes e outros artistas. Dirige as monta-
gens cénicas e os ensaios. Aconselha os artístas
na selecção do reportório mais adequado ao equi-
líbrio do espectáculo. Dirige e orienta o pessoal
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técnico. É responsável pela manutenção e conser-

vação dos equipamentos de cena.

2. Encarregado de Animação e Desportos. -
É o profissional que superintende, coordena e exe-

cuta todas as actividades de animação e desportos
de um estabelecimento; controla e dirige o pes-

soal; assegura a promoção comercial da explora-

Ção.

3. Monitor de Animação e DesporÍos. - É o
profissional que lecciona, orienta e anima a acti'
vidade da sua especialidade (natação), vela, ténis,
motonáutica, etc.).

4. Banheiro Chefe. - É o profissional que su-

perintende na secção balnear; é responsável pela

operacionalidade e Iimpeza da secção e coordena
todos os serviços de acordo com a orgânica deter-
minada pela entidade patornal. Tem a seu cargo a

disciplina do pessoal; vela pela segurança dos ba-

nhistas; tem à sua responsabilidade o material de

pronto socorro que ele próprio tem de utilizar
quando necessário.

5. Banheiro/Nadador Salvador. - Colabora na

montagem, exploração, limpeza, arrumação e con-

servação da praia/piscina e respectivo material.
Vela pela segurança dos banhistas dentro da área
que ìhe está confiada. Pode ter de vender bilhetes
em recintos que não tenham bilheteira.

6. Tratadorf Conservador de Piscinas. - Asse-
gura a Iimpeza das piscinas e zonas circundantes
mediante utilização de equipamento adequado'

Controla e mantém as águas das piscinas em per-

feitas condições de utilização. É responsável pelo

bom funcionamento dos equipamentos de tratamen-
to, bombagem e transporte de águas. Nos casos
em que a sua actividade principal não o ocupe a

tempo poderá desempenhar outras tarefas simples
e não permanentes.

7. Vigia de Bordo. - Exerce as suas funções
a bordo de uma embarcação, sendo obrigatoriamen-
te nadador salvador.

8. Bilheteiro. - Ê o profissional responsável
pela cobrança e guarda das importâncias referentes
às entradas, em tocjos os locais em que seja exi-
gido o pagamento de bilhetes. Assegura a conser-
vação e limpeza do sector.

9. Ajudante de BanheírolNadador lSalvador. -
Auxilia o banheiro nas suas tarefas podendo ainda

proceder à cobrança do aluguer de toldos, barracas
e outros utensílios instalados no sector.

10. Empregad'o de Balneários. - É o respon

sável pela limpeza, arrumação e conservação dos

balneários de praias, piscinas, estâncias termais e

campos de jogos. É ainda responsável pela guarda

dos objectos que lhe são confiados' Pode ter de

vender bilhetes.

11. Operador de Som e Luzes ("Disk-lockey").

- E o profissional que opera os equipamentos de

som e luzes em boites, dancings e outros recintos'

21. JARDIM

1. Encarregado de Jardins' - É o trabalhador
que coordena e dirige uma equipa de jardineiros

com quem colabora, sendo o responsável pela ma-

nutenção e conservação das áreas ajardinadas' Po-

de dirigir trabalhos de limpeza das zonas exterio-
res dos estabelecimentos e proceder a outras ta-

refas que lhe sejanr atribuídas'

2. Jardineìro. - Ocupa-se do arranjo e con-

servação dos jardins, piscinas, arruamentos e de-

mais zonas exteriores dos estabelecimentos'

22. ARRANJOS FLORAIS

1. Florista. - Ocupa-se dos arranjos florais
nos estabelecimentos e nas Iojas de flores onde

existam.

23. TELEFONES

1. Encarregado de Telef ones. - É o profissio-
nal que superintende, coordena e executa o serviço
de telefones.

2. Telefonista (1.^ e 2.^). _- Opera o equipa.
n'ìento telefónico, fornece informações sobre os

serviços, recebe e transmite mensagens; pode ter
de operar com telex e colaborar na organização e

manutenção de ficheiros e arquivos, desde que

adstritos e referentes à respectiva secção.

24. ADMINISTRATIVOS

1. Director de ServiÇos. - Estuda, organiza,

dirige e coordena, nos Iimites dos poderes de que

está investido, as activÌdades do organismo ou da

empresa, ou de utrÌ ou várìos dos seus departa'

mentos. Exerce funções tais como: colaborar na de-

terminação da política da empresa; planear a utili-
zaçáo mais conveniente da mão'de-obra, equipa-

mento, materiais, instalações e capitais, orientar'
clirigir e fiscalizar a actividade do organismo ou

empresa segundo os planos estabelecidos, a polí-

tica adoptada e as normas e regulamentos prescri-

tos; criar e manter uma estrutura adrninistrativa
que permita explorar e dirigir a empresa de manei'
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ra elicaz; colaborar na fixação da política finan-
ceira e exercer a verificacão dos custos.

2. Chefe de Departamento, de Dìvisão ou de
Servìço. - É o profissional que estuda, organiza,
dirige e coordena, sob a orientação do seu supe-
rior hierárquico, numa ou várias divisões, serviços
e secções, respectivamente, as actÌvidades que lhe
são próprias; exerce dentro do sector que chefia,
e nos limites da sua competência, funções de di'
recção, orientação e fiscalização do pessoal sob
as sL:as ordens e de planeamento das actividades
do sector, segundo as orientações e fins defini-
dos; propõe a aquisição de equipamento e mate-
riais e a admissão de pessoal necessário ao bom
funcionamento do seu sector e executa outras fun-
cões semelhantes.

3. Chefe de Contabilidade. - Organiza e diri-
ge os serviços de contabilidade e dá conselhos
sobre problemas de natureza contabilística; estuda
a planificação dos circuitos contabilísticos, anali-
sando os diversos sectores de actividade da empre-
sa, de forma a assegurar uma recolha de elemen-
tos precisos, com vista à determinação de custos e
resultados de exploração; elabora o plano de con-
tas a utilizar para a obtenção dos elementos mais
adequados à gestão económico-financeira e cum-
primento da legislação comercial e fiscal; super'
visio'na a escrituração dos registos e livros de con-
tabilidade, coordenando, orientando e dirigindo os
empregados dessa execução; forne,ce os elementos
contabilísticos necessários à definição da política
orçamental e organiza e assegura o controlo da
execução do orçamento; elabora ou certifica os ba-
lancetes e outras informações contabilísticas a
subme'ter à administração ou a fornecer a serviços
públicos; procede ao apuramento de resultados, di-
rigindo o encerramento das contas ou fornece in-
dicações para essa elaboração; efectua as revisões
contabilísticas necessárias, verificando os livros
ou registos, para se, certificar da correcção da res-
pectiva escrituração. Pode subscrever a escríta da
empresa, sendo o responsável pela contabilidade
das empresas do Grupo A, a que se refere o Códi-
go da Contribuição lndustrial, perante a Dírecção-
-Geral das Contribr,rições'e lmpostos. Nestes casos
é-lhe a,tribuído o título profissional de técnico de
contas.

4.ÁssisÍenfes de Pessoa/. - Goadjuva o di-
rector de pessoal no desempenho das funções res-
pectivas.

5. Chefe de Secção. - Coordena, dirige e

controla o trabalho de um grupo de profissionais
administratívos com actividades afins.

6. Tesoureiro. - Dirige a tesouraria, em es-
critórios que tenham departamento próprio, tendo a

responsabilidade dos valores de caixa que lhe es-

tão confiados; verifica as diversas caixas e confere
as respectivas existências; prepara os fundos para
serem depositados nos bancos e toma as disposi-

ções necessárias para levantamentos; verifica pe-

riodicamente se o montante dos valores em caixa
coincide com o que os livros indicam. Pode, por ve-
zes, autorizar certas despesas e executar outras
tarefas relacionadas com as operações financeiras.

7. Guarda-Livros. - Ocupa-se de escrìturação
de registos ou de livros de contabilidade gerais ou

especiais, analíticos ou sintéticos, selados ou não

selados, executando, nomeadamente, trabalhos
contabilísticos relativos ao balanço anual e apura-
mento do resultado da exploração e do exercício.
Pode colaborar nos inventários das existências; pre-
parar ou mandar preparar extractos de contas sim-
ples ou com juros e executar trabalhos conexos.
Não havendo secção própria de contabilidade, su'
perintende os referidos serviços e tem a seu cargo

a elaboração dos balanços e escrituração dos li-
vros selados ou é responsável pela boa ordem e
execução dos trabalhos. Pode subscrever a escrita
da empresa do Grupo A, a que se refere o Código
da ContribuiÇão lndustrial, perante a Direcção'Ge'
ral das Contribuições e lmpostos. Nestes casos

é-lhe atri,buído o título profissional de técnico de

contas.

B. Secretário de DirecÇãa. - Ocupa-se do se-

cretariado específico da administração ou direcção
da empresa. Entre outras, compete-l'he normalmen-
te as seguintes funções: redigir actas das reuniões
de trabalho; a'ssegurar, por sua própria iniciativa,
o trabalho de rotina diária do gabinete; providen'
ciar pela realizaçáo das assembleias gerais, reu-

niões de trabalho, contratos e escrituras.

9. Correspond'ente ent Línguas Estrangeiras.

- É o profissional que redige cartas e quaisquer
outros documentos de escritório em língua estran-
geira, dando-lhes seguÍmento apropriado; Iê, traduz,
se necessário, o correio recebido e junta-lhe a cor-
respondência anterior sobre o mesmo assunto; es-
tuda documentos e informa-se sobre a matéria em
questão ou recebe instruções definidas com vista
à resposta,; redige textos, faz rascunhos de cartas,
dita-as ou dactilografa-as. Pode ser encarregado de
se ocupar dos respectivos processos.

10. Estenodactilógrafo em. Línguas Estrangei-
ras. * É o profissional que nota em estenografia
relatórios, cartas e outros textos em um ou mais
idiomas. Pode por vezes, numa máquina de esteno-
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tipia, dactilografar papéis-matrizes (stencil) para
reprodução de texto e executar outros trabalhos de
escritório.

11. Caixa. - ProÍissional que tem a seu cargo
as operações da caíxa e registo do movimento re-
Iativo a transacções respeitantes à gestão da enti-
dade patro'nal; rece'be numerário e outròs valores e

verifica se a sua importância corresponde à indica-
'da nas notas de venda ou nos recibos; prepara os
sobrescritos segundo as lolhas de pagamento. Po-
de preparar os fundos destinados a serem deposi-
tados e tomar as disposições necessárias para os
Ievantamentos.

12. 16. 18. - Escriturário (1.',2.'e 3.').-
Executa várias tarefas que variam consoante a na-
tureza e importância do escritório onde trabalha;
redige relatórios, cartas, notas informativas e ou-
tros documentos, manualmente ou à máquina, dan-
do-lhes o seguimento apropriado; tira as notas ne-
cessárias à execução das tarefas que lhe compe-
tem; examina o correio recebido, separa-o, classifi-
ca-o e compila os dados que são necessários para
preparar as respostas, elabora, ordena ou prepara
os documentos relativos à encomenda, distribuição
e regularízação das compras e vendas; recebe pe-

didos de informações e transmite-os à pe'ssoa ou
serviço competente; põe em caixa os pagamentos
de compras e entrega de recibos; escreve em Ii-
ì/ros as receitas e despesas, assim como outras
operações contabilísticas, estabelece o extracto
das operações efectuadas e de outros documentos
para informação da direcção; atende os candidatos
às vagas existentes, inÍorma-os das condições de
admissão e efectua registos de pessoal, preenche
formulários oficiais relativos ao pessoal ou à em-
presa; ordena e arquiva notas de livranças, recibos,
cartas e outros documentos e elabora dados esta-
tísticos. Acessoriamente, nota em estenografia, es-
creve à máquina e opera com máquina de escritó-
rio. Pode efectuar fora dos escritórios, serviços de
informação, de entrega de documentos e de paga-

mentos, necessários ao andamento de processos
em tribunais ou repartições públicos. Pode, ainda,
verificar e registar a assiduidade do pessoa'|, assim
como os tempos gastos na execução das tare,fas,
com vista ao pagamento de salários ou outros afins.

13. Ajudante de Guarda-Livros. - É o profis-
síonal que, sob a orientação e responsabilidade
imediata do guarda-livros e com vista a auxiliá-lo,
executa várias tarefas relacionadas com a escritu-
ração de registos ou livros de contabilidade.

14. EstenodactiÍógrafo em Língua Portuguesa.

- É o profissional que nota em estenografia e

transcreve em dactilografia relatórios, cartas e ou-
tros textos. Pode por vezes utilizar uma máquina
'de estenotipia, dactilografar papeis-matrizes (sten-
cil) para reprodução de texto e executar outros
traball-ros de escritório.

15. Operador de "Telex,. - Transmite e re-
cebe mensagem numa ou mais línguas para e de
cliferentes postos de "telex"; transcreve as mensa-
gens e efectua os preparativos necessários para a
sua transmissão e transmíte-as; recebe mensagens
transmitidas pelos telimpressores; arquiva mensa-
gens para consulta posterior, providencia pela ma-

nutenção do material para o normal funcionamento
do serviço.

16. Cobrador. - É o profissional que efectua
Íora do escritório recebimentos, pagamentos e de-
pósitos.

17. Operadar de Máquinas de Contabilidade.

- Profissional que trabalha com máquinas de re-
gisto de operações contabilísticas, faz lançamentos
simples, registos ou cálculos estatísticos; verifica
a exactidão das facturas, recibos e outros docu-
mentos. Por vezes executa diversos trabalhos de
escritório relacíonados com as operações de conta-
bilidade.

18. Operador de Máquinas Auxiliares. - Tra-
balha com todos os tipos de máquinas auxiliares
existentes, taÍs como de corte e de separação de
papel, "stencils" e fotocopiadoras.

19. 20. Dactilógrafo (do' 1." e 2." anos). - O
proÍissional que pre-dominantemente escreve à má-
quina cartas, minutas redigidas por outros, notas e
textos baseados em documentos escritos ou infor-
mações que lhe são ditadas ou comunicadas; im-
prime, por vezes, papeis matrizes (stencil) ou ou-

tros materiais com vista à reprodução de textos.
Acessoríamente pode, executar serviços de arqui-
rros, registo e cópia de correspondêndia.

25 - INFORMÁTICA

1. Analista de lnformática. * Concede e pro-
jecta, no âmbito do tratamento automático da ín-

formação, os sistemas que melhor respondam aos
fins em vista, tendo em conta os meios de trata-
mento disponíveis; consulta os interessados a fim
de recolher elementos elucidativos dos objectivos
que se têm em vista; determina se é possível e eco-
nomicamente, rentável utilizar um sistema de trata-
mento automático de informação, examina os da-

dos obtidos, determina qual a informação a ser re-
colhida, com que periodicidade e em que ponto do
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seu circuito, bem como a forma e a frequência com
que devem ser apresentados os resultados; deter-
mina as modificações a introduzir necessárias à

normalização dos dados e as transformações a fa-

zer na sequência das operações; prepara ordinogra-
mas e outras especificações para o programador;
efectua testes a fim de se certificar se o tratamen-
to automático da informação se a-dapta aos fins em
vista e, caso contrário, introduz as modificações ne-

cessárias. P'ode ser incumbido de dirigir a prepara-

ção dos programas. Pode coordenar os trabalhos
das pessoas encarregadas de executar as fases su-
cessivas das operações de análise do problema.
Pode dirigir e coordenar a instalação de sistemas
de tratamento automático da informação. Pode ser
especialÍzado num domínio particular, nomeada-
mente na análise lógica dos problemas ou elabora-

ção de esquemas de funcionamento e ser designa-
do, em conformidade, por:

Analista Orgânico;
Analista de Sistemas.

2. Programador de lnformiática. - Estabelece
programas que se destinam a comandar operações
de tratamento automático da informação por com-
putador; recebe as especifícações e instruções pre-
paradas pelo analista de informática, Íncluindo to-
dos os dados elucidativos dos objectivos a atingir;
prepara os ordinogramas e procede, à codificação
dos programas; escreve instruções para o compu-
tador; procede a testes e introduz-lhe alterações
sempre que necessário, apresenta os resultados
obtidos sob a forma de mapas, cartões perfurados,
suportes magnéticos ou por outros processos. Po-

de fornecer instruções escritas para o pessoal en'
carregado de trabalhar com o computador.

3. Programador Mecanograf ico. - Estabelece
os programas de execução dos trabalhos mecano-
gráficos para cada máquina ou conjunto de máqui-
nas funcionan-do em interligação. Segundo as direc-
trizes recebidas dos técnicos mecanógrafos; ela-
bora organigramas de painéis e mapas de codifíca-

ção; estabelece as fichas de dados e resultados.

4. Operador de Contputadores. - AccÌona e

vigia uma máquina automática para tratamento da

informação; prepara o equipamento consoante os

trabalhos a executar; recebe o programa em car-
tões, em suporte magnético sensÍbilizado, chama-o
a partir da consola accionan-do dispositivos adequa-
dos, ou por qualquer outro processo, coloca papel

na impressora e os cartões ou suportes magnéticos
nas respectivas unidades de perfuração ou de lei-
tura e escritat introduz, se,necessário, dados nas
unidades de leitura; vigia o funcionamento do com-
putador; executa as manipulações necessárias (co-

colocação de bandas nos desenroladores, etc.) con-
soante as instruções recebidas, retira o papel im'
presso, os cartões perfurados e os suportes ma-
gnéticos sensibilizados, se tal for necessário para

a execução de outras tarefas; detecta possíveis

anomalias e comunica-as superiormente; anota os

tempos utilizados nas diferentes máquinas e man-

tém actualizados os registos e os quadros relati-
vos ao andamentos dos diferentes trabalhos. Pode

vigiar as instalações de ar condicionado e outras,
para obter a temperatura requerida para o Íuncio-
namento dos computadores, efectuar a leitura dos
gráficos e detectar possíveis avarias. Pode ser es-

pecializado no trabalho com uma consola ou ma-

terial periférico e ser designado em conformidade,
como, por exemplo, operador de consola, operador
de material periférico.

5. Operador Mecanográf ico. - Abastece e ope-

ra com máquinas mecanográficas, tais como inter-
pretadoras, separadoras, reprodutoras, intercalado'
ras, calculadoras, tabuladoras; prepara a máquina
para o trabal'ho a realizar medÍante o programa que

lhe é fornecido; assegura o Íuncionamento do sis'
tema de alimentação; vigia o Íuncionamento e exe-

cuta o trabalho consoante as indicações recebidas;
recolhe os resultados obtidos; regista o trabalho e

comunica superiormente as anomalias verificadas
na sua execução.

6. Operador de fieglsÍos de Dados. - Recebe

vários dados, estatísticos ou outros, a fim de serem
perfurados os cartóes ou bandas e registados em

suportes magnéticos, que hão-de servir de base a

trabalhos mecanográficos, para o que utiliza máqui-
nas apropriadas; elabora programas consoante os

elementos comuns a uma série cle cartões, fitas
perfuradas ou suportes magnéticos, para o que

acciona o teclado de uma máquina; acciona o mes-

mo teclado parg registar os dados não comuns por

meio de perfurações, registos ou gravações feitos
em cartões, fitas ou bandas e discos, respectiva'
mente; prime o teclado de uma verificadora para se

certificar de possíveis erros existentes nos cartões
já perfurados ou suportes magnéticos sensibiliza-
dos. Pode trabalhar com um terminal ligado direc-
tamente ao computador a fim de, a partir dos dados

introduzidos, obter as respostas respectivas, sendo

designado, em conformidade, como operador de

terminais.

26 - sERVrÇOS TÉCNICOS

A - Categorias sern enquadramento específico
1. Director de Serviços Técnícas. - É o pro-

fissional responsável pela supervisão e coordena-

ção de todo o equipamento e instalações da em-
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presa, sua manutenção e reparação, designadamen-
te no que respeita a refrÍgeração, caldeíras, instala-
ção eléctrica, e serviços gerais.

Supervisiona e coordena o pessoal adstrito,
aos serviços técnicos, prestando-lhe toda a assis-
tência técnica, necessária, em.ordem a aumentar a

sua eficiência, deqignadamente no que respeita à

prevenção de acidentes, combate a incêndios e

inundações e paralizaçáo de equipai'Ìie'ntos. Progra'
ma os tra,balhos de manutenção e reparação, tanto
internos como externos, de modo a Íornecer indi-
cações precisas sobre o estado de conservação e
utilização do equipamento e instalações.

Elabora planos de rotína, supervisionando o

seu cumprimento, e é o responsável pela verifica-
ção dos materiais necessários à manute,nção de to'
do o equipamento.

Elra,bora e coordena os horários dos serviços
e colabora com outros directores e/ou chefes de

departamento para a realizaçáo da sua actividade.

2. Chefe de Manutenção, de Conservação ou

de Serviços Técnicos. - É o profissional técnico
que dirige', coordena e orienta o funcionamento doq

serviços de manutenção, de conservação ou técni'
cos de uma empresa.

3. Apontador. - É o profissional que procede
à recolha, registo, selecção e/ou encaminhamen-
to dos elementos respeitantes à mão-de-obra, en-

trada e saída de pessoal, materiais,, produtos, fer-
ramentas, máquinas e instalações necessárias a

sectores ligados à manutenção ef ou conservação.
4. Operárío Polìvalente. - É o trabalhador que

executa tarefas de electricidade, canalização, pin-

tura, mecânica, carpintaria, etc.

B - Construção Civil e Madeiras

1. Encarregado. - É o profissional que coor-
dena, dirige e controla, subordinado a directivas
superiores, serviços relacionados com o seu sec-
tor de actividade.

2. 11.'Carpinteiro de limpos (1.' e 2."). - E

o profissional que predominantemenÍe executa tra-
balhos em madeiras, incluindo os respectivos aca-

bamentos.

3. 12 (Estucador (1." e 2.") - É o profissional
que predominantemente trabalha em estuques, po-

dendo ter de lazer trabalhos de pedreiro.

4. 13 - Ladrilhador (1 .^ e 2.^). - É o prof is-
sional que predominantemente executa assenta-
mentos de ladrilhos, mosaicos ou azuleijos.

5. 14. Pedreiro (1.^ e 2.^). - 
,É o profissional

que predominantemente executa alvenarias de ti-

jolo, pedras ou blocos, assentamentos de mani-

lhas, tubos ou cantarias, rebocos ou outros tra-
balhos similares ou complementares.

6. 15. Pintor (1.^ e 2.'). - É o profissional que

predominantemente executa quaisquer trabalhos
de pintura de obras.

7. Carpinteiro de foscos. - É o profissional
que predominantemente executa trabalhos em ma-

deira, no banco de oÍicina ou em obra, sem, con-
tudo, efectuar acabamentos.

8. 16. Esfof ador (1.^ e 2.^). - É o profissional
que exclusiva ou predominantemente procede à

estofagem, arranjos e outras reparações em mó-

veis ou superfícies a estofar ou estofados.

9. 17. Marceneiro (1.^ e 2."). - É o profissio-
nal que executa predominantemente tarefas ine-
rentes à prof issão, nomeadamente a execução,
arranjo e conservação dos móveis.

10. 18. Polidor de Móveis. (1.^ e 2.'). - É o
profissional que dá polimento na madeira trans-
mitindo-lhe a tonalidade e brilho desejados.

C - Metalúrgicos

1. Encarregado Metalúrgico. - É o trabalha-
dor que dirige, controla e coordena, directamente
o trabalho dos chefes de equipa e/ou outros tra'
balhadores,

2. Chefe de Equipa Metalúrgíca. - 'É o tra-
balhador que executa funções da sua profissão e

que na dependência do encarregado ou outro su-
perior orienta o trabalho de um grupo de trabalha-
dores.

3. 11. Bate-chapas (1.' e 2.^). - É o profissio-
nal que procede normalmente à execução, repara-

ção e montagem de peças de chapa fina na carro-

çaria e partes afins de viaturas.

4. 12. Canalizador (1.' e 2."). - 
,f e profissio-

nal que corta e rosca tubos, solda tubos de chum-
bo ou plástico e executa canalizações em ediÍí-
cios, instalações industriais e outros.

5. 13. Mecânico de automóveis (1.^ e 2."). - É

o profissional que detecta as avarias mecânicas,
repara, afina, monta e desmonta motores e pe'

Ças de automóveis e outras viaturas e executa ou-

tros trabalhos relacionados com esta mecânica.
6. 14 Mecânico'de frio ou Ar Condicìonado (1.'

e 2."). - É o profissional que monta e/ou afina
sistemas de refrigeração térmicos e/o'u de ar con'

dicionado para instalações industriais ou outras.
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7. 15. Pintor de (1.^ e 2."). - É o profissional
que por imersão, a pincel ou à pistola ou ainda
por outro processo específico, incluindo a pintura
electro-estática, aplica tintas de acabamento, pro-

cedendo à preparação das superfícies a pintar.

8. 16. Serralheiro Civil (L e 2.,). - É o pro-
fissional que constrói e/ou monta e repara estru-
turas metálicas, tubos condutores de combustí-
veis, ar ou vapor, carroçarias de veículos automó_
veis, andaimes e similares para edifícios, pontes,
navios, caldeíras, cofres e outras obras.

9. 17. Serralheiro Aìecânico (1.' e 2.,). _ Ê.

o profissional que executa peças, monta, repara
e conserva vários tipos de máquinas, motores e
outros conjuntos mecânicos com excepção dos
instrumentos de precisão e das instalações eléc_
tricas.

10. 18. Soldador de (1.^ e 2..). - É o trabalha_
dor que pelos processos de electroarco ou oxi-ace-
tilénico, Iiga entre si os elementos ou conjuntos
de peças de natureza metálica.

D - Fogueiros

1. Encarregado de fogueiros. 
- É' o prof issio_

nal que superintende, coordena e executa o tra_
balho de fogueiro, assegurando o funcionamento
da Ínstalação de vapor. É responsável pela manu-
tenção e conservação do equipamento de vapor.

2. 3. 4. Fogueiro (1.^, 2.' e 3."). -É o profissio-
nal que alimenta e conduz geradores de vapor
competindo-lhe, além do estabelecido pelo regu-
lamenìo da profissão de fogueìro, a li,mpeza do
tubular, fornalhas e condutas e providencía pelo
bom funcionamento de todos os acessórios, benr
como pelas bom,bas de alimentação cle água e
combustível.

E - Rodoviários

1. Motorista. - É o trabalhador que possuindo
licença de condução como profissional conduz veí-
culos automóveis; zela pela conservação do veí-

culo e pela carga que transporta, orientando e

colaborando na respectiva carga e descarga.

F - Elecricistas

1. Encarregado de electricista. - É o tra'balha-

dor electricista, com a categoria de oficial, que

controla e dirige os serviços nos locais de tra-

balho.

2. Electricista Chef e de Equipa. - É o profis-

sional electricista, com a categoria de oficial, res-

ponsável pelos trabalhos da sua especialidade,

competindo-lhe dirigir uma equipa de trabalho, po-

dendo eventualmente substituir o encarregado
electricista na ausência deste.

3. Oficial Electricista. - É o trabalhador elec-

tricista que executa todos os trabalhos da sua

especialidade e assume a responsabilidade dessa

execução.

4. Radiotécnico. - É o trabalhador electricis-
ta que se ocupa da manutenção, conservação e

reparação dos equipamentos de reprodução, emis-
são e recepção de som e/ou imagens.

5. 6- Electricista Pré-Oíicial (1." e 2.' ano). -É o trabalhador electricista que coadjuva os ofi-
ciais e que, cooperando com eles, executa tra-
balhos de menor responsabilidade.

7. Electricista Aiudante. - É o trabalhador
electricista que completou a sua aprendizagem e
coadjuva os oficiais, preparando-se para ascender
à categoria de pré-oficial.

G - Comércio (Balcão)

1 . Caixeiro Encayregado. - É. o trabalhador
que no estabelecimento su,bstitui o gerente na au-

sência deste e se encontra apto a dir,gir o serviço
e o pessoal.

2. Caixeiro Chef e de Secção. - É o profissio-
nal que coordena, orienta e dirige o serviço de

uma secção especializada do estabelecimento.

3. 4. 6. Caixeiro (1.", 2.' e 3.^). - É o traba-
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Ihador que vende mercadorias, cuida da embala-
gem do produto ou toma as medidas necessárias
para a sua entrega; recebe encomendas, elabora
as notas respectivas e transmite-as para execu-

ção. Elabora ou colabora na realização de inven-

tários periódicos.

5. Caixa de Balcão. - É o trabalhador que

efectua o recebimento das importâncias devidas
por fornecimentos. Emite recibo e efectua o re-

gisto das operações em folha de caixa.

7. Caixeiro-a judante. 
- É o trabalhador que

terminado o período de aprendizagem se prepara

para ascender a terceiro caixeiro.

H - Barbeiros e Gabeleireiros

1. Cabeleireiro Completo. - É o profissional
que para além de executar as tarefas próprias das

restantes categorias profissionais do sector, exe-

cuta também penteados de arte, penteados históri-
cos e procede à aplicação de postiços.

2. Cabeleireiro de Homens. - É o profissional
que executa a lavagem da cabeça, corte, pintura,

ondulação, descoloração, desfrizagem e penteado

do cabelo, bem como certos tratamentos capilares.

3. Oficial de Cabeleireiro. - É o profissional
que executa ondulações a ferro, penteados de

noite, caracóis a ferro, diagnósticos técnicos e as
preparações químicas deles resultantes.

4. 5. Oficial e Meio Oficial de Barbeiro. - É

o profissional que executa corfe normal de ca'be-

lo e de barba e lavagem de cabeça.

6. Aiudante de Cabeleireiro. - É o profissio-
nal que executa lavagens de cabeça, isoladamen-

te e enrolamento do cabelo para ilermanentes,
descolorações e colorações.

que para elém de executar tarefas próprias de

ajudante de cabeleireiro, executa também corte

de cabelo, penteados e "mis-en-plis".

B. Posticeìro. - É o profissional que procede

à implantação de cabelos na tela, preparação e

composição de postiços e entretecido.

9. Calista. - É o profissional que procede à

extracção de calos e calosidades dos pés e aruan-

jo das unhas.

10. Esteticisfa. - É o profissional que execu-

ta tratamentos de beleza.

11. Manícura. - É o profissional que trata de

embelezamento das mãos e/ou arranjo das unhas.

12. Massagista de Estética. - É o profissional
que executa massagens de estética.

13. Pedicura - É o profissional que trata do

embelezamento dos pés e/ou das unhas.

l- Marítimos

1. Motorista Marítimo. - É o profissional res-

ponsável pela condução, manutenção e conserva-

ção das máquinas e demais aparelhagem mecâni-

ca existente a bordo da embarcação a cuja tripu-

Iação pertence.

2. Mestre/Arrais. - É o profissional respon-

sável pela condução e manutenção das embarca-

ções, segurança dos seus utentes e pela distribui-

Ção das tarefas a bordo.

3. Marinheiro. - É o trabalhador que a bordo

de uma embarcação desempenha as tarefas que

lhe forem destinadas pelo arraís, nomeadamente

o serviço de manobras de atracação e desatraca-

ção, limpeza da embarcação e trabalhos de con-

servação. Ouando habilitado, pode substituir o ar'

rais nas respectivas ausências, faltas ou impedi-

mentos.7. Praticante de Cabeleíreiro. - É o profissio-
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Firma

Nome do estabelecÌmento

ActÌvidade

Secção

Local...

Abertura às horas e encerramento às

N.' de
Emp.

(o. n.)

Nome

ANEXO VI

HORARIO DE TRABALHO

horas

N.' da
Garteira

ProÍissional

Horário e

descanso semanal

Categoria

2.D 3 4. 5. 6. s.
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Letra
do H."

(o. n')

EspeciÍicação do horário ReÍeições Observações

t

(+) ou data de nascimento, se tiver menos de

'lB anos. - 
(+*) com ou sem (ou hora do

inícioJ. - Nas isenções de horário e nas

autorizações indicar em Obs. a data (autori'

zada) do despacho, n.o do ofício e ano-

Associações outorgantes do Contrato Colec-
tivo de Trabalho Vertical para a lndústria Hoteleira'

Associação Comercial e lndustrial do Funchal'
( AssÌ naturas il egívei s.)

Federação dos Sindicatos da lndústria de Ho-

telaria e Turismo de Portugal.

{ Assinaturas il egíveis')

Sindicato dos Trabalhadores na Hotelaria, Tu-

rismo, Restaurantes e Similares da Região da Ma-

deira.
( AssÌnaturars ilegívels.)

Pelo Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores
Afins do Distrito do Funchal.

( Assi naturas íl egívei s.)

Pelo Síndicato dos Metalúrgicos e Ofícios
Correlativos do Distrito do Funchal.

( Asslnaturas ilegiveis.)

Pela Firma

A Gerência

Assìnatura

Pelo Sindicato das lndústrias Eléctricas do

Sul e llhas - Delegação na Madeira.
(Assínaturas Ìlegíveís.)

Pelo Sindicato dos Cabeleireiros e Ofícios Cor-

relativos do Distrito do Funchal.
(Assinaturas ílegíveis.)

Pelo Sindicato Livre dos Operários da Cons-

trução Civil e Ofícios Corelativos do Distrito do

Funchal.
( Assinaturas il egíveis')

Pelo Sindicato dos Fogueiros de Terra e Único

da Mestrança e Marinhagem de Máquinas da Ma'

rÌnha Mercante.

(Assínaturas ilegíveís.)

*Deposltado em 1 de Abril de 1982, a fl.' 14, do livro

n." 1, com o,n.'B,,nos termos do artigo n." 24." do'D'ecreto'

-Lei n." 519-C1/79, de 29 ,de Dezembro'.
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Nos termos do n.o 5 e para os efeitos do n'"

6 do artigo 29.' do Decreto-Lei n." 519-C1 /79, de

29 de Dezembro torna-se público que se encontra

em estudo nesta Secretaria Regional a eventual

emissão de uma Portaria de Extensão do CCTV

mencionado em título, nesta data publicado'

A portaria a emitir, ao abrigo do n'" 1 do ar-

tigo 29." do citado diploma, tornará a convenção

extensiva:

PORTARIAS DE EXTENSÃO

av[0 pÀRÀ p. E. D0 t. t. I. ì,. (tttBRAD0 $tïRr À À$0flÀ(Ã0 (oMtRclÀt E lìlDUsIRlÀt D0 tuÌlcHÀt E À rEDnAG() NA'

gouÂL Dos lìtDrüIos 
'ot 

lnoUsïRtÂ Dt HoïEúRIÂ E TURllM0 E 0UïR0s - pARÂ 0 sEtI0R DE lllDÚlIRlA H0ÏtLElRÀ DÀ Rt'

OIÃ() ÂUÏÓ}I(}MA DÂ MADTIRÀ.

ço das profissões e categorias profissionais pre-

vistas;

2. Aos trabalhadores das mesmas profissões

e categorias profissionais, ao serviço das entida-

des patronais outorgantes da convenção, não fi-

liados nos Sindicatos signatários.

3. Não serão objecto de Lxtensão os traba-

lhadores filiados noutras associações sindicais e

abrangidos pelos respectivos contratos colectivos

de ftabalho.

1. A todas as entidades patronais do sector

económico que, não tendo outorgado a convenção,

exerçam a respectiva actividade na Região Autó-

noma da Madeira e aos trabalhadores ao seu servi-

Preço deste núrnero: 84$00

.Toda a correspondê'ncia, quer ofi-

cial, quer relativa a anúncios e a

as.sinaturas do Jornal Oficial deve

ser dirigida à Secnetaria da Presi-

dência do Governo Regional da Ma-

deira.'

ASSINATURAS
As dluas séries Âno 1 100$ | Semestre ô60$

A 1.Ã séÌle OSOS I
A 2.o série OSOS I

Números € SlÍpüementos - Enecos por págila' 1$50

A esteg valores a,cresc€m o€ po'rt€s de c,orrÉio

(Purteria o.o $/79, ds 2 atro f'erve,reiiro)

Secretaria Regional do Trabalho, 1 de Abril

de 1982. - O Secretário Regional do Trabalho,

Manuel Jorge Bazenga Marques.

.O preço dos anúncios 5 6s 10$

a linha, acrescido do respectivo im'

posto do SeÍo, dePendendo a sua

publicação do pagamento antecipa'

do a eÍectuar na Secretaria da Pre'

sidência do Gwerno Begional da

Madeira."

CompoÊiqáo € IrÍìpressão Tlp' (Jornaì tla Macleira>


